
«AMARA MUNICIPAL DE

/SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 423 de 02.............. /.2013

Técnico administrativo
<KT 11.366

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
Sir JAODEARC QÕAl

Requisitado f-ni ...4... 2. ' O 9-
Arquivado nowwM r> Q . O 1^Tol*

? Com Joifras,

I------ -- .sUM
Êduardo Flórido Filho

RF 11.175-SGP-33
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

I C6FEV2315

13-RDS

Senhor Presidente,

" Í13- 00012/2013

? ■
S O-?-'"i'r13i •-

<
í

I SGF-4 I
REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL, n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n°

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n°

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n°

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n°

398/1998, PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ', PL n° 513/2002 'PL n° 608/2002 , PL n°

630/2002 , PL n° 704/2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n°

351/2003 , PL n‘3 423/2003 , PL in° 669/2003 , PL in° 822/2003 , PL 823/2003, PL n°

824/2003, PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL i3o 201/2004 ,PL n° 554/2004, PL n°

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005, PL n°

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005, PL n°

785/2005, PL n° 799/2005, PL n13 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n°

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006, PL n°

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006", PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006, PL n°

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n°

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007, PL n°

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n*3 28/2008 , PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008, PL n°

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009, PL n°

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009, PL n°
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

641/2009, PL n° 652/2009,' PL n° 11/2010', PL n° 32/2010',PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n°

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , PL n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n°

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n°

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n°

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
$7- 9 2.3

do processo n°........... ;......... de 20.2.3.

À SGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n° . .....31

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

&/ Z /^

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Recebido em SGP-22.

' AdadraCicone 

Assistente parlamentar
Registro 100 406
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha n° _______ do proc.
N° 3 de 2qO3

Maria José
Técnico Admta^t

O funcion

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 423/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www. prefeitura.sp.gov. br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Orgânica Municipal de São Paulo - especialmente art. 200 e ss;

-Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Publico Municipal, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
dos Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 15.387, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a criação de 
cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à 
Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 15.490, de 29 de novembro de 2011, que dispõe sobre o 
reajustamento do Abono Complementar instituído pelo art. 11 da Lei n° 14.244/06; 
institui os Abonos Complementares para os Profissionais de Educação que especifica; 
cria cargos de Professor de Educação Infantil, no Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro de Profissionais de Educação, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 15.682, de 26 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre a criação de 
cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do Magistério Municipal, e dá 
outras providências;

- Decreto n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das uhidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- PL 151/2012, que altera a lei 14.660, de 26 dezembro de 2007, que dispõe sobre 
alterações das Leis n° 11.229/92, n° 11.434/93 e legislação subsequente, reorganiza o 
Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei 
n° 11.434/93 e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento, conforme fls. 87 - verso.
' ■ ’ ' : I. í' I d í l ■' r •* i " s

São Paulo, 10 de fevereiro de 2014.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0423/03 - pesquisa (desarquivamento) ; ■ • r : . i:í j ■ M
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O funcionário

Folha n° ‘3 3_________ do proc

N° Q3 -09<5/ 3 de 2uQ3

Técnico Admirti

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(CONSOLIDAÇÃO)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO 63

sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente.

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras.

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários.

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

§ Io - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.

§ 2o - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições.

§ 3o - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município.

(Alterado pela Emenda 24/01)
§ 4o - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 

na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4o, da 
Constituição Federal.

§ 5o - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 64

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Municipio atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino.

§ Io - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo continuo de educação básica.

§ 2o - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização.

§ 3o - A carga horária minima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana.

§ 4o - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal.

§ 5o - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar.

§ 6o - É dever do Municipio, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil.

§ 7o - O disposto no § 6o não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal.

os educandos do 
zelar, junto aos 

frequência à escola.

§ 
ensino 
pais e

8o - Compete ao Município recensear 
fundamental, fazer-lhes a chamada e 
responsáveis, pela

9o - A atuação do 
fundamental e de educação

Municipio dará 
infantil.

prioridade ao ensino

Art. 202 - Fica o Município obrigado 
educacional, respeitando o disposto na 
Bases da Educação e legislação aplicável.

*4
a proposÇa

de Diretrizes 2e
a definir 
Lei

pela integra 
programas

§ Io - O Município responsabilizar-se-á 
dos recursos financeiros dos diversos 
funcionamento e pela implantação da política educacional.

§ 2o - O Municipio responsabilizar-se-á pela definição 1 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientaçl 
educacional e assistência psicológica escolar, das institu 
de educação integrantes do sistema de ensino no Municipio.

§
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 65

§ 3o - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil.

Art. 203 - É dever do Município garantir:
I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 

em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura;

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social;

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria;

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação;

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade.

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 204 - 0 Município garantirá a educação visando o 

pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado:

I - igualdade de condições de acesso e permanência;
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas.

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública.

Art. 205 - 0 Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria.

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social.

§ Io - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
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modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei.

§ 2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edificios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 207 - 0 Município permitirá o uso pela comunidade do 

prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei.

§ Io - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza.

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 203 - 0 Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 

(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva.

§ Io - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5o, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § Io da Constituição da 
República.

§ 2o - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino- 
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva.

§ 3o - A eventual assistência financeira 
instituições de 
confessionais, não 
prevista no "caput"

(Alterado pela
5°)

do Município 4S 
ensino filantrópicas, comunitárias 'bu poderá incidir sobra a aplicação mínütia 
deste artigo. § 3 
Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4tS

Art. 209 - 0
após o encerramento de cada 
sobre receitas arrecadadas, 
e destinados a educação nesse período, 
contas das verbas utilizadas.

Município publicará, até 30 (trinta) 
de cada semestre, informações complegé 

transferências e recursos recebi^t 
bem como a prestaçãoÇ! 

discriminadas por programas. 3)
-n 2.

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinaráoa1^" 
atividades dos profissionais do ensino.
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Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei.

CAPÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público.

Art. 213 - 0 Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante:

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade;

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde.

Art. 214 - 0 conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República.

§ Io - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente.

§ 2o - 0 sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal.

§ 3o - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.

§ 4“ - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada.

§ 5o Para atendimento de necessidades coletivas,
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização.

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle.

§ Io - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e
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N° 0-1 -04^-5 de 20 0-3

Base de dados : legis

Pesquisa : 11229

Maria kío(
Técnico Admin

O funcionário

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Publico Municipal, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 623/1991 (ver documentor

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Regulamentação: Decreto n° 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 

paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documentor
Decreto n° 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documentor
Decreto n° 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documentor
Decreto n° 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4o do artigo 77 desta Lei. (ver documentor 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoção dos integrantes do Quadro do 
Magistério Municipal.
- Decreto n° 32.496/1992 - Dispõe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estão sujeitos os profissionais 
do ensino que atuam na area de docência.
- Decreto n° 32.653/1992 - Dispõe sobre delegaçao de competência ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei.
- Decreto n° 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissão de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituída por esta Lei.
- Decreto n° 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evolução funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei.
- Decreto n° 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei n° 8.989/1979; dispõe sobre 
restrição e alteraçao de função.
- Lei n° 11.434/1993 - Art. 7o - Ficam absorvidos nas Escalas de Padrões de Vencimentos ora 
instituídas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeição ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei.
- Decreto n° 34.002/1994 - Dispõe sobre delegaçao de competência para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei.
- Decreto n° 34.025/1994 - Dispõe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes.
- Lei n° 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispõem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administração da 
Prefeitura do Município de Sao Paulo.
- Decreto n° 35.083/1995 - Estabelece a correspondência do dia de substituição e da hora- 
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporação, a 
aposentadoria ou pensão das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas 
na Lei n° 11.434/1993.
- Decreto n° 41.447/2001 - Dispõe sobre a readequaçao das Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magistério Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.

Alterações: Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposições desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento!
Lei 12.396/1997 - Art. 2o - Reconfigura a carreira do Magistério Municipal de que trata o art. 
6o desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7o das Disposições Estatutarias Transitórias desta Lei.; 
(ver documento)
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7o e o par. Io das Disposições Estatutarias 
Transitórias desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padrões de vencimentos do Quadro do 
Magistério, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a 
que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.912/2009 - Altera o § 4o do art. 77 desta Lei. (ver documento)
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;LEI N9 11.229 , DE 26 DE JUNHO DE 1992
Dispõe sobre o Estatuto do Magistério 

' Público Municipal, e dá outras provi­
dências .

LUIZA ERUNDINA DÈ SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
.lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
jFaz saber que'a câmara Municipal, em sessão de 10 de ju­
nho de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS NORTEADORES

Art. 19 - Esta lei dispõe sobxe o Estatu­
to do Magistério Público Municipal, que tem como princí­
pios:

I - A gestão democrática da Educação;
II - O aprimoramento da qualidade do ensi­

no público municipal;
III - A valorização dos profissionais do en­

sino; t
ÍV - Escola Publica gratuita, de qualidade 

e laica,para tçdos.
Art. 29 - A gestão democrática da Educa­

ção consistirá na participação das comunidades interna e 
externa,_na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente.

Art. 39-0 ensino público municipal ga­
rantira â criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador:

I - A aprendizagem integrada e abrangen­
te, objetivando:

a) superar a fragmentação das várias áreas 
do conhecimento, observando as especificidades de cada mo 
dalidade de ensino;

b) propiciar ao educando o saber organiza 
do para quepossa reconhecer-se como agente do processo 
de construção do conhecimento e transformação das rela­
ções entre o homem e a sociedade;

LI - O preparo do educando para o exercí­
cio consciente da cidadania e para o trabalho;

III ~_A garantia de igualdade de tratamen­
to, sem discriminação de qualquer espécie;

IV. - A igualdade de condições de acesso â 
instrução escolar, bem como a permanência e todas as con­
dições necessárias à realização do processo educativo, ,ga 
rantindo-se atendimento especializado aos portadores de 
necessidades especiais em classes da rede regular de ensi 
no, em escolas públicas especiais e em Centros Públicos 
de Apoio e Projetos;

V - A garantia do direito de organização 
e de representação, estudantil no âmbito do Município.

Art. 49 - A valorização dos profissionais 
do ensino será assegurada através de:

I - Formação permanente e sistemática de 
todo o pessoal do Qua'dro do Magistério, promovida pela Se 
cretarla Municipal de Educação ou realizada por Universi­
dades;

II - Condições dignas de trabalho para os 
profissionais do Magistério;

III - Perspectiva de progressão na carreira;
IV - Realização periódica de concurso pú­

blico e de concurso de acesso para os_cargos da carreira;

• olha n°
' N° 0f-O-M õ2<3 

O funcionário
V - Exercício de todos os direitos 

tagens compatíveis cora as atribuições do MaglstéJfi
VI - Piso, salarial, prof íssíxjmI: d-J

VII - Garantia de proteção da-remuhe , U
qualquer título, contra os efeitos inflacionários, inclu- 9 
sive com a correção monetária dos pagamentos em atraso; • 

VIII - Exercício do direito à livre negocia­
ção entre as partes;

IX - Direito de greve.
§ 19 - O piso salarial çrofissional a que 

se refere o inciso VI deste artigo, sera fixado anualmen 
te, no mês. de maio, em negociação coletiva, que será sub­
metida à aprovação da Câmara Municipal.

§ 29 - Caso não haja negociação coletiva 
ou não sendo esta aprovada pela câmara Municipal, o piso 
profissional não poderá ser menor_do que a média dòs valo 
res reais correspondentes ao padrão EM-01-A, relativos aos 
últimos 12 (doze) meses, corrigidos mês a mês por índice 
oficial vigente de correção inflacionária, definido pela 
Prefeitura.

§ 39 - 0 piso salarial profissional será 
reajustado de acordo com a Lei salarial do Município.

§ 49 - O piso salarial profissional de 
que que trata o parágrafo 29 serã condicionado ã aplica­
ção da legislação salarial vigente no Município.

§ 59 - Se o piso fixado no parágrafo 29 
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do 
disposto no parágrafo anterior, sera, a qualquer tempo, 
acionada a negociação.

CAPÍTULO II
CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO ENSINO

Art. 59 - Os Profissionais do Ensino deve 
rão atuar nas seguintes áreas:

I - Area de Docência:
a) Na Educação Infantil^
1) em classes de Educação Infantil;
2) em classes de Educação Infantil de Edu 

ção Especial;
b) No Ensino Fundamental I:
1) no Ensino Fundamental, regular ou su­

pletivo;
2) na Educação Especial;
c) No Ensino Fundamental II:
1) no Ensino Fundamental, regular ou su 

plètivo;
2) na Educação Especial;
d) No Ensino Médiof
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 

profissionalizante;
2) na Educação Especial;
e) Na Educação Musical (Bandas e Fanfar­

ras) : em Educação Infantil, em Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe­
cial;

f) Na Orientação na Sala de Leitura: em 
Educação Fundamental I e II, regular e supletivo, em Ensi. 
no Médio e em Educação Especial;

II - Area de Coordenação Pedagógica: com
atuação na Educação Infantil,^Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial;

III - Area de Assistência de Direção: com
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo. Ensino Médio e Educação Especial;

IV - Area de Direção: com atuação na Educa 
ção Infantil, Ensino Fundamental I e II, regular e suple­
tivo, Ensino Médio e Educação Especial;

. V - Area de Supervisão: com -atuação na Edu 
cação Infantil, Ensino Fundamental I e II, regular e su­
pletivo. Ensino Médio e Educação Especial;

VI_- Area de Coordenação Geral ao Nível Re 
giónal: com atuação nos Núcleos de Ação Educativa;

VII - Areade Assistência técnico-educacio 
nal: com atuação nos Órgãos centrais e regionais;

VIII,- Area^de Assessoramento têcnico-educa- 
cional: com atuação nos õrgãos^centrais e regionais.

§ 19 - As funções de magistério compreen 
dem as atribuições dos Profissionais do Ensino que atuam 
na área de Docência, de Coordenação, de Assistência de Di 
reção, de Direção, de Supervisão, de Assistência e de As- 
sessoramento no campo educacional.

§ 29 - 03 Profissionais de Ensino com ha- 
bilitaçãoespecífica em Educação de Deficientes da Audio 
comunicação têm o direito de atuar em todas as classes de 
Educação Infanti-l, do Ensino Fundamental e do Ensino Mé­
dio, quando se tratar de classes e/ou escolas de deficien 
tes auditivos e os portadores de título de curso de aper­
feiçoamento ou especialização em Educação de Deficientes 
Auditivos, de nível médio> em classes de Educação Infan­
til e do Ensino Fundamental, nos termos da legislação vi­
gente-
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5 20 - Observar **sa~á, ainda, entre cada 
grau, no mínimo, o percentual existente en cada Escala ora 
instituída..

S 3Q As Escalas de Padrõee de 
Vencimentos, de que trata o "caput" deste artigo, serão 
atualizadas a partir do mês de novembro de 1993, de acordo 
com os reajustes concedidos aoa servidores municipais, nos 
termos da Lei nO 10.688, de 28 de novembro de 1988, e 
legislação posterior.

.- olha n° jT _do Pr°c. 
de 20_Oâ

O fuóclonérj

Marfa 5oÍé çf< 
Técnico AdrninWra

COMPOSIÇÃO DOB VXHCIXXXTOS

Art. 7» - Ficam absorvidos nas EscálSBXde
Padrões de Vencimentos ora instituídas, os seguintes' 
benefíciosi

1 . - ° peraentual correspondente As horas 
atividade semanais da Jornada da Tempo Parcial - JTP, a que 
se refere o artigo 57 da Lei no 11.229, de 26 de junho de 
1992 e legislação anterior;

XX -O valor relativo à Gratificação de 
Nível, de que trata o artigo 78 da Lei no 11.229, de 26 de 
junho de 1992 e legislação anterior;

III - O valor relativo à gratificação devida 
pela sujeição à Jornada do 40 horas semanais de trabalho - 
H-40, instituída pela Lei no 8807, de 26 de outubro de 1978, 
e legislação subsequente,*

IV - 0 percentual correspondente a 135% 
(cento e trinta e cinco por cento) devido pela sujeiç&o ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previsto na l.egislaç&o 
vigente, especialmente o artigo '65 da Lei n» 11.229, de 26 
de junho de 1992.

Parágrafo Único - Fica vedada a concessão 
de vantagens, adicionais ou gratificações, nos moldes. das 
ora absorvidas, sob o mesno título ou fundamento, ainda que 
com.outra denominação.

Art. 8o - 0s Profissionais de Eduaaç&o 
ativos, inativos e os pensionistas poderão, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da publicaç&o desta lei, 
optar por .receber seus vencimentos, proventos e pensões de 
acordo coa as Escalas do Padrões de Vencimentos ora 
instituídas, relativas As jornadas básicas de trabalho 
referidas no artigo 33 .desta lei, renunciando nossa hipótese 
A percepção e incorporação das vantagens de que trata o 
artigo 70.

§10 - Aos que não se manifestarem no 
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percepção 
das vantagens, conforme o caso, sendo que, nesta, hipótese, 
receberão seus vencimentos, proventos e pensões na seguinte 
conformidade:

a) Para os integrantes do atual Quadro do 
Magistério Hunicipal: de acordo com as Escalas de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, mantidas 
as atuais referências de seus cargos; e

b) Para 00 atuais integrantes do Quadro Geral 
do Pessoal 1 de acordo com &s Escalas de Padrões de 
vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, mantidas 
as atuais referências de seus cargos.

S 2°’ , - Aos servidoras que sa encontrarem 
afastados por motivo*de doença, férias e outros, exceto no 
caso de licença para tratar de interesse particular, o prazo 
consignado no "caput" deste artigo será computado a partir 
da data em que voltarem ao serviço.

S 39 - Poderão optar na forma do 
disposto no "caput" deste artigo, os Profissionais d» 
Educação que tiveram incorporado aos seus proventos e 
pensões, o benefício relativo ao Regime de Dedicação 
Profissional Exclusiva - RDPE.

S 40 .a opção de que trata este artigo 
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua realização, findo o qual adquirirá caráter 
Irretratável, se não houver expressa manifestação de 
desistência da opç&ò feita.

S 59 No caso da desistência da opção 
de que trata o parágrafo 'anterior, o servidor reverterá *U 
situação anterior, passando a perceber na forma do disposto 
no parágrafo 1Q desta artigo. ■}* 1

§ 60 -A opç&o de que trata o "caput" 
deste artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são considerados 
incompatíveis na forma do disposto nesta lei.
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cosfiguração das carreiras

Art. 90 - ai carreira» qua integram o«
Quadros dos Prqf isaicnais da Educação »ão compostas do» 
cargo» constantes do Anexo I, Tabela» "B" e "D", integrant*» 
desta lei/ on da »a discriminam denominações, referências e 

4 formas de provimento.
Parágrafo Único - Todo» o» cargo» aituam- 

»e inioialnante no grau "A" da Cla»»a l, ll, III ou Única da 
carreira, na» respectivas Area» de atuação, a a ale retornas 

| quando vago».

I Art. 10 - Classe é o agrupamento da cargo»
da mana denominação et categoria» diversas.

Parágrafo único - A Cias»» m da 
carreira do Magistério Municipal ser A composta pelo 
agrupamento de cargo» d» denominação diversa, na forma do 
disposto no artigo 13, inciso III desta lei.

Art^ 11 • Categoria é o clesranto indicativo
da posição. do servidor na respectiva classe, segundo sua 
habilitação.

Art. 12 - Fica criada a carreira de
: Auxiliar Técnico de Educação, constituída de 2 (duas) 
i classe», identificadas por algarismos romanos I e II, com 4 
I (quatro) categorias, respectivanente.

Parágrafo Único - Aa atribuições própria» 
de cada classe da carreira referida neste artigo serão 
definidas em decreto.

- olha n® JOO _do proc.

N° C>JY)q^3 de 20^21 

O funcionáj
TV

Maria J«
Técnico Admi

CARREIRA DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

***• 13 - A carreira do Magistério
Municipal, de que trata o artigo 6« da Lei n» 11.229, de 26 
de junho de 1992, passa a ser configurada da seguinte format

I - Classe I i

a) Professor Adjunto de Educação Infantil;
b) Professor Adjunto de Ensino Fundamental I;
c) Professor Adjunto de Bnsino Fundamental 

IX; e
d) Professor Adjunto de Bnsino Médio.
II - Classe II : „

a) Professor Titular de Educação Infantil;
b) Professor Titular de Bnsino Fundamental I;
c) Professor Titular de Bnsino Fundamental 

II; e
d) professor Titular de Bnsino Médio.

III - Classe III :

a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor da Bscola; a
c) Supervisor Bscolar.

^arágrafo Único - Ob Profissionais de 
Educação que viareu a atuar na Educação Especial dever&o 
comprovar sua habilitação especifica nesta área, em nível de 
graduação ou especitalizaç&c, observado o parágrafo 2o do 
artigo 50 d* Lei n« 11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 14 - os integrantes da aarreira
do Magistério Municipal atuarão na» áreas a que »e refere o
artigo 5d da Lei no 11.229, de 26 da lunho de 1992, e
observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I,
integrante desta lei.

CARREIRAS DO QUADRO DE APOIO A EDUCAÇÃO

Art. 15 ’ - As carreiras que integram o 
Quadro de Apoio ã Educação sáo a» seguinte»>

I - Agents Escolar; e

II - Auxiliar Técnico de Educação.

Art. 16 - Os integrantes do Quadro de Apoio 
à Bducaç&o atuar&o na Educação Infantil, no Bnsino 
Fundamental e Médio e na Educação Espacial.

Art. 17 - O desempenho das atribuições e 
responsabilidades dos titulares dos cargos do Quadro de 
Apoio à Educação dar-se-á, exclusivamente, nas unidades 
escolares da Secretaria Municipal de Educação, ficando 
vedado o exercício fora dessas unidades e a concassão de 
afastamento na forma do parágrafo 1Q do artigo 45 da Lei no 
8969, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo Único - Excratua-s» do disposto 
no "caput*' deste artigo, o afastamento do servidor para o 
exercício de cargo em comissão em unidade integrante da 
Secxetaria Municipal da Educação.

Art. 18 - Os integrante» da» carreiras que 
compõem o Quadro de Apoio à Educação poderão remover-ae de 
9uas unidades de lotação, por permuta ou por concurso anual, 
mediante requerimento.

Parágrafo Único - A remoção dos 
integrantes das carreira» referidas no "caput" deste artigo, 
na» unidade» escolares da Secretaria Municipal de Educação, 
processar-Xe-á de acordo coa os critérios a serem 
estabelecidos ee regulamento.

Art. 19 - Ficam transformados em cargos da 
Agente Escolaç os cargos efetivos da Contínuo-P.orteiro e 
Servente, cujos.. (titulares estejam desempenhando suas 
atribuições em uniHades escolares da Secretaria Municipal de 
Educação, na data da publicação desta lei.

S 1° - A transformação da que trata este 
artigo dar-»a-á mediante opção formulada pelo servidor, 
dentro de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
dost. A 1**’
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j

5 20 - O termo inicial do prazo para 
opção referida no parágrafo anterior, do profissional çua se 
encontrar afaatado, por motivo de doença, férias e outros, 
axceto no caso da licença para tratar de interesses 
particulares, será o da data asi que voltar ao serviço.

$ 30 - Após a integração nos novos 
padrões de vencimentos, na forma do artigo 110 desta lei, os 
cargos transformados comporão a carreira de Agente Escolar, 
de acordo coa o disposto no artigo 20 desta lei.

j <g - 0 tampo de permanência nos cargos 
a que se refere o "caput" deste artigo será considerado 
como de exercício no cargo de Agente Escolar, para' todos os 
efeitos legais.

5 50 - À opção de que trata o parágrafo 
1» deste artigo, aplicam-se as disposições contidas nos 
parágrafos 4.® e 5® do artigo 6« desta lei.

dfha n* J-OJ
>> O_1
• .caato.»xãia>ir i—- 
O fündonái^c^

do proc. 
de 2

Técnico AdmlnWé^o-RF 10.940

Art. 20 -O número de cargos que compõem 1 
carreira de Agente Escolar, constantes do Anexo I. 
inteorante desta lei, serA fixado em decreto, cpõi 
efetivadas as transformações previstas no artigo anterior.

Parágrafo Único - Ba deaorrência dc 
disposto neste artigo fica fixada, provisoriamente, a 
quantidade dos cargos da carreira de Agente Escolar, na 
forma do Anexo I, integrante desta lei.

PROVIMEHTO DOS CARUO8 EFETIVOS 
DOE QUADROS DOE PROPISSIORAXS DS 

EDUCAÇÃO

Art. 21 - Os cargos da Classe I, ou única,
das carreiras que integram os Quadros dos Profissionais de 
Educação, serão providos mediante concurso público da provas 
ou de provas e títulos.

Art. 22-0 concurso público para 
provimento doa cargos da Classe única do Agente Escolar será 
realizado em duas fases eliminatórias, quais sejami

I - a de provas ou de provas a títulos; e

IX - a de frequência, aproveitamento e 
aprovação em curso intensivo de 
capacitação para o- exercício do 
cargo.

Art. 23 - Os candidatos aprovados na
primeira fase a que se refere o inciso I do artigo anterior 
no concurso de Agente Escolar, observada a ordem de 
classificação, serão matriculados, em número equivalente ao 
de cargos vagos colocados era concurso, acrescidos do 
percentual de 201 (vinte por cento), no curso de 
capacitação, previsto no inciso li do mesmo artigo, a ser 
realizado pela Secretaria Municipal de Educação.

91® - Durante a realização do curso, os
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão de 
vencimentos QPB-1, grau "A", a título de ajuda do custo, não 
se configurando, nesse período, qualquer vínculo 
ampregatício cora a Prefeitura do Município da São Paulo.

52® - Sendo servidor, o candidato
matriculado ficará afastado do sau cargo ou função, até o 
término do curso de formação, sem prejuízo do vencimento ou 
salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de 
afastamento como de efetivo exercício no cargo ou função, 
para todos os efeitos legais.

S38 - Ô facultado ao servidor, durante
o afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pala 
remuneração de sou cargo ou função ou pela prevista no 
parágrafo 1® desta artigo.

Art. 24 - O candidato terá sua matricula
cancelada, e será dispansado do curso de capacitação, a que 
as refere o artigo 23 desta lei, quando não atingir o mínimo 
de frequência estabelecido para o curso.

Parágrafo Único - A duração do curso, não 
excedente a 60 (sessenta) dias,e ob critérios para apuração 
da frequência dos matriculados, serão fixados em 
regulamento.

Art. 25 . - As provas mencionadas nos incisos 
X e II do artigo 22 desta lei serão feitas per entidade 
dissociada da Administração.

Art. 26 -A nomeação para cargos de Agente 
Escolar obedecerá á ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da 
Administração Pública Municipal.

Art. 27 - Os cargos da Classe II da 
carreira de Auxiliar Técnico de Educação e dasClaasesII e

XXI da carreira do Magistério Municipal, 
serão providos na seguinte conformidade:

I - Cargos das Classed IX da carreira de 
Auxiliar Técnico de BducacBo: mediante Concurso de aaeaso, 
de provas e títulos, dentre titulares dos cargos da 
carreira, na forma estabelecida no Anexo I integrante desta 
lei;

II - Cargos da Classe II e III da carreira 
do Magistério Municipal;

a) mediante concurso público, da provas e 
títulos;

b) mediante concurso de acesso, dentre 
titulares dos cargos da carreira, na forma do disposto' no 
Anexo I integrante desta lai.
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Si® - Oa concursos de acesso e da
Ingres»*? pars. oa carqoa das Cl ass sell « ill carlo realizados 
sempre qua a Administraç&o julgar conveniente.

S 2o -Ou concursoa da acasso a da
ingresso para os cargos das Classes.II a XXX serão roalizados 
obrigaturlMrBnta, quandoi

a) o percentual da cargos vagos atingir 5% 
(cinco por cento) do total da cargos da classe; a

b) não houver -concursados excedentes do 
conayrso anterior para a carraira, com prazo de validade em 
vigor.

J S3® - 0 número de cargos oferecido para
provimento por acesso para os cargos da carreira do 
Magistério será de 70% (setenta por cento) do total dos 
cargos vagos. .

S <® - Quando o número do candidatos
habilitados para provimento mediante acesso for insuficiente 
para preencher as vagas respectivas, revertería estas para 
os candidatos habilitados para provimento nediante concurso 
público.

s 50 - o mesmo procedimento de reversão
do vagas,a que se refere o parAgrafo anterior, será edotado 
quando o número de candidatos habilitados no concurso 
Íúblico for insuficiente para preenchimento das vagas que 

he forem destinadas.

S í® - Será indeferida llmin&riaente a 
inscriç&o em concurso de acesso, do Profissional de BduaaçAo 
que houver, no ano imedlatarwnto anterior ao da inscrição, 
incorrido em uma das hipóteses previstas no patágrafo is do 
artigo 30 desta lei.

$ 7» - Após realizado o enquadramento
por acesso, previsto no parágrafo ia do artigo 25 da Lei n®
11.229, de 26 de junho de 1992, resultando 
referência igual à que o Profissional da 
carreira do Magistério Municipal, possuía 
anterior, aerã ele enquadrado na referência
superior.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL

este em 
Educação, da 

na situação 
imediatamente

Art. 28 - A evolução funcional, para os 
integrantes da Carreira do Magistério Municipal, processar- 
sa-ã na forma disposta na Lei n9 11.229, de 26 de junho de 
1992 e regulamentação posterior.

Parágrafo único - 0 Anexo VI, integrante da 
Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992, fica substituído pelo 
Anexo IV, integrante desta lei.

Art. 29 - Acs Profissionais do Quadro de 
Apoio à Educação, titulares de cargos efetivos, fies 
assegurada a evolução funcional por enquadramento na 
categoria da referencia de vencimentos imediatamente su 
perior, mediante a apuração do tempo e .títulos na 
carreira, observadas as dentais condiçoes prevista no Anexo 
I, integrante desta lei.

§ 19 - Os profissionais do Quadro de 
Apoio ã Educação, titulares de cargo efetivo^ terão direito, 
no seu primeiro enquadramento, após integração na carreira, 
a computar o tempo de exercício no serviço publico 
municipal.

§ 29 - Para apuração do tempo, observar-se-Ã 
o mínimo progressivo estabelecido para cada categoria, noa 
termos do Anexo IV, integrante desta lei.

§ 39 - Os títulos a que se refere o . "caput" 
desta artigo serão disciplinados <am regulamento a 
ser editaão^no prazo máxlw.o de 60 (sessenta) dias, a contar 
da publicação desta lei.

Art. 3' - Oa . enquadramentos posteriores 
decorrentes da evolução funcional, dos Profissionais do 
Quadro de Apoio à Educação, serão feitos na referência 
lmediatamente Superior, de conformidade com o Anexo IV, 
integrante desta lei.

§ 19 - Permanecerá por mala 1 (um) ano 
na categoria, o Profissional do Quadro de Apoio â Educação 
que, embora implementados todos os prazos e condições para 
novo enquadramento, durante õ período de permanência na 
categoria tiver sofrido penalidades de repreensão ou de sus 
pensão, aplicadas nm decorrência de^procedlmento dlscipli” 
nax processado na forma da legislação vigente.

§ 29 - Para os efeitos de apuração do 
tempo a que se refere o artigo 29 desta lei, serão obser 
vadas, no que couber, as disposições previstas na Lei n9 
11.229, de 26 de junho de 1992, relativas aos Profis­
sionais de Educação, que integram a carreira do Magistério 
Municipal.

Art. 31 - Os Profissionais de Educação 
manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que detlnh&ir. 
na situação anterior.

Art. 32 - Caberá ao Secretário Municipal de 
Educação autorizar on enquadramentos por evolução funcional 
dos Profissionais d« Educação.

JORNADAS DE TRABALHO

Art. 33 — 0s Profissionais de EducaçAo
ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas básicas da 
trabalho:

I - Jornada Básica do Professor, 
abrangendo:

a) Professor Adjunto,’ nas diversas áreas de
atuaç&o;

b) Professor Titular, nas diversas área» de
ntuaçáo; e

c) Professor do Bandas e Fanfarras.

II - Jornada Básica de 40 (quarenta) horas
de trabalho bomanais - J-40, abrangendo:

!- olha n°_ _do proc.
N’ 0-1 -Q '-f de 20 0^

llveira
-RF 10.940

O funcionário ,
f V j -i

Marra íoéé fie C Ih
Técnico Adminwlrativp-i

M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

59
0.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 18:05:47.

 fls. 128



M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

59
0.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 18:05:47.

 fls. 129



a) BUpervisux dbwioii

b) Diretor da Escola;

c) Assistente da Diretor;

d) Assistente Técnico Educacional;

e) Coordenador Pedagógico;

f) Secretário de Escola;

g) Auxiliar Técnico da Educação; a

h) Agente Escolar.

Parágrafo Único - A sujeição à Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
implica a exalua&o, por incompatibilidade, de auelquer 
gratificação ou adicional vinculados a regimes ou jornadas 
especiais de trabalho, previstos em legislaçáo especifica.

Art. 34 - Os Profissionais de Educação,
referidos no inciso I do artigo anterior, poderão, nas 
condições previstas nesta lei, ingressar nas seguintes 
Jornadas Especiais de Trabalho:

I - Jornada Especial Ampliada;

II - Jornada Bspocial Integral;

III - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40;

IV - Jornada Espeoial de Bore-Aula
Excedente - JEX; e

V - Jornada Especial de Bora-Trabalho 
Excedente - TBX.

Parágrafo Único - A sujeição as jornada» 
especiais de que trata este artigo implica a exclusão, por 
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional 
vinculados a outras jornadas ou regimes especiais de 
trabalho, previstos em legislaçáo específica.

Art. 35 -A Jornada Básica do Professor t«n 
a seguinte correspondências

I - Para os Professores Titulares • de 
Bandas n Fanfarras: 18 (dezoito) horas-aula e 2 (duas) 
horas-atividade semanais, perfazendo 120 (qvnto e vinte) 
horas-aula maneais;

II - Para os Professores Adjuntos:

a) Parte Fixa - equivalente a 9 (nove) horas- 
aula e 1 (uma) hora-atividade semanal, perfazendo 60 horns- 
aula mensais, & serem cumpridas obrigatoriamente na escola.

b) Parto Variável - equivalente As horas a 
serem prestadas, conforme atribuição específica, além das 
que compõem a parte fixa, até o limite de 9 (nove) horas- 
aula a 1 (uma) hora-atividade semanais, perfazendo 63 
(sessenta) horas-aula mensais.

$ 1° -Ba hipótese de não atribuição ds
horas-aula relativas à parta variável de que' trata a alínea 
"b , inciso II dsste artigo, o Professor AdJUnfd déVerã set 
dispensado do cumprimento da carga.horária a ela relativa, 
caso em que não perceberá a remuneração correspondente.

S 20 - Na hipótese de efetiva prestação
das horas-aula relativas A parte variável, a respectiva 
remuneração do Professor Adjunto será devida na 
conformidade do disposto no parágrafo 2© do artigo 47 e 
inciso II do artigo 49 'desta lei e seu pagamento far-se-á 
mediante apontamento.

S 30 - Em caso da readaptação funcionei,
a remuneração equivalerá A parte fixa, acrescida da média 
das horas-aula relativas à parte variável efetivamente 
ministradas nos 5 (cinco) anos anteriores ao evento, ou 
quando não implementado esse prazo, à média doo anos 
anteriores trabalhados..

$ 4© - A remuneração das hcras-àula
relativas à parte variável da Jornada do Professor Adjunto 
lncorpora-aa, para afeito de aposentadoria s pensão, aos 
vencimentos do Profissional após 3 (tr«s) anos de percepção, 
ininterrupta ou não, du acordo com a média de horas-aula 
obtida nos 2 (dois) anos em que ministrar, efetivomente, o 
maior número delas.

S 5© - No caso de aposentadoria por
invalidez, a remuneração relativa A parte variável será 
devida integralmonte.

Art. 36 - A Jornada Especial Ampliada
corresponde a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 5 (cinco) 
horas-atividade semanais, perfazendo 180 (cento e oitenta) 
horas-aula mensais.

Art. 37 -A Jornada Especial Integral, 
corresponde a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 15 (quinze) 
horas adicionais itunalt, perfazendo 240 (duzentos e 
quarenta) horas-aula menoais.

Art. 38 - A Jornada Especial de 43
(quarenta) horas corresponde a 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais.

Art. 38 - A Jornada Especial de Bora-Aula
Exosdente - JEX,e da Hora-Trabalho Excedente - TEX, 
corresponda ai

I - Até 172 (cento e setenta e duas) 
horas-aula mensais, quando relativa á Jornada Especial 
Ampliada;
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II

II

1J

I

II

IX - Aid 232 (.duzentos e triata • du&a ) 
horas-aula maneala, qua.ldo relativa à Jornada Males do 
Professor.

Parágrafo único - Oa liadtes da qua trata 
este ertigo ràfareo-ae ao total da horae-aula a horaa- 
trabalho excedente», qua podarão ser atribuído* nenaalmeato 
ao Profissional da Educação, docente.

Art. *0 - Compreende-as por horas-atividade 
o tempo do que dispõe o Profissional de Educação para o 
desenvolvimento de atividades axtra-claose, dentre outrasi

I - reuniões pedagógica»;

XI - preparação de aulas, pesquisas a 
seleção de material pedagógico e correção da avaliações.

5 1® - Não eão consideradas horas- 
atividade as destinadas a reforço, recuperação de olunoe e 
repooição de aulas.

S 2* - 0 tempo destinado às heras- 
atividade será cumprido:

a) na Jornada Básica de Professor Titulars 1 
(um) hora semanal na própria escola e 1 (uma) semanal em 
local livre;

b) na Jornada Básica de Professor Adjuntox 1 
(uma) hora semanal na própria escola,referente à Farte Fixa, 
« proporcionalmente no que se refere ã Parte Variável, na 
forma a ser estabelecida em Decreto/

o) na Jornada Especial Ampliada: 3 (três) 
horas semanais na própria escola e 2 (duas) horas semanais 
em local livre.

Art, dl - ab horas-aula adicionais 
constituam o tempo remunerado de qua dispõe o Profissional 
de Educação em Jornada Especial Integral, para desenvolver 
atividades extra-classe, dentra outrasi

I - trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive o de formação permanente e reuniões pedagógicas;

II - preparação de aulas, pesquisas o 
seleção de material pedogógico e correção de avaliações;

III - atividades com a oomunidada, e pais de 
alunos, exceto as de reforço, de recuperação e da reposição 
de aulas.

Parágrafo Único - O tempo destinado às 
horaa-adicionais será cumprido:

a) 11 (onze) horas-aula semanais na própria 
escola;

b) 4 (çuatro) horas-aula semanais em local de 
livre escolha.

Art. 42 -A Jornada Especial de Hora -Aula 
Excedente - JEX, corresponde às horas-aula prestadas, além 
daquelas fixada* para a Jornada Básica do Professor ou para 
a Jornada Especial Ampliada, na realização daa seguintes 
atividades prloxizadaei

I - aulas regulares, livres ou em 
substituição;

II - aulas de reposição.

Parágrafo Único - Na Jornada Espacial da 
Bora-Aula Excedente - JEX, aa respectivas horas-atlvidade 
deverão ser proporcionais ao número de horas-aula dadas, 
observada a razão oatabalecida para a Jornada Basica ou para 
Jornada Especial Ampliada, conforme o caso, e oi limites 
previstos no artigo 39 desta lei.

Art. 43 - A Jornada Especial de Hora- 
Trabalho Excedente - TEX, corresponde às horas prestadas, 
além daquelas fixadas para a Jornada Básica do Professor ou 
para a Jornada Especial Ampliada, na realização de projetos 
pedagógicos, na forma a ser estabelecida no regulamento 
específico.

Parágrafo Único - Dentre outras 
condições, o regulamento deverá prever obrigatoriamente:

i-olha n“. JcH

N°
__ do proc.
de 20 03

O funcionário^

Maria udséxíylOliveira 
Técnico Adminwárapio-RF 10.940

a) modalidade de projetos pedagógicos, 
autorizados pelo respectivo Supervisor Escolar, a serem 
desenvolvidos pelas Unidades Escolares;

b) avaliação • forma do acompanhamento dos 
projetos; e

c) prioridade da desenvolvimento de projetos.

Art. 44 - Fica «stabelecido o limite mensal 
de 30 (trinta) horas-trabalho excedentes, por classe ba 
funcionamento nas Unidade* Escolares.

Parágrafo Único - As horas-trabalho 
excedente* serão apontadas para os Profissionais de 
Educação, docentes, observado o limito de que trata esto 
artigo, bem coaxo oa fixado* no artigo 39 desta lei.

Art. 43 - A duração da hora-atividade, da 
hora-aula adicional e da hora-aula a hora-trabalho 
excedentes serão fixadas am regulamento.

Parágrafo Único - A hor«-atividade e a 
hora-adioional terão a mesma duração da hora-aula da 
respectiva Jornada de Trabalho.

REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DB TRABALHO

Art. 44 - Os padrões de vencimentos das 
Profissionais de Educação sujeitos ã Jornadas Básicas e 
Especiais são os constantes das Tabelas qua compõem o Anexo 
II, integrante, desta lei.
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$ 1° Para oo efeito» doata lei, 
consxdera-aa padrão de vencimentos o conjunto da referência 
e grau.

. . S 20 - As faltas a qua se rafara o 
artigo 92 da lUei n« 8989, de 29 da outubro da 1979, para o» 
Profissionais da Bducaç&o, .docentes, sujeitos à Jornada 
Básica a Jornadas Espaciais, serão disciplinadas em 
regulasmnto, para os efeitos de desconto e apontamento.

$3° - Do regulamento a que sa refere o 
parágrafo anterior deverá constar o número da horas-aula 
que corresponde a uma falta dia.

Art. 47 - a remuneração relativa às 
Jornadas Especiais de Bora-Aula Excedente - JEX, e Bora-* 
Trabalho Bxaedente - TEX, aorresponderá ao número de horas- 
aula ou horas-trabalho excedentes efetivamente realizadas, 
cujo valor unitário aquivala at

I - 1/180 (um cento « oitenta avos) do 
respectivo padr&o de vencimentos do Profissional do 
Educação, quando submetido à Jornada Especial Ampliada;

II - 1/120 (um cento e vinte avos) do 
respectivo padr&o de venaimantoa do Profissional da 
Educação, quando em Jornada Básica.

51° - 0 pagamento das horas-aula e 
horas-trabalho excedentes far-se-á mediante apontamento.

S 20 - Na hipótese de efetiva prestação 
de horas-aula e horas-trabalho excedentes, a respectiva 
remuneração será devida na seguinte conformidade:

X - fárias - média das horas-aula e horas- 
trabalho excedentes realizadas no ano letivo anterior;

II - sábados a domingos - a proporção do 
número de horas-aula e horas-trabalho excedentes realizados 
na seiuana;

III - recessos escolares, feriados, pontos 
facultativos, afastamentos e licenças remuneradas concedidas 
durante o ano letivo' - o número das horas-aula e horas- 
trabalho excedentes atribuídds;

IV - afastamentos e licença* remuneradas 
concedidas en período anterior à atribuição de aulas - média 
das horas-aula e horas-trabalho excedentes realizadas no ano 
letivo anterior.

Art. 48 - As remunerações relativas àa 
Jornadas Especiais de trabalho serão devidas se e enquanto 
no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições 
previstas nesta lei, cessando o pagamento quando o 
profissional dela se desligar.

Art. <9 - Para fina de desoontos, o valor 
da hora-aula, da hora-atividade e da hora-adicional, 
corresponderá aos seguintes percentuais:

I - Jornada Básica do Professor Titular: 
1/120 (um aento a vinte avos) do respectivo padr&o de 
vencimento do Profissional de Educação; .

II - Jornada Básicá do Professor Adjunto: 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padr&o de 
vencimentos do Profissional de Bducaç&o;

III - Jornada Especial Ampliada: 1/180 (um 
canto e oitenta avos) dc respectivo padr&o da vencimentos do 
Profissional de Educaç&o;

IV - Jornada Especial Integral: 1/240 (um 
duzentos s quarenta avos) do respectivo padr&o de 
vencimentos do Profissional de Educação.

Parágrafo único - Os descontos 
compreender Ao os sábados, doaiingoa, feriados e pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação os 
vigor.
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INGRESSO I DESLIGAMENTO DAS JORRADAS ESPECIAIS

Art. 50-0 ingresso nas Jornadas 
Especiais, Ampliada e Integral, dar-se-á por opção do 
Profissional de Educação, observadas as seguintes condições:

X - -disponibilidade de aulas livres em 
número correspondente ãs horas-aula previstas nessa jornada;

II - opção exprsssá anualmnte, na forma 
que dispuser, o regulamento.

S lp - Observadas as condições previstas 
neste artigo, o ingresso deverá ser autorizado pelo 
respectivo Delegado Regional de Educação.

S 2» - Em regime da acúmulo de cargos 
docentes do Magistério Municipal, o Professor somente poderá 
optar pele Jornada Bapeaial Integral por ud doa cargos.

S 3o - Em regime de acúmulo lícito de 
cargos das alasaes I ou II com cargos da Classe III ou 
cargos técnicos ou científicos, o Profissional de Bducagão 
podará ingressar na Jornada Espeaial Ampliada pelo cargo 
docente, observada sempre a compatibilidade de horário e sem 
prejuízo das atividades inerentes a cada um dos cargos.

§4? - Os Profissionais dé Educação, 
docentes, portadores de laudo do readaptação definitiva, 
poderão, por opção, Ingressar na Jornada Especial Ampliada, 
desde que seja prestada, exclusivamente, em unidades escola 
res indicadas pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 51 - 0 ingresso na Jornada Especial de 
Hora-Aula-Excedente - JEX dar-se-ã por atribuição de aula 
feita na torma em que dispuser o regulamento.
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-olha n° -K3 do Proc.
N» O de 20Ui

O funcionárl

§ 19 - Não podarão ingressar na Jornada de 
que trata este artigo 01 Profissionais nubwtidos ã Jornada 
Especial Integral e os submetidos â Jornada Espacial de 40 
(quarenta) horas- de trabalho semanais, J-40, convocados na 
forma'do disposto nesta lei.

Maria joi
Técnico AdrniniSTrat

§ 29 - Fica vedado o ingresso do.Professor 
Adjunto na Jornada de que trata este artigo, para imple­
mentar o total de horas-aula relativas à parte variável de 
sua jornada.

Art. 52-0 ingresso na Jornada Especial, 
de Hora-Trabalho Excedente - TEX dar-se-ã por convocação do 
Diretor de Escola, após autorização do Supervisor Escolar no 
projeto pedagógico a ser desenvolvido e anuência dos Profis 
sionais envolvidos.

S 1® - Fica vedado o ingresso do
Professor Adjunto, na Jornada de .que trata este artigo, para 
implesientax o total de horas-aulas relativas à parta 
variável de sua jornada.

5 29 - Não poderio ingressar na Jornada
de que trata este artigo os Profissionais submetidos ã 
Jornada Especial Integral e os sabe»tidos à Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, 
convocados na fona do disposto nesta lei.

Art.53 - 0 ingresso na Jornada Especial de
40 ..(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, dar-se-á a 
critério do Secretário Municipal de Educação, por 
convocação, dentre Profassorea Titularas efativos, afastados 
para prestação de serviços técnico-educaclonais em unidades 
centrais e regionais da Saoretaria Municipal da Educação, ou 
para o axercfaio de cargos em cosdssão, integrantes da 
estrutura da Secretaria Municipal de Educação, naa condições 
previstas nesta lei.

S 1° - Poder Ao ser convocados para
ingresso na Jornada Especial de Trabalho J-40, os 
Professoras Titulares efetivos readaptados) que estiverem 
afastados para prestação de serviços técnico-educaclonais ou 
para o exercício de cargos em comissão, na forma do disposto 
no "caput" deste artigo.

5 29 - Não poderão ser convocados para
ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de 
trabalho - J-4D, Professores Adjuntos, ds Bandas e Fanfarras 
« Profissionais de Educação estáveis e não estáveis 
mencionados nos artigos 70 a 77 desta lei.

$ 39 - Em regime de actbsulo de. cargos,
o Professor poderá - ser Convocado para a Jornada prevista 
neste artigo, por um doe cargos, desde que#

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada 
Básica de Professor Titular;

b) haja compatibilidade de horário, sem 
: prejuízo das atividades inerentes a cada um dos cargos.

I Art. 94-0 desligamento das Jornadas
I Especiais, Ampliada e Integral dos Profissionais que nelas 

ingressaram, aar-se-á nas seguintes hipótesesi

I - a pedido, anualments;

II - em razão de nomeação e designação para 
o exercido de cargo de provimento em comissão ou nomeação, 
em regime de acúmulo licito, para o exercício do cargo da 
provimento/eíetlvo, integrante de outra carreira municipal;

III -em razão de nomeação e designação para 
o exercício de cargos da Classe IIX da Carreira do 
Magistério;

IV - em razão de inclusão em outra Jornada 
Especial de trabalho;

V - afastamentos previstos nos lnaisos I, 
II,IV e V do artigo 50 da Lei n» 11.229 , de 24 de junho de 
1992;

VI - afastamento para frequentar cursos de 
especialização ou equivalentes, que excedam a 30 (trinta) 
dias;

VII - afastamentos previstos nos artigos 47 
a 50, 149 Q 153 da Lei n« 8989, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único — O ingresso nas Jornadas 
Espaciais de Hora-Aula e de Trabalho Excedente - JEX e TEX, 
nos termos dos artigos 51 e 52 desta lei, não implica o 
desligamento da Jornada Especial Ampliada.

Art. 55-0 desligamento da Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
dos Profissionais de Educação que nela ingressaram por 
convocação, dar-se-á :

I - a pedida;

II - nas hipóteses previstas noa incisos 
XI, IIX, IV, VI e Vil do artigo 54 desta lei;

III - nos casos de afastamentos previstos 
nos incisos II a V do artigo 50 da Lei n« 11.229, de 26 de 
junho de 1992;

IV - no caso da cessação de designação ou 
exoneração de carqo em comissão, integrante da estrutura da 
Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o 
Profissional, quando docente, convocado, nos termos do 
disposto nesta lei.
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■- olha n° 
n° ~

__ do proc.
de 20 <93

O funcionário

Maria José 
Técnico AdmintSrral

Oliveira
a(ipo-RF 1Ó.940

VAMTAGKUa DUVIDAS WOE PR0VBRT08
DK AFOSOTA0ORIA B PBBB&O

Art. 56 - As remunerações relativa* à*
Jornadas Especial Aspliada. Especial Integral a Espeolal de 

.40 (quarenta) boras immmíi - J-40, efetivacwnte percebidas 
pelo período de 9 (cinco) anos, ininterruptos ou não, serão 
devidas noa proventos da aposentadoria ou pensão, a serem 
calculados coa. base noa respectivos padrões de vencimento* 
constantes das Escala* de Padrões de Vencimentos, ora 
instituídas.

S H - Quando o Profissional da Educação
houver ingressado »m nals de uma Jornada Especial, o tempo 
de permanência em cada uma delas poderá ser somado para 
implomsr.t&çio do prazo a que se refere o "aaput" deste 
artigo, desde qua cumpridos, em una delas, pelo menos 3 
(trás| anos.

S 2 9 - Na hipótese do parágrafo
anterior, a remuneração devida será fixada na Jornada d* 
maior valor, desde que percebida por, no mínimo, 3 (três) 
anoa.

S30 - Para fins de cálculo da
remuneração devida por'ocasião da aposentadoria ou pensão, 
serão tomados como base a referência o grau que o 
Profissional de Educação possuir A data desses eventos.

J 49 -Os prazos referidos no "caput" a
no parágrafo 19 deste artigo reduzem-se à metade no caso de 
aposentadoria por invalidez ou compulsória, ou quando o 
Professor ingressar nessas jornadas, após 20 (vinte) anos de 
exercício no Magistério Municipal.

5 59 - A percepção da remuneração
Í revista neste artigo implica a exclusão, por 
ncompatibilidade, de qualquer gratificação ou .adicional 

vinculados a jornadas ou regimes especiais, estabelecidos em 
legislação específica, devendo o Profissional ou seu 
beneficiário, sa for o caso, optar pela remuneração que lhe 
for mais vantajosa.

Art. 57 - A hora-aula excedente relativa a
Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX será 
incorporada, para efeito de aposentadoria o pensão, ao* 
vencimentos do Profissional de Educação, após 5 (oinoo) anos 
de percepção, ininterrupta ou não, de acordo com a média das 
horas- aula exoedentee obtida nos 2 (dois) anos «n que 
ministrou, efetivamente, o maior número dela*.

S 19 - Quando o Profissional da Bducação
houver sido incluído na Jornada Especial de Bora-Aula 
Excedente - JBX, em razão da Jornada Básica e da Jornada 
Bspeaial Ampliada, o tempo da prestação da hora excedente 
em cada uma dessas jornada* será somado para a implementação 
do praxo previsto no "caput" daste artigo.

5 2» - Obtida a média a que se refere o
"caput" deste artigo, o valor da hora-aula a ser incorporada 
na hipótase do parágrafo anterior será o correspondente ao 
do maior número de meses efetivamenta percebidos noa 2 
(dois) anos tomados como referência-.

S 3® - o tempo de permanência na Jornada
de Hora-Trabalho Excedente - TEX poderá «er computado para 
implementação do prazo a ' que sa refere o "caput” deste 
artigo.

S 49 - Os prazos referidos no "caput" e
no s 2s deste artigo reduzem-se à metade no cubo de 
aposentadoria por invalidez, ou compulsória, ou quando o 
Profissional de Educação ingressar na Jornada Especial de 
Hora-Aula Excedente - JEX, após 20 (vinte) anos de exercício 
no Magistério Municipal.

5 59 - kb caso de readaptação funcional, 
do Professor Titular e do Professor Adjunto, serão 
aarescidas, à remuneração relativa à Jornada Básica ou 
Ampliada, conforme o caso, as horas-aula ou hora*-trabalho 
excedentes efetivamente ministradas nos últimos 5 (cinco), 
anos anteriores ao evento, ou,quando não. implementado esse 
prazo, a média dos anos anteriores trabalhados, desde que 
estejam submetidos a essas Jornadas no momento do evento.

Art. 58 - A hora-excedente relativa à 
Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX, será 
incorporada, para efeito de aposentadoria e pensão, aos 
vencimentos do Profissional da Educação, após 5 (cinco) anos 
de percepção, ininterrupta ou não, de acordo com a média 
das horas-trabalho excedentes ootida nos dois anos em que 
ministrou, efetivamente, o maior número delas.

Parágrafo Único - Para fins do disposto 
no "caput" deste artigo, quando o Profissional de Educação 
for incluído na Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente 
- TEX, em razão da Jornada Básica e da Jornada Espacial 
Ampliada, aplicam-se as disposições contidas nos parágrafos 
19, 29, 39, 49 e 59 do artigo 37 desta lei.

Art. 59 - - Para fins de aposentadoria e 
pensão dos Profissionais da Educacão, as remunerações a 
seguir discriminadas são inacumulávelst

I - Entra si, Jornadas Especiais Ampliada,t 
Integral • Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
sesMinais;

II - Jornadas Especiais, Ampliada, Integral 
de Bora-Aula Excedente - JEX, e de Hora-Trabalho sxaedente - 
TEX ou Espacial de 40 (qUarenta) horas de trabalho semanais 
com a relativa aos cargos da Classe XIX da carreira ® dos 
cargos de Assistent* do Diretor de Escola e Assistente 
Técnico Educacional)
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• III - Entre si, Jornada da 40 (quarenta| 
horas de trabalho semanais - E-40, instituída pala Lai no 
8807/da 26 da outubro de 1878, Jornada' BAsica o Especial da 
40 (quarenta) horaa de trabalho taMnaii - J-40, Regime da 
DedicaçAo Profissional Exalusiva - ROPE a Regina de Tampo 
Completo -RTC.

6 1® - 8 Ao também inaououlávals as 
remunerações relative» as Jornadas Bspeciais, previatas 
nesta lei, incorporadas na condição de Professor Adjunto, 
com aa incorporadas na da Professor Titular.

Ji® - Na hipótese do parágrafo 
anterior, o Profissional da Educação poderá computar o tempo 
de permanência coao Professor Adjunto nas Jornadas 
Espeoiais, para efeito de Incorpoxaç&o destas como Professor 
Titular.

S3® - Por ocasiAo da aposentadoria ou 
pens&o; davará o Interessado manifestar opção pela 
remuneração mais vantajosa.

Art. «0 - Os períodos ininterruptos ou n£o, 
prestados anteriormente a esta lei nas Jornadas de Trabalho 
a seguir discriminadas, poderão ser computado» nas Jornadas 
Especiais ora instituídas, para os efeito» dos artigos 56, 
57, 58 e 59 dssta lei, na seguinte confomddada».

I - Jornada de Tempo Integral - JTI, a que 
se referem os artigos 59 a 64 da Lei n® 11.229, de 26 de 
junho do 1992» nas Jornadas Espaciais, Ampliada • Integral;

II - Trabalho Excedente, a que se referem 
os artlgoa 66 a 72 da Lei n® 11.229, do 26 de junho de 1992» 
na Jornada Especial de Sora-Aula Excedente - JEX ou na 
Jornada Especial da Hora-Trabalho Excedente - TEX;

III - Dia de substituição e hora-aula 
excedente prestados antariormente a Lei n® 11.229, de 26 du 
junho de 1992» na Jornada Kjpecial de Hora-Aula Excedente - 
jex ou na Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX;

IV - Prestação de serviços técnico 
educacionais am unidades da Secretaria Municipal da 
Educação, nos termos da artigo 4® da Lei n® 9.724, de 2 de 
julho do 1984 e em Regime de Tempo Cosipleto - RTC na forma 
do disposto no parágrafo 2o do artigo 54 da Lei n» 11.229, 
de 26 da junho de 1992» na Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas semanais de Trabalho, J-40.

Art. 61 - Para fins de aposentadoria ou 
pensão, as remunerações das horas prestadas além da jornada 
do Professor, são inacumalAvais entre si na seguinte 
conformidade, e na ocasiAo desses eventos, o Profissional da 
BducaçAo deverá optar pela percepção de apenas uma delas»

I - xemuneraç&o correspondente a hora-aula 
e hora-trabalho exaedente dae Jornadas Especiais de Bora 
Excedente - JSX, o de Hora-Trabalho Excedente - TEX, 
previatas nesta lei, com a relativa à hota-aula exaedente e 
dia de substituição excedente do Trabalho Excedente, 
prevista no artigo 71 da Lei n® 11.229, de 26 de junho de 

>1992, e com a referente às horas aula-excedentes, prevista 
no artigo 5® da Lei n® 9.662, de 28 de dezembro de 1983,*

II - remuneração correspondente A hora-aula 
excedente e dia do substituição excedente do trabalho 
Excedente, prevista no artigo 71 da Lei 11.229, de 26 de 
junho de 1992 .com a relativa às horas-aula excedentes, 
prevista no artigo 5® da Lei 9.662, de 28 de dezembro de 
1993.

r olh® Hc—7^5-1 tf______ do proc.

N° < v \dP 20 03
Q funcionário

p . . /(_

Maria Jodé dé 0
Técnico Adminisfrátiíí

.Ui'
-RF 10.940

$ 1® - As remunerações mencionadas neste
artigo »&o inacusaláveia com a relativa à Jornada Espacial 
Integral e Jornada Especial de 40 (quarenta) horas semanais 
de trabalho - J-40.

6 2° -Em caso de pensão, a opç&o deverá
ser formalisada pelo beneficiário do Profissional do 
Educação.

S3® - Para fins de incorporação da
Jornada Especial de Bora-Aula Excedente - JEX ou da Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - TEX, serão observados oa 
limites totais fixados no artigo 39 desta lei.

Art. 62 - As vantagens relativas às
Jornadas de Trabalho incorporadas para fins de aposentadoria 
ou pensão pelos Profissionais de Educação das Classes I e 
II, ou pelos mencionados nos artigos 70 a 73 ê 77 desta lei, 
não se comunicam ee caso de acesso, ou ingresso para cargos 
da Classe III da carreira do Magistério Municipal.

EXERCÍCIO DE CARGOS PROVIMENTO EM COMISSÃO B 
EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS, 

DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL
Art. 63 - Haverá substituição resranerada

nos impedimentos lagaia e temporários dos titulares des 
cargos da Assistente Técnico Educacional, Assistente de 
Diretor de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico 
e Supervisor Escolar.

S 1® - A substituição remunerada
depanderá de ato do Secretário Municipal de Educação, 
respeitada a habilitação profissional a demais requisitos 
para exercício do cargo, devendo a designação recair sempre 
em integrante da carreira do Magistério Municipal, exceto cs 
titulares de cargos da Classe I.

S 2® - 8a a substituição disser respeito
a cargo vinculado à carreira do Magistério Municipal, a 
designaç&o recairá sobre um dos seus integrantes, exceto os 
titulares de cargos da Classe I.

Art. 64 - 0 Profissional de Bducaç&o poderá
ser designado pelo Secretário Municipal da Zducação para 
exeròer, transitoriamente, cargos da que trata o artigo 63 
desta lei, que se encontrem vagos, e quando for o caso, para 
cujo provimento não existam candidatos legalmente 
habilitados, desde que atenda ao disposto nos parágrafos 1® 
e 2® do artigo anterior. r-

Art. 65 - Os Profissionais de Educação que
ocupem os cargo» referidos no. artigo 63 desta lei, vagos ou 
em substituiçáo, terAo, a título de remuneração, a diferença 
entre a respectiva referência de sua Jornada Básica e a 
correspondente ao critério tempo da“serviço da ClasSe III, 
estabelecido ao Anexo XV, integrante desta lei, observadas 
aa disposições contidas no parágrafo 1® do artigo 25 da Lei 
n® 11.229, de. 26 de junho de 1992 a no parágrafo 7.® do 
artigo 27 desta lei, mantido o grau que possuiram.

Parágrafo Único - Para os Profissionais 
de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente da 
Diretor de Escola e de Assistente Técnico Educacional, a 
remuneração a ser tomada como base será a relativa à de 
Coordenador Pedaaóaico ® Diretor de Escola, raspectivomenta.
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Art. 66 - os Profissionais da Educação 
efetivos qua Coran nomeados ou designados para o exercício 
da cargos an comissão, da referência DA., terão, a tituld de 
remuneração, a respectiva laíerênaia da sua jornada básáca a 
a gratificação da qua trata o artigo 92 deota lai. z’

Parágrafo Onico - Quando oa Profiasionais 
da Educação nonaados ou designado» foram docentaa e oa 
cargos a serem exercidos integrarem a estrutura . da 
Secrataria Municipal de Educação, poderio ear convocados 
para ingresso na Jornada Especial do 40 (quarenta) boras de 
trabalho senanais - J-40, enquanto no exercício desses 
cargos.

Art. 67 -A remuneração relativa aos cargos 
de provimento em aoaissio do Quadro do Magistério Municipal, 
titdlarizudos por Profissionais não integrantes da carreira 
do Magistério Municipal, fica fixadO. no grau "A” da 
respectiva referência.

Art. 68 - aos Profissionais de Educação, 
quando no exercício do cargos de provlaento e® cowl»»Ao,flea 
vedada a ccncessão da gratificação prevista pela Lei n« 
9706, do 02 de maio de 1984, com as alterações introduzidas 
pola legiolação subsequente, da gratificação devida pela 
sujeição ao H-40, instituída pela Lei na 8307, de 26 ,d® 
outubro do 1978 e legislação superveniente e adicional- 
devido pelo Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - 
RDPE, instituído pela Lei ao 8215, de 7 de março de 1979, o 
alteração» posteriores.

parágrafo único - Aplica-se aos 
aposentados e pensionistas o disposto no "caput* deste 
artigo.

Art. 69 - a remuneração relativa ao 
exeraício dos cargos de Assistente Técnico Educacional, 
Assistente de Diretor de Escola, bem como ao dos cargos da 
Classe. III. da carreira do Magistério, Municipal, 
•fativamente percabida pelo oerlodo de 5 (cinco) anos, 
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou morte 
do servidor.

- olha n° —>O /_______do p,oc
de 20 O

O funcionário /

íívelra •

O funclonárl

Maria 3osé de, _____
Técnico AdmlniBfravyo-rtF 10.940

$18 - Quando mais de um cargo houver
sido exercido, será devida a remuneração do cargo de maior 
padrão, desde que percebida pelo período mínimo de 2 (dois) 
anos.

S 20 - Para fins de cálculo da
remuneração devida por ocasião da aposentadoria e pensão, 
serão tomados como base a referência o o grau da Jornada 
Básica do Profissional de Educação à data desses eventos.

$3» - Os prazos referidos no "caput" e
no parágrafo 1° deste artigo reduzem-se à metade no oaso de 
aposentadoria por invalidez ou compulsória, ou quando o 
Profissional da Bducacão exercer esses cargos após 20 
(vinte) anos Cia exercia 1 o no Magistério Municipal.

S <0 - Para fina de aposentadoria e
pensão doa Profissionais de Educação, são lnaaumulévei» as 
remuneraçõés de que trata o "caput" daste artigo, com as 
deaorrentes do exercido . de cargos em aomiasão, de 
reforénaia DA, devendo o profissional ou seu beneficiário 
optar pela remuneração cais vantajosa, na oportunidade 
desses eventos. ' ;. !

PROrXSBIOBAI» DE EDUCAÇÃO ESTÁVBIá, KO8 TERMOS 
DO ARTIGO 19 DO ATO DAI DISPOSIÇÕES 

COMSTITUCZOMAIS TRARRITÓRXAE

Art. 70 - Aos Profissionais de Educação, 
docentes, titulares de cargos criados pela Lei n» 8.694, de 
31 de março do 1978, considerados estáveis no serviço 
público municipal, por força dó artigo 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, são concedidos os 
seguintes direito» e vantagens*

I - exercício da função docente, na 
respectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição 
de estável)

II - inscrição 
públicos a serem realizados após a 
para provimento dos cargos de 
correspondente»;

de oficio nos concursos 
promulgação

Professor
desta lei,

Titular

III - tempo de
Municipal computado como título, 
concurso de ingrosso para provimento 
do Magistério Municipal;

Magistérioserviço no 
quando aprovados «n> 
de cargos da carreira

IV - dispensa
«stágic probatório de que trata o 
11.229, de 26 de junho ■*"

do cumprimento do 
artigo 8° da Lei no

previstas p 
aonformidadat

de 1992;

V 
ra o

- enquadramento 
Professor Titular,

a) BM-1 - QPB-11

b) BH-3 - QPB-13

o) EM-4 - QPB-14

VI - enquadramento
profissional» de que trata o Capítulo IV, do Título II da 
Lei no 11.229, do 26 de junho de 1992;

VII - contag»» de tempo de «erViço como 
docente no Magistério Municipal, no primeiro exiquadramento 
por evolução funcional, após ingresso por concurso público, 
na carreira do Magistério Municipal;

- afastamentoo na» hipóteses dos 
50, ban como do »eu parágrafo 20, da 
junho.de 1992;

- licença 
vigor;

VIII 
incisos I a V do artigo 
Lei n« 11.229, de 26 de

IX
-temos da legislaç&o em

vencimentos, no»
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- olha n° _I-KJ do proc

x - readaptação • hos tornos da 
legislação vigente, oom remuneração carraspccdenta^ ao seu 
padrão de vencimentos, acrescida da média da» hcras-aula ou 
hora-trabalho «;<cadentes das Jornada» Especiais de Ecra-Aula 
Exceder/te - OBX e Born-Trabalhc Excedente - TEX, 
efetivamente ministradas no» últimos 5 (cinco) anos 
anteriores ao evonto, ou quando não implementado assa' prazo, 
a ®édia dos anos anteriores trabalhados, desde que estejam 
submetidos a «àsaa jornadas no momento do avento;

XX - submissão ã Jornada Sásica do 
Professor Titular, com direito ao ingresso • na» Jornadas 

.Especiais, Ampliada, Integral e de Bora-Aula Excedente - JEX 
e Hora-Trabalho. Excedente - TEX, na forma e condições 
estabelecidas nepta lei para o Professor Titular,

XII - . aposentadoria por invalidez 
permanente com proventos integrais, ouanda decorrants do 
acidenta <do trabalho, moléstia profissional, ou doença 
grave, 'c.ontagloda ou incurável, especificada» em lei, e coa 
proventos proporcionais, noa demais caso» do invalidas;

XIII - percepção, para fins de 
aposentadoria ou pensão, das remunerações relativas ãs 
Jornadas Ebpociais, Ampliada, Integral e de Hora-Aula e 
Bcru-Trabalho exoedentes, JEX e TEX, nas mesmas bases, 
condições, limites, restrições e incompatibilidades 
previstas para o» Professores Titulares;

4
XIV - provento» na aposentadoria e 

pensões,devidas nas mesmas bases, condições, limites, 
restrições e incompatibilidades previstas para os 
Profeasore» Titulares;

XV - contagem do tempo de permanência 
em Jornadas Especiais na condição de titular de cargo do 
provimento em comise&o, para efeitos de percepção de 
remuneração, nos proventos da aposentadoria ou pensão, 
relativo» a cargos efetivo» da Classe I ou II da carreira do 
Magistério Municipal;

XVI - concessão da gratificação por 
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992,. e de outras 
vantagens pecuniárias, nos termos da legislação especifica;

XVII - concessão de afastamento para 
exercício do cargo d» Assistants de Diretor ou outro cargo 
do provimento em comissão, do Quadro do Magistério, não 
vinculado à carreira, observadas ss condições e requisitbs 
previstos neste lei, para provimento dos referidos cargos;

N° ÓUde
O funcionário^^, /

Maria J&sfe de Oliveira
Técnico Admlnisffatiy>-RF 10.940

XVIII - enquadramento, por promoção, para 
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
da acordo com a Tabela constante do Anexo V, integrante 
desta lei;

III - remoção anual por permuta ou 
transferência de Delegacia Regional de Eduaação, desde que 
não haja prejuízo ao ensino;

, xx ” exercício dos direitos comuns a 
todos os Profissional» de Educação, no» tarmo» do artiqo 76 
da Lei n« 11.229, de 26 de junho de 1992;

XXI - exercício do direito de 
representação nos Conselhos previstos na Lei n® 11.229, de 
26 de junho de 1992, inclusive para os efeitos do disposto 
no artigo 98 e no inciso II, alínea "a", do artigo 105 do 
referido diploma;

XXII
norma» estatutárias vigent 
funcional.

demais direitos previstos nas 
e», compatíveis com sua situação

posto no inciso 
Ões contidas na 
ara apuração do 
tomando-se como

XVIII desta artigo, aplicam-se as dispo»iç 
Lei n» 8.909, de 29 de outubro da 1979, u 
tempo de serviço no Magistério Municipal, 
data limite 31 de dezembro de 1992.

inrr-r-r .s 28 “ 0 enquadramento a que se refere o
XVIII deste artigo, eerá concedido uaa única vez, 

ficando assegurado aos Profissionais de Educação de que 
trata este artigo, quando forem investidos em cargo de 
provimento em caráter efetivo, o direito de serem 
classificados no grau de valor igual, ou, em não havendo 
este, no de valor imediatamente superior ao que tenha obtido 

por ocasião da apuração da tempo referida no parágrafo 
anterior. ’

J S -A. promoção será faita do ofício,
produzindo efeito no més subsequente ao indicado no inciso 
III ,do artigo 129 desta lei.

$ 40 - Os proventos dos aposentados • as 
pensões, para o» efeitos do parágrafo 1» deste artigo, serão 
revistos, nas mesmas basea <a condições previstas para os 
Profissionais de Educação, docentes estáveis, «a atividade, 
tomando-se como data limits a da sua aposentadoria ou 
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorrou.

Art. 71 - Ao» servidores ocupantes de 
funções de Monitor de Nobral, de Monitor de Educação de 
Adultos e da Professor de Educação de Adultos, estáveis por 
força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, assistem os seguintes direitos e vantagens:

I - ' enquadramento em funções 
correspondentes aos cargos de Professor Titular de Ensino 
Fundamental i e Professor Titular de Ensino Fundamental II, 
no grau "A" da respectiva referência, de acordo com a área 
de atuação, e desde que possuam a habilitação exigida para o 
provimento desses cargos;

II - inscrição de ofício nos concursos 
públicos a serem realizados após a publicação desta lei, 
para provimento dos cargos de Professor Titular 
correspondentes;

III - submissão ã Jornada Eásioa do 
Professor Titular, cws direito ao ingresso nas Jornadas 
Bspeoinis, Ampliada, Integral e de Bora-Aula e Eora-Trabalho 
Bxaedente, JEX ou TEX, na forma e condições estabelecidas 
nesta lei;

IV - tempo d« serviço no Magistério 
Municipal computado coao título, quando aprovados em 
concurso de ingresso para provimento de cargos da ■carreira 
do-Quadro do Magistério;

V - dispensa do cumprimento do 
estágio probatório de que trata o artigo 8a da Lei n« 
11.229, de 26 de junho da 1992;
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rolha n° —_______ do proc.
N° f>_d -0^02,^) de 20Ó\d

VI - «nquadramento nas categorias 
profissionais da qua trata □ Capitulo IV, do Título II, da 
Lei no 11.229, da 26 da junho da 1992;

VII - contagem da tempo de serviço como 
docente- no Magistério Municipal, no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, após Ingresao por concurso público, 
na carreira do magistério;

VIII - contagem como do Magiatério, do 
tampo de regência no funçAo da Nonitor da Mobral a Monitor 
do BducaçAo de Adultos exercida na Prefeitura do Município 
de S&o Paulo, observado o disposto no parágrafo 4o deste 
artigo;

O funcionárb
Maria j)>s
Maria José

Técnico Administra

IX - afastamento nas hipóteses dos 
incisos I a V do artigo 50, da Lei n® 11.229, de 26 de junho 
de 1992, ba* coao seu parágrafo 20;

X - licença sem vencimentos, nos 
termos da legislaç&o em vigor;

XI - readaptação nos termos da 
legislaç&o vigente, coa remuneraçAo correspondente ao seu 
padr&o de vencimentos, acrescida da média das horas-aula ou 
horay-trabalho excedentes das Jornadas Especiais de Hora-Aula 
Excedente - JEX e Bora-Trabalho Excedente - TBX, 
efetivamente ministradas nos últimos 5 (cinco) anos 
anteriores ao evento, ou quando nAo impieaantado esse praso, 
a média dos anos anteriores trabalhados, desde que estejam 
submetidos a essas jornadas no momento do evento;

XXX - aposentadoria por invalides 
permanente com proventos integrais, quando decorrente da 
acidente do trabalho, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especifiaadas em lei, e com 
proventos proporcionais, nos demais casos do invalides;

XIII - percapçào, para flua de 
aposentadoria ou pons&o, das remunerações relativas Ao 
Jornadas Bspeoiaic, Ampliada, integral e de Sora-Aula e 
Hora-Trabslho excedentes, JEX e TSX, nas mesmas bases, 
condições, limites, restrições . • incompatibilidades 
previstas p&ra os Professoras Titulares;

XIV - proventos na aposentadoria e
5ensêo nas mesmas bases, condições, limites, restrições e 
ncompatibilidades previstas para os Professores Titulares;

XV - contagea do tempo d* oermanénoia 
em Jornada Especial, na condiç&o do servidor admitido, para 
efeitos do peroepç&o do romuneraçAo, nos proventos da 
aposentadoria ou pensão relativos a cargos afetivos da 
Classe I ou II da carrsira do Magistério Municipal;

XVI - concoasAo da gratificação por 
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei n« 11.229, de 26 de. junho, de 1992 e de outras 
vantagens pecuniárias, noa termos da legislação especifica;

XVIX - enquadramento, por promoclo, para 
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a Tabela constante dc Anexo V desta lei;

XVIII - exeroioio doe direitos 
comuns a todos Profissionais da BducaçAo, nos tomos do 
artigo 76 da Lei no 11.229, de 26 da junho de 1992;

XIX - exercício da direito de representação 
nos Conselhos previstos na Lei n° 11.229, de 26 de junho de 
1992, inclusive para os efeitos no disposto no artigo 68 e 
no inaiso II, sllnea "a”, do artigo 105 do referido diploma 
legal;

XX - demais direitos previstos nas 
normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua situaç&o 
funcional.

f lí - Aos Monitores de Mobral e de 
EduaaçAo da Adultos estáveis qua nAo possua* a habilitag&o 
exigida, é assegurado o enquadramento de que trata o inciso 
I deste artigo, quando vierem a obter a qualificaçAo exigida 
para o provimento desses cargos, até o praso de 4 (quatro) 
anos a partir da data de publicação da Lei ne 11.229, de 26 
de junho da 1992«

§20 - Enquanto não adquirida a 
hobilitaçAo prevista no parágrafo le deste artigo, os 
servidores ocupantes das funções de Monitor de Mobral e de 
BducaçAo de Adultos deverão, obrigatoriamente^ prestar 
serviço téonlco-eduaacional junto As unidades regionais e 
centrais da Secretaria Municipal do BducaçAo.

§ 30 - Após o praso estabelecido no 
parágrafo io deste artigo, os Profissionais de BducaçAo que 
nAo apresentarem a habilitação devida, deverAo ser 
aproveitados em outros õrg&o da Administração Municipal,, es 
funções compatíveis com a sua qualificaçAo.

5 40 - Computaz-se-á como tempo de
Hagistério «xcluiiraaantí o periodo a partir do qual o 
Monitor ds Mobral a da BducaçAo de Adultos tenha obtido a 
habilitação profissional específica;

§ 5» - Para fine do disposto no inciso
XVII deste artigo, aplicam-se aa disposições contidas nos 
parágrafos 10, 28, 3» e 4o. do artigo 70 desta lai.

Art. 72 - Aplicam-se aos docentes admitidas
nos termos da Dei r.o 9.160, de 3 de dezembro de I960, na 
área de deficientes auditivos, considerados estávais nos 
ternos do artigo 19 do Ato das OisposiçÕes Constitucionais 
Transitórias, as disposições previstas no artigo anterior, 
compatíveis com a denominaç&o de sua função e habilitação 
profissional.
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PROFISSIONAIS 9S IDUCAÇÃO 
HÃO KSTÃVKX8

Art. 73 « Aos Profissional* da Educação
docente», titulara* do* cargo» criado* paia Lei n« 8.694, da 
31 da março da, 1978, não a* tirais, são concedido* o* 
seguintes direitos a vantagens:

I - enquadramento na* referência* 
previstas. para o Professor Adjunto, na* condiçõe*. 
estabelecida* no inciso XX do artigo 35 desta lai;

, XX — enquadramento na* cetagorla*
profi**lonai* da qua trata o Capitulo XV do Titulo XX da Lai 

,nQ 11.229,-da 2í da junho da 1992; J

III - submissão à Jornada Básica do
Professor AdjuntoJ coa. direito ao ingresso na* Jornada* 
Espaciais,k Ampliada, Integral a da Bora-Aula Excedente o 
Hcra-Trabaihc, JEX a TEX, na fama <a condições estabeleoida» 
na>*t* 1*1 para o Professor Adjunto;

XV - insariç&o da ofício r.o primeiro 
concurso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para o provimento de cargos d* Professor Adjunto 
correspondente* f

V - afastamento nas hipótese* do* incisos 
III a V do artigo 50 daLei n® 11.229, de 26 de junho de 
1992, bem como demais afastamentos previstos no regime 
jurídico a que aatão submetidos e compatíveis com a aua 
situação funcional;

VI - aposentadoria por Invalidez permanente 
com provento* integrais, quando decorrente de acidente do 
trabalho, moléstia profissional, ou doença grave acntagiosa 
ou incurável, especificada* em lei, o coa proventos 
proporcionais, nos deoai* caso* de invalidez;

VII - incorporação, para fina de 
aposentadoria ou pensão, da remuneração relativa A parte 
variável da Jornada Básica do Professor Adjunto e a 
percepção da remuneração relativa 1* Jornadas Espeaiais, 
Ampliada, Integral « de Bora-Aula e . Kora-Trabalho 
excedentes, JCX e TEX, na* mesmas bases, condições, limites, 
restrições e incompatibilidades previstas para os 
Professores Adjuntos;

VXII - concessão de gratificação por serviço 
noturno, na forma do disposto no Capitulo XV, Título V. da 
Lei n» 11.229, de 26 de junho.da 1992, • de outran vantagens 
pecuniárias, nos termos da legislação específica;

IX - restrição de função, temporária ou 
permanente, para os que apresentarem cosrproaietimentc parcial

e permanente, ou paraial e temporário, d« .áúde física ou 
psíquica, atrlbuindo-se-lhe* encargos mais compatíveis’ com 
sua capacidade, com a remuneração prevista no parágrafo 3», 
artigo 35 desta lei^

X - exeraício dos direitos comuns a todo» 
o» Profissionais de Bducaç&o, no» termos do artigo 76 da Lei 
n» 11.229, de 26 de junho de 1992;

XX - exercício do direito du representação 
nos Conselhos previsto* na Lei n» 11.229, d* 26 de junho de 
1992, inclusive para os afeito* do disposto no artigo 88 e 
no inciso IX, alínea "a", do artigo 105 do referido diploma 
legal;

XIX - garantia de permanência no aargo até 
180 (cento e oitenta) di&s, contados da data da homologação 
de concurso de ingresso, no qual foi reprovado;

XIII - contagem da tempo de permanência em 
Jornadas Especiais, na condição de titular de cargo* de 
provimento em comissão, para efeitos de percepção ds 
remuneração, nos proventos da aposentadoria ou pensão, 
relativo» a cargo» efetivos da Classe I ou XX da carreira do 
magistério Municipal;

estatutária* 
funcional.

XIV - demais direitos 
vigentes, compatíveis

previsto* na» norma* 
com sua situação

de exoneração porArt. 74 - No caso — 8--------- ,
da Administração, ao Profissional da Educação 
referido no" artigo anterior, será garantido o

conveniência 
não estável, 
pagamento de:

de vencimento 
Variável, por ano

indenização, correspondente a 1 (um) más
--------- ---- — Fixa e part*i) indenização, cor; 

da Jornada Básica 
trabalhado;

Parte

b| féria» proporcionais;

c) 13» salário proporcional.

cálculo daParágrafo Onico - Para ----- _
remuneração relativa à parte variável, será observado o 
disposto no parágrafo 39 do artigo 35 e artigo 76 desta lei.

Por ocasjLão da aposentadoria ou 
--------  — ----- ocupante 

estável, 
seguinte

Art. 78 - 1____________________
morte, o Profissional de Bduaação, na condição d* 
do cargo decante J ““ 1 “““

- Parta Fixa - integral;

peraeberá «eus 
conformidade:

de provimento em comissão, não 
proventos ou pensão ( na

I

no parágrafo
- Parte Variável - na forma doII ----------------------- ------------

3» artigo 35 e artigo 76 deata lei.
disposto

Parágrafo Onico • - Na hipótese 
os prazo» necessários à ,2_ 

relativas ãs Jornadas Especiais 
o» proventos ou V---- Z._ __

serão calculado»

da ter 
percepção das 

________ __r___ previstas 
pensão do Profissional a que se 
calculado» na forma, condições,

implementado 
remunerações 
ne»‘.a lei, _ref-ire este artigo, serão calculado» na forma, condições, 
limits» restrlçõe» e incompatibilidades prevista* para o 
Professor Adjunto efetivo.

Art. 76 - Para ' implementação do prazo
necessário à incorporação da Parts Variável referida no 
Inciso II do artigo 75 desta lei, serão computados o* 
período* de prestação de dia de substituição e hora»-aula 
excedentes, anteriores a esta lei, hipótese em que não 
poderão »«r çonelderadoe para efeito» da incorporação 
prevista no* artigos 57 e 58 desta lei.

Parágrafo Onloo - Completado o limite a 
que ee refere a alínea "b", do inciso II,do artigo 35 desta 
lei, o* dia* de substituição * horaa-aula excedente*, de que 
trata o "caput" de*te artigo, serão computado* para efeito* 
de incorporação da Bora-Aula ou Bora-Trabalbo excedentes, 
JBX ou TBX, observado sempro os limites fixado* para o 
Professor Adjunto efetivo.
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Art. 77 - Aos servidores ocupantes do
funções da Monitor da Mobral. Monitor de Educação de Adultos 
• Protestor de Educação de Adultos, r.ão estáveis, assiste» 
os seguintes direitos e vantagensi

I - enquadramento em funções correspon­
dentes aos cargos de Professor Titular de snsíno 
Fundamental I e Profeeaor Titular da Bnaíno Fundamental II, 
no grau 'A" da respective referência, de acordo coe a área 
de atuação, e desda qua possuam a habilitação exigida para 
o provimento desses cargos;

XX - insoriçAo de ofício no primeiro 
concurso público a ser realisado apõs a publicação desta 
lei, para provimento de osrgos de Professor Titular 
correspondentes;

III - submissão A Jornada Básica do 
Professor- Titular, oca direito a ingresso nas Jornadas 
Especiais, Ampliada, integral e da Bora-Aulstde Bora- 
Trabalho Excedente, JBX e TBX, na forma e condições 
estabelecidas nesta lei.

IV - enquadramento nas categorias profis­
sionais de que trata c capítulo IV do Titulo II da Lei n® 
11,229, de 26 de junho de 1992;

V - afastamentos nas hipóteses dos incisos 
III a V do artigo 50 da Lei ns 11.229, de • 26 de junho da 
1992, bem como demais afastamentos previstos no regime 
jurídico a que astão submetidos, e compatíveis com sua 
situação funcional;

VI - aposentadoria por invalides permanente 
com proventos integrais, quando decorrente de acidente do 
trabalho, moldstia profissional, ou doença gravo, contagiosa 
ou lncurAvel, especificados em lei, e coa proventos 
proporcionais, nos demais casos de invalides;

- VXI - perc.epçio, para fins de aposentadoria 
ou pensão, das remunerações relativas às Jornadas Bapeclais, 
Ampliada, ' Integral e de Bora-Aula e Hora-Trabalho 
excedentes, JEX e TEX, nsa mesmas baseo, condições, limites, 
restrições o incompatibilidades previstas para os 
Professores Titulares;

VIII - concessão da gratificação por serviço 
noturno, na forma do disposto no Capítulo IV, Título v, da 
Lei no 11.229, da 26 de junho de 1992, e de outras vantagens 
pecuniárias, nos termos da legislação específica;

XX alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial • permanente, ou parcial a
temporário, de saúde física ou psiquies, atribuindo-se-lhes 
encargos mais compatíveis com sua capacidade, com a 
remuneração previata no inciso XI do artigo 71 desta Leij

X - exercício do direito de representação 
nos Conselhos previstos na Lei no 11,229, de 26 de junho de 
1992, inclusive para os efeitos do disposto no artigo 88 e 
no ínaiso II, alínea ’a", do artigo 105 do referido diploma 
legal;

rolha n‘> JJ ?> do proc- 
N° O-J-04^-^ de 20^22

O funcionárl
Et-

Maria Josédi 
Técnico Administra

•I

I

XI - contagem de tempo de permanência em 
Jornadas Bspeciais na condição de servidor admitido, para 
efeitos de percepção da remuneração nos proventos da 
aposentadoria ou pensão, relativos a cargos efetivos da 
Classe I ou II da carreira do Magistério Municipal;

XII - exercício dos direitos comuns a todos 
os profissionais de educação, nos termos do artigo 76 da Lsl 
n» 11.229, de 26 de junho d« 1992;

XIII - demais direitos previstos nas normas 
vigentes, compatíveis com sua situação funcional.

SI® - A não aprovação no concurso 
público.a qua se refero o inciso IX deste artigo, acarretará 
a dlepenoa do admitido náo estável, no pra2o de 160 (cento e 
oitenta) dias, contado da homologação do concurso.

5 20 - No caso de dispensa do 
admitido,não estável, por conveniência da Administração, 
será garantido o pagamento de:

a) indenização, correspondente ao valor de 1 
(um) mês da vencimento da Jornada Básica de Professor 
Titular, por ano trabalhado;

b) fárias proporcionais;

c) 13b salário proporcional.

DISPOSIÇÕES FINAIS
. „ - Art. 7 8 - Fica caracterizada a excedêncis 

do Professor Titular quando, na sua unidade escolar do 
lotação ocorrerem aa seguintes hipóteses:

, J I - inexistência do classe relativa à sua area da atuação;

IX - insuficiência ou inexistência de aulas 
que componham o bloco correspondente à Jornada Básica do 
professor.

, ***• ’5 - Fica assegurada, ao Professor 
Titular considerado excedente, sua lotação na unidade, 
podendo nela permanecer em exercício, desde que:

I . ~ assuma, em substituição, a regência de 
classe de outro Titular em impedimento legal;

II - complete o restante de aulas 
necessárias para compor o bloco correspondente à Jornada 
Básica do Professor, com aulas de Professor Titular em 
impedimento legal, ou de componente curricular afim, desde 
quo habilitado.
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rolha n° H do proc.
N° €>_1 de 200^5

Párágrafo Único - ineXistindo 
condições descritas nesta artigo, o Prof•■■or considerado 
excedente exercerá »um funções «m outra unidade escolar, na 
fonr.a qua dispuser ato expedido pala Secretaria Municipal da 
2 due açí o.

O funcionárli

Maria Jos* de/í
Técnico AdminisWtiL

ITvèTra
>-RF 10.940

Art. 80 - Fica dascaracterizada a 
excedéncia do Professor Vitalar quando:

I - aa sua unidade de lotação deixaras da 
existir as condições referida» no artigo 78, ou

II - mediante requerimento, removar-se «a 
Concurso anual, para outra' unidade escolar.

Parágrafo Único - A torra de atendimento 
ao disposto neste artigo, será disciplinada por ato do 
Secretário Municipal de Educação.

Art. 81 - Fica vedado o exercício de cargos 
tis Diretor de Escola, Assistente de Diretor de Escola e 
Coordenador Pedagógico, e» acúmulo com cargo ou funç&o 
docente, r.a mesma unidade escolar.

§ 1Q - ab situações eventualmente 
existentes, que contrariem, o disposto no ’’caput" deste 
artigo, serão mantidas até o próximo Concurso de Aumoção, 
ocasi&o em que por um dos cargos ou funções, o Profissional 
de Educação deverá ramover-ee para outra'unidada escolar.

§ 2a - Na hipótese de designação para
■xercer oa cargos de que trata o "aaput" deste artigo, vago 
ou om substituição, o Profissional de Educação qua acumula 
na mesma unidade escolar, ' ‘
com prejuízo de vencimentos, 
Cltimo cargo enquanto perdurar

será obrigatoriamente afastado, 
direitos o vantagens, desse 
a designação.

de Educação, 
do respectivo

Art. 82 - 0
efetivo poderá ser afastado _  _________ _  __ ______
cargo, a oritério da Administração, com ou sem prejuízo de 
venaimentos — “ ----- J --“
graduação, 
própria.

Profissional 
do exercício

para frequentar cursos da graduação, pós- 
eepecializaç&o, na forma da regulamentação

constar 
artigo.

ároa de

Parágrafo Único - Dentre outras, deverão
regulamento a que se refoxe o "caput" destedo ________ _ ,__

as seguintes condições:

a) nüsnro de afastamentos permitidos um cada 
atuação, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;

cj que o» cursos sojam ministrados por 
estabelscimsntos que possuam an seus quadros, oa cada área, 
professores titulares concursados/

d) compromisso de psixanâncla no serviço 
público municipal, quando o afastamento exceder a 90 
(noventa| dias, pelos seguintes prazost

1) - de 1 (ua) ano, quando exceder a 90
(noventa) ■ dias e não ultrapassar 6 
(seis) meses;

2) - de 2 (dois) anos, -quando exceder a 6
(sais) meses e .não ultrapassar 1 (um) 
ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1
(um) ano.

Art. 83 - As gratificações instituídas por 
legislação especifica aos servidores municipais, devidas aos 
Profissionais de Educação, ficam mantidas nas atuais bases e 
incidência, até que uejam instituídos os quadros especiais e 
planos de carreira dos demais servidores.

Art. 84 - O afastamento a que se refere o
artigo 45, parágrafo 1» da Lei no 8989, de 29 de outubro de 
1979, eooranto sorá concedido ao Profissional da Bducaç&o 
integrante da carreira do Magistério Municipal, com projuízo 
de vencimento, e^ce^o quando se tratar d® afastamento para 
exercício Junto a Camara Municipal de Sao Paulo.

Parágrafo Único - Fica vedada a concessão do 
afastamento a que se refere o "caput" deste artigo, aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da 
carreira do Maqistério Municioal. b«a coixp oa titulares doa 
cargos de inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretária, 
Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola.

Art. 88 - O artigo 39 da Lei n® 11.229, de
26 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 39 ~ As substituições a que ae
refere o artigo anterior, na Educação 
Infantil, no Ensino Fundamental I e II e 
no Ensino Médio, serão feitas por 
Professores Adjuntos correspondentes, 
cujos cargos são criados por seta lai e 
por professores contratados-
temporáriamente, respeitada a respectiva 
area do atuação.”

Art. 8« - O parágrafo 1» do artigo 31 da 
Lei n« 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a tar a redação 
seguinte:

"S 1» - As classes e aulas deverão 
ser «acolhidas, primeiraaente, pelos 
Professores Titulares, devando as 
remanescentes ser escolhidas, 
obrigatoriamente, na seguinte ordem: 
Professores Adjunto», Professores 
estáveis e Professores não estáveis?
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4ha n° 4 -1 ET

n» —doproc-
Art. 87 - ha disposições desta lei, sobre 

Jornadas Especiais de Trabalho e sua remuneração, aplicam- 
se, a critério da Administração, aos Profissionais de 
Bducacão contratadoo por emergência, nos temes do artigo 7 9 
das Disposições Estatutárias Transitórias da Lei n» 11.229, 
do 26 do junho de 1992, na forma em que dispuser o 
regulamento.

Art. SB - Os servidores admitidos nos 
termos da Lei nB 9160, de 3 do dezembro de 1980, para funçào 
correspondente ao cargo de Servente Escolar, terão a 
denominação da respectiva função alterada para Agente 
Escolar, na conformidade do Anexo III, integrante desta lei.

S 1° - Os salários doo servidores a que 
•• refere o "caput" deste artigo, serão fixados no grau *K“ 
da categoria inicial da carreira .

S 28 - Será aseegurado aos servidoras 
admitidos de aue trata o "caput" desta artigo, eotáveia nos 
termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, o enquadramento por promoção, para o grau 
correspondente observadas as disposições previstas nesta 
lei, para os professores estáveis.

Art. 8* - Aplicam-se aos servidores 
admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9160, de 3 de 
delembro de 1980,para funções correspondentes aos cargos de 
Servente Escolar e funções docentes, o disposto r.o artigo BQ 
desta lei.

Art. 90 - Os atuais servidores admitidos 
nos termos da Lei n® 9160, de 3 de dezembro do 1980, para 
funções correspondentes aos cargos relacionados r.o artigo 19 
desta lei, desde que preenchidas as demais condições rale 
estabelecidas, serão enquadrados na função correspondente ao 
cargo de'Agente Eaoolar.

5 10 - Os salários dos servidores a que 
se refere o "caput" deste artigo, após o enquadrasMnto, 
serão fixados no grau "A" da categoria inioial da nova 
carreira.

$20 . - Será assegurado aos servidores 
admitidos de que trata o "caput" deste artigo, estáveis nos 
termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, o enquadramento por promoção, para o grau 
correspondente observadas as disposições previstas nesta 
lei, para os professores estáveis.

Art. 9X - Os cargos de Inspetor de Alunos, 
Auxiliar de Secretária e Auxiliar Administrativo de Ensino 
serio extintos na vacância, à medida em que forem providos, 
por Concurso Pdbllco, na mesma quantidade, os cargos 
correspondentes de Auxiliar Técnico do Educação, conforme 
Anexo 1 integrante desta lei.

5 lo - Aplicam-se aos atuais titulares 
dos cargos a que se refere o "caput” deste ertigo, no que 
couber, es disposições estabelecidas nesta lei, para os 
cargos de Auxiliar Técnico de Educação.

$ 20 - Os vencimentos dos servidores a 
que se refere o "caput" deste artigo, serão fixados no grau 
"A" da categoria iniaial da Classe I ou II, conforme o caso, 
da carreira do Auxiliar Técnico de Educação.

$ 30 -O servidor, titular de cergo 
efetivo ou ocupante de função, quando no exercício de cergo 
de que trata o "caput" deste artigo, perceberá, a titulo d« 
remuneração a diferença entre o respectivo padrão de 
vencimentos e a referência inicial do cargo ou o respectivo 
padrão de vencimentos.

S 40 - Na hipótese do parágrafo 
anterior, eventuais vantagens pecuniárias que ínaidirem 
aobre ■ a remuneração do cargo, serão calculadas sobre o 
padrão ou referência de maior valor.

$ 50 - Aos servidores, ativos , inativo* 
e pensionistas, na hipótese do parágrafo 30 deste artigo, 
aplicam-se a* disposições contidas no artigo 69 « no 
parágrafo 30 do artigo 92 desta lei.

Art. 92 - Os titulares de cargos efetivos 
integrantes do Quadro de Apoio à Educação e os titulares dv 
cargos efetivos integrantes do Ouadro do Magistério 
Municipal, previstos por esta lei, quando no exercício de 
ca-ryos da provimento em comissão, de referência DA , farão 
jus. ã gratificação de que trata o artigo 10 da Lei n© 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, na forma e nas condições 
all previstas, ds conformidade com o Anexo II dela 
integrante, observando-se a seguinte correspondência:

O funcionári

RF 10.940

Maria Jbsd d
TAcmco 4dminishati

gratificação de nível operacional.

gratificação
a) cargos de referência 

de nível superior;
QPE-13 a QPB-22»

gratificação
b) cargos de referência 

de nível médio;
QPE-07 a QPB-12;

gratificação
c) cargos de referência 

de nível básico;
QPE-03 a QPE-06:

d) cargos de referência QPE-01 a QPB-04:

$10 - Observar-se-ão, também, para a 
permanência da gratificação de função a que se refere este 
artigo, 00 requisitos e as condições constantes do artigo 10 
da Lei n0 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

9 20 - 0 tempo de exercício anterior a 
esta lei, #n cargos de provimento em aomissão ou função 
gratificada transformada em cargo, referidos no "caput" 
deste artigo, exercidos durante a permanência na carreira ou 
cargo efetivo, poderá ser computado para a penaanênaia da 
gratificação de funçào prevista na Lei n« 10.430, do 29 de 
fevereiro de 1988, exceto o tempo de exercício dos cargos de 
que trata o artigo 69 desta lei.
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$ 3o - O profissional da Eduoaçào que
implsmentar os prazos necossários para a permanência da 
gratificação da funç&o « para a inoorporac&o da» vantagens 
decorrentes dó exercício de cargos ea coaissAo, nos tornos 
da Lei , n« 8997 > de 12 do agosto de 1974 e legiulaç|@ 
subsequente « dos cargos de que trata o artigo 69 desta lei, 
deverê, por ocasião da aposentadoria, optar pela percepção 

.de una delas, vedada a percepção cumulativa dessas 
vantagens, /íindâ que referentes a cargos diversos.

,ãn» J J & do Pfo<7 
<9_1 Ó2-.5 de 20C±

F olha n'

N° <__ ________
O fu ricipná/ 

Maria Josf d^Wlívelra
'o-RF 10.940Técn»co Mmini?

$ 40 - O Profissional de Educação que na
Atividade tiver assegurada a porotanAncia de gratificação de 
função e. for nonèado ou designado para exercer os aargos em 
coadssAo' de que trata o artigo 63, deverá optar pela 
peraepção de um deles, vedada a percepção cumulativa dessas* 
vantagens, ainda que referentes a cargos diversos.

S, 5o ~ hos titulares de cargos efetivos,
não optaptes pelos novos padrões da vencimentos relativos ao 
Quadro do Magistério Municipal, noa termos do artigo 8° 
desta llxi, aplica-se o disposto no “caput* deste artigo, 
cbservando-se a seguinte correspondência»

a) cargos de referência - EM-3 a EM-12t 
gratificação de Nível superior;

b) cargos de referAncia - EM-1 e EM-2: 
gratiflcaçAo de nível médio.

S 6® - Aos titulares de cargos efetivos,
nAo optantes paios novos padrões do Quadro de Apoio è 
BducaçAo, noa termos doa artigos 8 o h 19 desta lei, 
aplicam-se as disposições da Lei n® 10.4 30, de 29 de 
fevereiro de 1980.

$ 70 - Aplicam-se aos aposentados e
pensionistas, as disposições contidas neste artigo e 
respectivos parAgrafos.

Art. 93 - Os proventos, as pensões e 
legados ser&o revistos e fixados de acordo com as 
denominações, referências, classes e categorias
correspondentes, conforms o caso, constantes desta lei, 
observado o disposto nca artigos 80 e 19 desta lei.

S 10 - Para fins de fixação dos novos
padrões de vencimentos, ser&o tomados como base os 
constantes da Jornada Básica do cargo ou funçio ocupado pelo 
ex-servidor.

$2® - O Profissional de Educação
docente efetivo, aposentado anteriormente & vigência desta 
lei, na condição de Professor do Educaç&o infantil, de 
Deficientes Auditivos, de 10 Grau, Nível I, atualmente 
enquadrados como Professor Titular de Educaç&o Infantil a

Professor Titular de Ensino Fundamental I, respectivamente, 
ter Ao seus proVentos fixados nós padrões de vencimentos da 

.Jornada Ampliada do Professor Titular, mantido o seu 
respectivo grau.

S 3a - Os Profissionais do Educação
aposentadas ea cargos de Professor de 1® Grau, Nível II, de 
2Q Grau, Substituto do Deficientes Auditivos, Substituto de 
BducsçAo Infantil e Substituto de 1® Grau, Nível I, 
constantes do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei, 
terAo seus proventos fixados nos padrões de vencimentos 
constantes da Jornada BAuica do Professor Adjunto 
correspondente, na parte fixa a que se refere a alínea *a". 
Inciso II do artigo 35 desta lei.

$ 4® - Para os efeitos da incorporaç&o a
que se refere o parágrafo 4« do artigo 35 desta lei, 
relativa & parte variável, dos Profissionais mencionados no 
parágrafo anterior, poder&o ser computados os dias do 
substituição • horas-aula excedentes efetlvamente 
ministradas anteriormente . a esta lei, observadas aa 
disposições do artigo 76 desta lei.

$ 50 ’ - Decreto do Executivo., estabelecerá
aa correspondências entre dias de substituiçAo ou hora 
excedente prestadas anteriormente & Lei no 11.229, de 26 de 
junho de 1992 e as horas-aula da Jornada Básica do Professor 
Adjunto e hora-aula excedente da Jornada Espeaial de Bora- 
Aula Excedente - JKX, para os efeitos do parágrafo anterior.

$ 6® - Os Profissionais de Educação que
na atividade estavam sujeitos & jornada da 33 (trinta e 
trAs| horas semanais de trabalho - B-33 e que uão optaram 
pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, 
nos ternos do artigo 17 da lei 8807, de 26 da outubro do 
1978, terAo seus proventos ou pensões calculados na jornada 
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - J-40, fixada a 
respectiva re£eréncia_ um valor equivalente a sua jornada 
básica de 33 (trinta e três) horas semanais, na forma em que 
dispuser o regulamento.

§79-0 disposto nos parágrafos 19, 29,39,49, 
59 e 69, aplics-se às pensões e legados.

§ 8v - Na fixação da remuneração relativa aos 
proventos, pensões a legados,serão observadas as condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas nesta 
lei, para os Profissionais de Educação em atividade.

§ 99 - A integração dos aposentados e pensio­
nistas será feita na forma em que dispuser o regulamento, ob 
servadas as normas estabelecidas nesta lei para os profisslo 
nais em atividade, no que couber.

§ 10 - Os Profissionais de Educação docentes, 
aposentados ou pensionistas que comprovarem haver exercido 
a afetiva regência de classe pelo período de, no mínimo, 10 
(dez) anos, ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte a 
sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais de_trabalho, te­
rão seus proventos ou pensões fixados nos padrões de vencí 
mentos da jornada Especial Integral, mantido o respectivo 
grau e observado o disposto no § 89 deste artigo.

Art. 94 - Os Núcleos de Ação Educativa e a Co- 
ordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa, passam a denosni 
nar-se, respectivamente, Delegacia Regional de Educação e 
Superintendência Municipal de Educação.

Art. 95 - Os cargos de Coordenador Regional de 
Educação e de Coordenador Geral dos Núcleos de Ação Educati 
va, passam a denominar-se, xespectivamtnte,_Delegado Regio­
nal de Educação a Superintendente du Educação^

Art. 96-0 artigo 29 e seu parágrafo 19 da 
Lei n9 11.229, de 26 da junho de 1992, passa a ter a seguin 
te redação, mantidos os parágrafos 29 e 3o«

"Art. 29 - Ac atribuições na área de Orienta 
ção na Sala de Loitura, bem como aa relativas 
ao cargo de Assistente de Diretor, serão exer 
cidas por Professor. Titular, efetivo, ou docen 
ta èstavel, eleito pelo Conselho de Esoola.
§ 19 - 0 Profissional designado para as fun­
ções da Orientador^de Sala de Leitura, será 
considerado em regência de classe, para todos 

1 oa efeitos legais."
Art. 97 - A alínea "b", do inciso VI do arti­

go 109 da Lei 0911.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter 
a seguinte redaçãot

"Art. 109 - ...................
VI - .................

II
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b) - desempenhar sj respectivas 
atribuições na área ds orientação d» 
Sala de Leitura."

Art. 93 - Fica incluído no artigo 76 da Lei 
n*> 11.229, de 26 de junho de 1992, parágrafo único, com a 
seguinte redaç&oi

" Art. 76 - .........

Parágrafo Único - Os direitos 
previstos jioa incisos XII, XIII e XIV 
desta artigo, serio assegurados desde 
que as entidades sejam representativas 
de servidores públicos municipais, 
uxciusivamente."

Folha n°_ __do proc.
N° Cd '&■] cd de 20C/Ô

O funcionári^ _, | /

iveira
Técnico AdmlniWati/'°’RF 10.940

Maria Jo:

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 99 - Os Profissionais de Educação 
opt antes na forma, dos artigos Be « 19 desta lei, que 
estiverem em exercício nas unidades regionais e centrais da 
Secretaria Municipal de Educação, poderão nelas permanecer 
até o próximo concurso anual de remoção.

Art. 100 - Os cargos de Educador Huaical e 
da Professor de Economia Doméstica e Artes Aplicadas, cujas 
denosdnaçõss foram alteradas pela Lei nfi 11.229, de 26 de 
junho de 1992, para Professor Titular de Ensino Fundamental 
II e I, respectivamente, ficam transformados, na seguinte 
conformidadet

I - Cargos de Educador Musical> Professor 
Titular da Educação Infantil;

II - Cargos de Professor da Economia 
Doméstica e Artes Aplicadas1 Protestor de Ensino Fundamental 
I.

$ 19 - Ficam assegurados aos ocupantes 
dos cargos a que se refere este artigo, todos os direitos e 
vantagens previstos para os titulares dos cargos de 
Professor de Educação Infantil e de Ensino Fundamental I, 
conforma o caso, nas condições o hipótese» fixadas para 
estes.

S 29 ' - As disposições deste artigo 
aplicam«se aos aposentados é pensionistas.

Art. 101 - Serio inscritos de ofício no 
primeiro concurso público a ser realizado após a publicação 
desta lei, para provimento dos cargos de Auxiliar Técnico de 
Bdueaçáo, Classe I, os titulares doe cargos do Inspetor do 
Alunos.

$ 10 ~ Pica assegurada aos servidores 
qua não foram aprovados no concurso a que se refere o 
"caput" deste artigo, a permanência nos seus respectivos 
cargos, até 180 (cento e oitenta) dias contados da data da 
homologação do referido concurso.

$29 - Será computado como título no 
concurso a que se refere o "caput” deste artigo, o tempo de 
exercício no cargo do Inspetor de Alunos.

Art. 102 - Para atender as necessidades da 
Administração, o primeiro provimento dos cargos da Classe II 
da carreira de Auxiliar Técnico de Bdueaçáo, será feito, 
exclusivamente, por concurso público.

$ 19 - Serão inscritos de oficio no
conaurso a que se refere esto artigo, os titulares dos 
cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino e Auxiliar de 

( Secretaria, ainda que não disponham, ã époaa, da
escolaridade exigida para o provimento do cargo.

9 29 ~ Seré computado como titulo, o
t-^upo de exercício nos cargos mencionados no parágrafo 
anterior, no concurso a que se refere este artigo.

$ 39 - Fica assegurada aos servidores
qua náo forem aprovados no concurso a que se refere o 
Jcaput" deste artigo, a permanõncio noa seus réspeotivos 
cargos, até 180 (esnto e oitenta) dias contados da data da 
hocx>logação do referido concurso.

$ 40 - A evolução funcional dos 
servidoras que ingressarem na carreira de Auxiliar Técnico 
de RducaçAo na forma do "caput" deste artigo, será feita de 
acordo com oa critérios estabelecidos no Anexo IV, 
integrante desta lei.

Art. 103 - Excepcionalmento, no primeiro 
concurso de acesso que se realizar após a publicação desta 
lei, para 00 cargos do Auxiliar Técnico de Educação, classe 
XI, poderão concorrer titulares de cargos da Classe I, que 
não satisfaçam o tempo mínimo necessário na respectiva 
carreira, na forma prevista no Anexo I desta lei, observed» 
o auxnprimento do estágio probatório a a habilitação para o 
cargo.

Art. 10* - A forma de provimento dos cargos 
de Secretário de Escola, prevista na Lei n« 11.229, de 26 de 
junho de 1992, fica mantida até que haja sarvldorea que 
preencham os requisitos estabelecidos nesta lei, para os 
referidos cargos.

Parágrafo Único - Serão considerados 
estáveis nos termos do artigo 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, os titularas da cargos da 
Secretário de Escola, que preencham a» condições s 
requisitos nele previstos e desde que não tenham outro 
vínculo coa a Prefeitura do Município de s&o Paulo.
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Art. IOS - Fica assegurada aos titularas dr' 
cargos de Secretario de Escola a permanência am seus cargos, 
«té 100 (cento e oitenta) dias contados da data da 
homologação do concurso público a que se refere o artigo 102 
desta lei.

S 1Q - Os vencimentos dos atuais 
titulares doe cargos de Becretário de Escola, serão fixados 
no grau "A" da referência inicial do cargo»

S 2® - Será computado como título o 
tempo de exercício no cargo de Searetário de Bscola, r.o 
concurso a que se rafara o artigo 102 desta lei»

9 3® - Após o preso consignado no 
"caput” daste artigo, o servidor do q.ie trata o porágraíc 
único do artigo 104 desta lei, deverã ser reaproveitado em 
outras Unidades da Secretaria Municipal de Bduoaçãc, exceto 
se aprovado no concurso referido no artigo 102 desta lei, 
hipótese em que, a critério da Administração, poderã 
permanecer no cargo de Secretário de Bscola.

$ 4® - Ao servidor, titular de cargo 
efeti/o ou ocupante de função, quando no exercício do cargo 
da Secretário de Escola, aplicam-ae as disposições contidas 
nos parágrafos 3®, 4® e 5® do artigo 91 desta lei.

Art. 106 - Oa titulares dos cargos do 
Instrutor de Fanfarra ficam submetidos à Jornada Básica do 
Professor Titular.

í 10 - Os cargos de Instrutor de 
Fanfarra, cujos titularas poaauara habilitação especifica 
para o 20 grau, ficam transformados em cargos de Professor 
de Bandas e Fanfarras.

5 2® - Aos atuais titulares doa cargos 
de que trata o "caput" deste artigo, fica assegurado prazo 
de 4 (quatro) anos a partir da publicação desta lei, para 
obtenção da qualificação prevista no parágrafo anterior.

5 3® - Após o prazo referido no 
parágrafo anterior, e não obtida a qualificação, os 
titulares dos cargos de Instrutor de Fanfarra serão 
exonerados, extinguindo-se os respectivos cargos na 
vacância.

Art. 107 - Os servidores que estiverem 
submetidos A Jornada de 33 (trinta e trás) horas da trabalho 
semanais, H-33, que não realizaram a opção a que se refere o 
artigo 17 da Lei n® 8.807, de 26 de outubro de 1978 e 
legislação subsequente, que titularizam cargos ou 
desempenham funções ora submetidos a Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, fica assegurado 
o direito de opção por essa Jornada, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da publicação desta lei.

5 1® -Os que não optarem no prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo , permanecerão na 
situação em que ora se encontram, revertendo seus cargos ac 
Quadro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem em atividade, 
extinguindo-se na vacância os cargos de provimento ' em 
comissão.

5 2® - X opção a qua ae refere o "caput" 
deste artigo, apliaa-ae ç> disposto noa parágrafos 4® e 5® do 
artigo 8® desta lei.

J 3® - Aos servidores quo se encontrarem 
afastados por motivo do doença, férias e outros, o prazo 
consignada no "caput" deste artigo será computado a partir 
do término do respectivo afastamento.

Art. 108 - Os titulares de cargos ou 
ocupantes de funções que não optarem na forma dosartigos 80 e 
19 desta lei, permanecerão na situação em que ora se 
encontram, revertendo os cargos para o Quadro do Magistério 
Municipal de que trata a Lei no 11.229, de 26 do junho de 
1992, ou para o Quadto Geral do Pessoal, enquanto em 
atividade, retornando às categorias iniciais das alasses I, 
XI, XXI, ou única quando'das respectivas vacâncias.

S 1® - Decreto do Executivo disporá 
sobre a evolução funcional a promoção dos titulares de 
cargos efetivos do Quadro do Magistério Municipal, e acesso 
e promoção doa titulares de cargos efetivos do Quadro Geral 
do Pessoal, observadas as normas estatutárias vigentes para 
oa servidores municipais.

J 2® - Aplica-se o disposto neste artigo 
aos Profissionais de Bducação, ativos ou inativos, que 
desistirem da opção, nos termos dos parágrafos 4® e 5® do 
artigo 8® desta lei.

Art. 109 - 0s Profissionais de Educação que 
optarem « forem integrados, na forma do disposto nos artigos 
8®, 19 e 110, desta lei, serão incluídos automaticamente nas 
novas jornadas na seguinte conformidade:

X - Jornada de Trabalho a que se refere o 
artigo 94 da Lei n® 11.229, de 26 de junho de 1992 e Jornada 
de Tempo Parcial - JTP: na Jornada Básica do Professor 
Adjunto e Titular respectivamente;

XI - Jornada de Tempo integral: na Jornada 
Especial Integral;

1X1 - Regime de Tempo Completo: na Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - J-40;

- olha n° íl-3 ------ ■
N° O I '£^3 de 20.2.3.

O funcionário^
l/ 1/ I )

Maria Jo^é/fe
Técnico Administrate

do proc.

liveíra 
>-RF 10.940
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IV - Jornaca ae «u (quarenta) horaa da 
Trabalho Semanais, H-40: na Jornada Básica do 40 (quarenta} 
horaa d emanai.» do trabalho - J-40;

$ io - Na hipótese do inciso I 
deate artigo, fica vedada a redução de carga horária durante 
o exercício de 1993, remunerando-se a» aulas que 
ultrapassarem a Jornada Básica, como horas-aula excedentes - 
JEX.

S 20 - Aos que não optares na tona 
do artigo 8d desta lei, fica assegurada a peraanénoia nas 
Jornadas de Trabalho a que estão subsoetidoe nos termos da 
legislação vigente, axoeto os subs*tidos à Jornada de Tempo 
Integrai - JTI, que serão dela desligados, revertendo à 
Jornada de Tempo Parcial - JTP, praviata no referido diploma 
legal.

5 Js - Na hipótese de o Profissional de 
Bduoação, docente, não optar pelos novos padrões de 
vencimento instituídos por esta lei, ficará submetido à 
Jornada de Tempo Parcial - JTP, com direito ao reaebimento 
adicional do horas-atividades mensais, de coaíoroidade .coa 
as disposições previstas na lei no 11.329, da 26 de junho de 
1992, ficando-lhe vedado o Ingresso em outras jornadas ou 
regimes de trabalho fixados nesta ou outras leia 
especificas.

Arfe. 110 - Os servidores cujos cargos 
compõem o Quadro dos Profissionais da Educação serão 
integrados nos novos padrões da vencimentos instituídos por 
essa lei, no prazo de 90 (nover.ta) dias.

S 10 Atã a edição dos atos de 
integração, os Profissionais de Educação perceberão seus 
vencimentos na forma prevista pela legislação vigente pare o 
Quadro Gerál do Pessoal a Quadro do Magistério Municipal, 
devidamente reajustados de acordo com as normas cm vigor, 
mantido o respectivo padrão de vencimentos.

5 20 - O servidor conservará, ne 
integração, o mesmo grau de sua situação anterior.

S 30 - Em nenhuma hipótese, será 
realizada & integração, sem que o servidor manifeste sua 
opção, na forma estabelocida nesta lei.

Folha n° _______do proc.
N“ de 20 ó) H
O funclonádo /

Maria Jcfeé de ©Tiv^rà'
Técnico Admii^tíatWo-RF 1Ô.940

Art. Ill - A fixação dos novos valores para 
os proventos, as penaõeo e iegadota, rolatlvoe a cargos ou 
funções que integram os Quadrou dos Profissionais de 
Educação, dar-se-á, na forma em qua dispuser o regulamento.

S io - Os Profissionais de Educação
aposentados no.® cargos de Professor Substituto do 
Deficientes Auditivos, Substituto de Educação Infantil e 
Substituto de 10 grau Nivel I, constantes do Anexo I, Tabela 
’• E“, integrante desta lei, terão seus'proventos fixados nos 
padrões de vencimento constantes das Jornadas Básicas de 
Professor Adjunto correspondente, provisóriamente na parto 
fixa a que se refere a alínea "a", inciivo II do artigo 35 
desta lei e, definitivamente, após a comprovação de 
percepção da parte variável na forma do disposto no 
parágrafo 4« do artigo 93 desta'lei.

5 20 - Até a edição dos atos de
integração, os proventos, as pensões e legados serão pagos 
na forma prevista pela legislação vigente.

Art. 112 - A integração dos Profissionais de
Educação da carreira do Magistério Municipal, a que «» 
refere o artigo 110 desta lei,, serã feita na conformidade do 
Anexo VI, integrante desta lei.

Parágrafo Único - A integração na
rnferánaia QPE-22 será falta, para os Profissionais de 
Educação, da classe III, ativos, aposentados e pensionistas, 
considerando-Be, excepclon&lmenta, só o tempo necessário de 
exercício no Magistério Municipal na forma do Anexo IV, 
integrante desta lei.

Art. 113 - Para oa cargos quo integram o
Quadro da Apoio A Educação, o enquadramento nas categorias 
na oportunidade da integração a que ne refere o artigo 110 
desta lei, considerará o tempo da exercício no cargo ou 
carreira de Servente Escolar, Contínuo Porteiro e 8ervente 
na forma do parágrafo 4° do artigo 19, apurado até 31 da 
dezembro de 1992, conforme o Anexo V, integrante desta lei.'

Parágrafo Único - Na contagem do tampa 
obaervar-se-ão as normas estatutárias vigentes.

Art. 114 - A fixação dos salários do»
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei na 
9160, de 3 de dezembro de 1980, para funções correspondentes 
a cargos que integram os Quadros dos Profissionais de 
Educação, dar-ee-á à época da integração prevista no artigo 
110.

Parágrafo Único - Até a edição doa atoo 
de integração, os servidores referidos no "caput" deste 
artigo perceberão seus salários na forma prevista na 
Legislação vigente, mantido o salário atual de sua função.

Art. 115 - As Sacraturlas Municipais da
Educação • da Administração instituirão Comlosão 
Intersecretarial, a ser composta por servidores d«s 
referidas Pastes, para o fim de proiaover as medida» 
necessárias à integração dos Profissionais da Educação nos 
novos padrões da vencimentos fixados por esta lei, inclusive 
editando os atoa necessários que deverão disciplinar as 
situações decorrentes da integração.
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Art. 116 - No caso de exoneração doa
titularas doo cargos de Inapetor da Alunos, Auxiliar 
Administrativo de Ensino, Auxiliar dc Secretaria e 
Secretário de* Escola, por conveniência da Administração, 
fica assegurado ao servidor exonerado o pagamento det

a) indenizaç&o correspondente a 1 (um) 
vencimento mensal, por ano trabalhado;

. b) férias proporcionais; e

c) 13* salário proporcional.

Art. 117 - 0 cargo de Assistente de Educaç&o
de Adultos, ref. DA-10, constante da Tabela "B", Anexo I, 
Parte .Suplementar-Cargos destinados & extinção na vacância, 
n gue se refere o artigo 22 da Lei n» 11.229, de 26 de junho 
de L99i, fica transferido e passa a integrar o Quadro Geral 
de Pessoal, mantidas a mesma denoailnaç&o e referência.

Art. 119 - Para o - exercício da funç&o de
Auxiliar de DireçAo, oer&o designados Profissionais de 
Bducaçio docentes, efetivos ou estáveis, que ficarão 
submetidos A Jornada Especial Ampliada, enquanto perdurar a 
designação.

Art. 119 - Fica o Executivo autorizado a
, aproveitar, para o provimento do cargo de Agente Escolar de 

que trata esta lei, os candidatos excedentes, aprovados no 
; concurso. público para provimento do cargo de Servente 

Escolar, realisadó anteriormente a sua publicação, dentro do 
, prazodé validade do roferido concurso.

Art. 120 - 0 número de cargos e estruturas 
das aarreiras do Quadro Gorei do Pessoal, em razão das 
alterações referidas no parágrafo 2* do artigo 5« desta lei, 
ser&o fixados em decreto, após efetivadas ao transformações.

Art. 121 - Os servidores de que tratam cs
artigos 19 e 90 desta lei, que não optarem na forma do 
estabelecido nesses dispositivos, serão transferidos e 

■ aproveitados em outras unidades da Prefeitura do Munioípio 
de SAo Paulo.

Art. 122 - Para suprir ss necessidades do
ensino, as substituições de regência de classe ou aula de 
que trata o artigo 39 da Lei n® 11.229, de 26 de junho de 
1992, serão feitas pelos titulares dos cargos criados pela 
Lei no 8694, da 31 do março de 1978.

Art. 123 - O número total de Profissionais
de Educação afastados para prestaçAo de serviços técnico» 
educacionais em unidades centrais e regionais da Secretaria 
Municipal do Educaç&o e para o exercício de cargos de 
provimento em comissVo do Quadro do Magistério Municipal, 
vinculados A carreira, náo poderá exceder a 1,54 (um e meio 
por cento) do total do número de cargos de Professor 
Titular.

Art. 124 -O número total de Profissionais 
da EduaaçAo convocados para prestação da Jornada Especial de 
4Q (quarenta) Horas de Trabalho Semanais J-40, excetuados 
os convocados na forma do parágrafo único do artigo 66 desta 
lei, n&o poderá exceder á 804 (oitenta por cento) do total 
dq número dos Professores afastados para prestar serviços 
técnico~educacionaia «s unidades centrsia ou regionais da 
Secretaria Municipal da Educaç&o.

Art. 125 - Os Profissionais de Educação que
se encontrarem afastados em desacordo con as disposições 
contidas noa artigos 17 • 64 desta lei, deverão retornar As 
suas unidades de lotação, no prazo do 60 (sessenta) dias a 
contar da publicação desta lei, sob pena da suspensão de 
pagamento.

Art. 126 - A n&o aprovação nos concursos
Íúbllaos a que se referem os, artigos 73, inciso IV, 77 
nciso li, 101,« artigo 102, desta lei, acarretará, 

obrigatoriamente, a dispensa ou exoneração do profissional 
conforme o caso, a operar-se dentro de 180 (cento e oitenta) 
diae contados da data da homologaçêo do concurso.

Art. 127 - As vantagens pecuniárias
estendidas por esta lei aos aposontadoe e pensionistas, 
somente serão concedidas se cumpridos oa prazos, limitas e 
demais condições estipuladas para sua percepção ou 
incorporação.

I ilha
O--1

O funclonáric 
Maria loJ 

Técnico Admini'
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Art. 138 - A remuneração relativa aoo dims
de substituição e horcs-aula excedentes,prestadas 
anteriocmente a sets lei, para oa Profissionais eoncionados 
nos parágrafos 2 9 <3 30 do artigo 93 desta lai, qua nfio
implementarem o prazo estabelecido no artigo 57, e gue »• 
aposentarem no pr&zo de 180 {cento e oitenta) dia» a contar 
da data de publicaç&o desta lei, será incorporada 
excepcionalmente com 2 (dois) anos de percepção, 
ininterrupta ou não, de acordo com & módla doa 2 (dois) anos 
em que ministrou, efetivamento, o maior número delas, 
observado espacialmente o disposto nos artigos 39 o 49 desta 
lei.

Art. 129 - O prazo de 90 (noventa) dias a
que fia refere o artigo 110 desta lei será contado na 
seguinte conformidadet

I - a partir da data de publicação desta 
lei, para os integrantes, do Quadro de Apoio à Educação e 
ocupantes de funções correspondentes;

II - no mâs seguinte ao indicado no inciso 
anterior, para os Profissionais da Educação - Classe III da 
carreirã do Magistório Municipal ■ para ou ocupantes de 
cargos de Assistente de Diretor de Escola;

III - a partir do sâa subsequente ao 
indicado no inciso anterior, para os Docentes - Classes I e 
II o demais cargos e funções do Quadro dos Profissionais de 
Educação.

Art. 130 - Enquanto não integrados nos novos
padrões de vencimentos estabelecidos por esta lei, os 
Profissionais de Educação deverão exercer suas funções de 
aaordo com aa jornAdas fixadas para aeus cargos ou funções.

Art. 131 - Os Profissionais de Educação que,
an raz&o do exercido de cargos ea comissão, estiverem 
submetidos ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - 
RDPE, deverão ser dele desligados, automaticamente, após a 
integração noa novos padrões de vencimento®, ficando vedada 
a inclusão desses profissionais no referido regime, a partir 
da data desta lei.

Art. 132 - 0 ônus financeiro decorrente da
extensão do benefício previsto nesta lei às pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo - XPREM, a partir da data da integração, sará 
ouportsdo pela Prefeitura do Município -d* São Paulo que, 
diante da comprovação das despesas, realizará os repassas 
nacunsárlos à Autarquia.

Art. 133 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentarias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 134 - Esta lei entrará ect vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições am contrário, 
retroagindo seus efeitos pecuniários a 19 de novembro de 
1993, para os integrantes do Quadro de Apoio ã Educação e 
ocupantes de funções correspondentes, que optarem e forem 
integrados na forma do disposto nos artigos 69, 19 e 110
deata lei, no mês de novembro de 1993.
PREFEITURA D0 MIJMCÍPI0 .DE SÍO_PAULO. aos 12 de novembro 
de 1993, 440® da fundação de São Paulo.
SOLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário doa Negócios 
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da Administração 
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVA, Respondendo pelo Expe 
dlcnte da Secretaria Municipal dc Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal/ em 12 de 
novembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

-olha n° -------óü

O funcionário^/ 

Maria 3o»é Olivêtra .

Técnico Adminfíwattyo-RF 10.940
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 11434

Total de referências : 1

Folha n° do proc.
N° de 20 03

O funclo

Marl
Técnico AdminlsfraWo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 11.434 12/11/1993 (ver documento)

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 

Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 647/1993 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto n° 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art.

12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento)
Decreto n° 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 

Revigoração: Lei n° 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento)
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 

liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
13/12/2006 p. 76 c. 2.

Alterações: Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6o ao art. 56 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.396/1997 - Dispõe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magistério Municipal, 
altera esta Lei, readequa as escalas de padrões de vencimentos que especifica.; (ver 
documento)
Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que se refere 
as quantidades dos cargos.; (ver documento)
Lei 13.500/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.574/2003 - Dispõe sobre a transformaçao e inclusão no Quadro do Magistério 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Altera o par. 2° do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do 
art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padrões de vencimentos do Quadro do 
Magistério e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as referencias, os graus e os 
valores constantes do Anexo II a que se refere o art. 6° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opção de que trata o art. 
19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissão de Gestor de Centro Educacional 
Unificado, Coordenador de Açao Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, 
Tabela “A", a que se refere o art. 2o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.682/2013 - Altera a redação do § 3o do art. 91 desta Lei. (ver documento)
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rolha n° ------- do proo
N" C-1C^3 de 20£D.

O funclonárí

LSI N« 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a organização dos Quadros dos 
Profissionais de Educaçao, da rPrefeitura 
do Município de Sao Paulo, e dá outras 
providências.

SÓ LON BORGES DOS REIS, yice-Prefeito em exercício no car 
go de Prefeito do Município de São Paulo, usando das atrl 
bulçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 11 de no­
vembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 11 - Esta lei dispõe sobre a organiza 
ção dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefei­
tura do MUnicípio de Sao Paulo, reenquadra cargos e fun 
ções, estabelecidos na Lei n® 10.430, de 29 de fevereiro 
de 1980, e na Lei n® 11.229, de 26 de junho de 1992x na 
área do Ensino Municipal, cria novas Escalas de Padrões de 
Vencimentos e institui planos de carreiras.

Maria José
Técnico Adminik

d^OTlivelra
j4tWo-RF 10.940

COMPOSIÇÃO DOS QUADROS DOS 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

Art. 2fi - Os Quadros dos Profisaionais de 
Educação, privativos da Secretaria Muniaipal da Educação, 
ficam compostoa pelos cargos titularizados pelos servidores 
doa níveis superior, médio, básico e operacional, que 
efetivamente exeraen suas atribuições em unidades da 
referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento 
efetivo e em comissão constantes do Anexo I, Tabelas "A" a 
"8", integrante desta lei, onde se discriminam quantidades, 
denominações, referônciaa e formas de provimento.

Art. - Oa cargos d os Quadros dos
Profissionais de Educação, ficam distribuídos da seguinte 
formas

I - Quadro do Magistério Municipal; e

II - Quadro de Apoio à Educação.

Art. 4fl - 0s .cargos dos Quadros dos 
Frofissionais de Educação ficam incluídos nas. seguintes 
partes e tabelas:

I - Parte Permanente (PP-III)s cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição;

II - Parte Permanente (PP-II): cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição;

III - Parte Permanente (PP-I): cargos de 
provimento em comissão que comportam substituição; e

IV - Parte Suplementar (PS): cargos
destinados à extinção na vacância.

Art. 5a
Profissionais de Educação xxoam com as denominações e 
referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do 
Anexo III, 4—-----------*-*•
rograsi

0s cargos dos Quadros doa 
ficam com as denominações -

integrante desta lei, observadas aa seguintes

"8ituação 
Atual"; e

I 
Nova”, ~ Criados, os que constam 

sem correspondência na coluna
na ooluna 
"Situação

II - Mantidos, os que constam r.&s 
colunas, com ae transformações eventualmente ocorridas,

duas

$ lo 
Adoío, à Educação, 
titularizados pel 
do artigo ‘ 
artigo.

- Comporão, também, o Quadro de 
os cargos do Quadro Gsral do Pessoal 

.os servidores abrangidoB palas disposições 
19 desta lei, e transíormadcb nos termos do mesmo

S 20 - Em decorrência das transformações 
previstas neste artigo, ficam alterados o Quadro Geral do 
Pessoal e o Quadro do Magistério Público Municipal, bem como 
as estruturas das carreiras e o número do& cargos por elas 
abrangidos.

53® - Ca atuais titulares de cargos
referidos neste artigo manterão, na nova situação, o grau 
que detinham na situação anterior.

ESCALAS DE* PADRÕES DB VENCIMENTOS

Art. 60 i Ficam instituídas as Escalas de 
Padrões de Vencimentos dos cargos doa Quadros dos 
Profissionais de Educação, comprsandenda aa referências, os 
?raus e valores constantes do Anexo II, integrante desta 
ei.

S 1® ■ - Na composição das Escalas de
7sdrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no ilínimo, o 
percentual existenta entre o valer da uxua referência e a que 
lhe for ixmdiatamente subssquenta o caca Escala ora 
instituída.
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TÍTULO II
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I 
•CÔNFIGURAÇÃO • DA CARREIRA

Art. 69 - A carreira do Magistério Municl.
pal rica configurada dá seguinte formai

I -• NÍVEL I
ão Infan-a) Professor Adjunto dá Educaç

tll;
b) Professor Adjunto de Ensino FUnd&men-

tal 11
c) Professor Adjunto de Ensino - Fundam*n-

tal II;
d) Professor Adjunto de Ensino Médio;

II •- NÍVEL-II
a) Professor Titular de Educaçao Infantil;
b) Professor Titular de Ensino Fundaman-

tal I;
c) Professor Titular de Ensino Fundamen-

tal II;
d) Professor Titular de Ensino Médio;

III - NÍVEL III
a) Diretor de Escola;
b) Coordenador Pedagógico;
c) Supervisor Escolar.
Parágrafo único - Os Profissionais do En­

sino (níveis I, II * III) que vierem a atuar na Educação 
Especial deverão comprovar sua .habilitação especifica nes; 
ta area.

Art. 79 - O provimento doa cargos 
dos no artigo anterior serã feitos

I - Mediante concurso publico, do 
e títulos, para os cargos de Nível I;

II - Mediante concurDO de acesso « 
so de provas o títulos, para os cargo»i

a) do Nível II quando por aceseo, dentre 
ntniAron cargos docentes, independente do nível ou

indioa-

provai 

lnyres-

titulares de cargos docentes, independente do nível 
área de atuação;

b)
tre integrantes da

do Nível III - quando por acesso, 
oarreira.

§ 19 - O número de cargos oferecido 
provimento por acesso serã de 601 (sessenta por cento) do 
total dos cargos destinados ao concurso.

§’ 29 - Os concursos, tanto de acesso como 
de ingresso, serão realizados a cada 2 (dois) anos ou quan 
do o percentual de cargos vagos atingir os 51 (cinco por" 
cento) do total de cargos da área respeot-lva e quando não 
houver concursados excedentes durante o período de valida 
de do concurso. —

§ 39 - Nos concursos de ingresso será ga­
rantida a contagem dos títulos a o tempo de serviço no ma 
gisterlo municipal e na docência de educaçao de adultos.

CAPÍTULO II 
ESTAGIO probatOrio

den-

para

Art. 69-0 estágio probatório é o perío­
do de tempo de 2 (dois) anos, durante o qual o Proflssio 
nal do Ensino efetivo serã avaliado, para apuração da con 
veniencia de sua permanência no serviço publico’ “

, Art. 99 - Enquanto não cumprido o estágio
probatorio, o Profissional do Ensino poderá ser exonerado 
no interesse do serviço publico, nos seguintes casos;

I - Inassiduidade;
II - Ineficiência;

III - Indisciplina; 
IV - Insubordinação;

V - Falta de dedicação ao serviço;. 
VI - Má conduta.

§ 19 - Ocorrendo qualquer das hipóteses 
previstas no "caput" deste artigo, o chefe imediato do 
Profissional do Ensino, ouvido o Conselho de Escola, e res 
peitado o direito de defesa, representar! à autoridade” 
competente, cabendo a esta dar vista do processo ao inte­
ressado para que este possa apresentar defesa, no 
de 5 (cinco) dias.

§ 29 - A representação prevista no 
grafo anterior devera ser formalizada, prsf—
4 (quatro) meses antes do término do estágio 
previsto no artigo 89 desta lei.

Art. 10 - Cumprido o estágio probatório, 
o Profissional do Ensino adquirirá estabilidade, na forma 
prevista na legislação vigente.

CAPÍTULO III 
ACESSO

__do proc.
de 20jQ'?-

O-RF 10.940
Técnico AdrnlniS1ra

CM-lTULO XV
CÁTBOOnlAS FAOF1SSIOHMS

Arfc. u - Oa rrotlaalonala do Snalnoi Pro 
íaaaoi.a da Eduo.yio Intantll, Trofsaaox.a de Bnalno run- 
ta.ot.l 1, Adjunto. « Tltulatea, aarao anquadradoa n.a_3 
(três) categorias seguintes, da acordo com a habllltaçao
que possuam:

I - Categoria 
nível de ensino médio;’

II Categoria 
grau superior de gtaduação 
de cutta duração;

III - Categoria 
grau superior de graduação _---- _
plena ou habilitação específica éjn nível superior.

Art. 13 - Os Profissionais do Ensino: Pro 
fessores de Ensino Fundamental II, Adjuntos e Titulares, 
sérãò enquadrados nas 2 (duas) categorias seguuintes, de 
acordo com a habilitação que possuam: _

I - Categoria 2i habllltaçao^ específica 
de grau superior de graduação, correspondente à licenclatu 
ra de curta duração; • * .

II - Categoria 3r habllltaçao^ específica 
de grau superior de graduação correspondente à licenclatu 
ra plena ou habilitação específica em nível superior.

Art. 14 - Os Profissionais do Ensino: Pro 
fessores de Ensino Médio, Adjuntos e TitularèB, serab- en­
quadrados, automaticamente, na Categoria 3.

Art. 15 - 0» Profissionais do Ensino, man 
terão, no enquadramento-por categoria, o mesmo grau 
detinham na situação anterior.

li habilitação específica
om

d«
ra

de 
ra

específica 
licenclatu

específica

2t habilitação 
correspondente ã

‘3; habilitação ------
correspondente, à licenclatu

que

prazo

pará- 
prttf erentemen te, 

probatório

Art. 11. - 0 Acesso ã a elevação do Profis 
sional do Ensino, dentro da carreira, aos níveis superio­
res, observada a habilitação profissional exigida para o 
exercício de cada cargo.

§19-0 acesso serã feito mediante con­
curso de prova» o títulos.

§ 29 - Para o acesso, serã computado como 
título, o tempo de serviço na carreira e no ensino municl. 
pal, assim como o tempo de serviço exercido na função de 
monitor de Mobral e monitor de educação de adultos, na Pre 
feitura Municipal de Sao Paulo.

Art. 16 - Os enquadramentos a que se refe 
rem os artigos 12 e 13 desta lei, serão efetuados em de­
corrência da habilitação esçeoífica relativa aos níveis 
de ensino ou em correlação a área da atuação do docente, 
mediante requerimento do profissional.

Parágrafo, único - 0 Profissional do Ensi­
no poderá requerer novo enquadramento por categoria, quan 
do obtiver maior graduação, na forma do disposto no arti­
go 25 desta lei.

CAPÍTULO V 
EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 17 - A Evolução Funcional ê a passa- ■ 
gem dos Profissionais do Ensino ã referência de retribui­
ção mais elevada, mediante a apuração do tempo na carrel, 
ra do Magistério Municipal, de títulos e de tempo e títu­
los combinados.

Parágrafo único - O Profissional do Ensi­
no efetivo terã direito, no seu primeiro enquadramento na 
carreira, a computar o tempo de exeroício no- Magistério 
Municipal.

Art. 18 - Para apuração do tempo da servi 
ço, exigir-sc-ã o mínimo progressivo de tempo de serviço, 
estabelecido no Anexo VI desta lei.

Art. 19 - Os títulos a que se refere o ar 
tigo 17 desta lei serão disciplinado» em regulamento, sen 
do obrigatoriamente considerado como tal o tempo relativo 
a;

I - Regência de olasse, Inclusive:
a) no programa de Educação de Adultos;
b) como professor contratada, admitido ou 

titular de cargo docente criado pela Lei n9 8.694, de 31 
de março de 1978;

c) como professor em entidades oonvenla-
das com a Prefeitura do Município de São Paulo ou em Cen­
tros Públicos de Apoio e Projetos a portadores de necesel 
daties especiais;- J 1

d) como professor em órgãos ou entidades 
da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Ejj 
tadual ou Municipal, não concomltantemente;

II - Afastamento para prestação de serviços 
técnlco-educacionais em unidades da Secretaria Municipal 
de Educação;

III - Exercício de mandato sindical, nos ter 
mos do item XIV do artigo 76 desta lei.

Parágrafo único - Para evolução funcional, 
aoa títulos apresentados serão atribuídos pontos progres­
sivos .

Art. 20 - Somente serão abrangidos pela 
evolução funcional, os Profissionais de Ensino que conta­
rem, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício na oar 
relra do Magistério Municipal.

Art. 21 - Os enquadramentos decorrentes 
da avolução funcional serão efetuados na’referência ime­
diatamente superior, de conformidade com o Anexo VI desta 
lei, observado o lnteretíoio de 1 (um) ano na referência, 
para novo enquadramento.

TÍTULO III 
D0 EXERCÍCIO DOS CAR£S DO WADRJ D0 MAGISTÉRIO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
COMPOSIÇÃO D0 QUADRO

Art. 22-0 Quadro do Magistério Munici­
pal, privativo da Secretaria Municipal de Educação, com­
preende cargo» de provimento efetivo e de provimento am 
aomissao, distribuídos, em Partes e Tabelas, e identifica 
dos pela denominação e pela referência de vencimentos, nã 
conformidade do Anexo I desta lei, observadas as diretri­
zes e princípios básicos estabelecidos na legislação vi­
gente.

j Art. 23 - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos, compreendendo' as. referências, oa 
graus a os valores constantes do Anexo II, Tabelas A é B 
desta lei.

S 19 - A escala de vencimentos mencionada 
neste artigo refare-ee ao mês de outubro de 1991 e será 
atualizada a partir de novembro de 1991 de acordo com os 
reajustes concedidos ao funcionalismo municipal.

§ 2v - A escala da vencimentos de que tra 
ta o Anexo II desta lei está equiparada a partir da refã 1 
rência EM4-A ao valor da referenda do cargo inicial dõ 
Nível Superior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municl-, 
pal de Sao Paulo.

2 de 17
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\ Art. 24 -.08 atuais cargos do Quadrei do
Ensino Municipal e ç*s do Quadro Geral do Pessoal, constan 
tep*da colqnM'Éituaçao Atual, doa Anexos III, IV e V des­
ta lei, ficam com ás denominações, as referências de ven­
cimentos e as formas de provimento estabelecidas na colu­
na Sltuáçãp Nova, observadas as seguintes normas: 
, ' I - Criados, cs que constam na "Situação
Nova" sem correspondência na "Situação Atual";

II - Extintos, os que figuram apenas na 
"Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformações ocor 
ridas > os que constam nas duas situações.

Parágrafo único - Os Profissionais da En­
sino manterão na nova situação o grau e a categoria que 
detinham na situação anterior.

Art. 25 ■■ Os enquadramentos nas catego­
rias previstas nos artigos_12 e 13 desta lei, bem cçmo cs • 
decorrentes do acesso, serão feitos na referência corres­
pondente ao critério de tempo de serviço estabelecido no 
Anexo VI desta lei.

§ 19 - O enquadramento previsto no "caput" 
deste artigo far-se-á, automaticamente, na referência cor 
respondente ao tempo de serviço apurado por ocasião do 
último enquadramento do profissional ou, quando não ocor­
rer correspondência, na referência inferior male próxima.

§29-0 enquadramento de que cuida este 
artigo não implicará nova apuração de tempo ou concessão 
de nova evolução funcional.

Art. 26 - A distribuição dos cargos de As 
slstente de Diretor de Escola, de Coordenador Pedagógico? 
do Professor Adjunto ou Titular e de Supervisor Escolar 
sprã disciplinada em regulamento.

Art. 27-0 exercício dos cargos do Magis 
tério Municipal compreende as atribuiçõeB dos Profissio­
nais do Ensino que atuam na área de docência, planejaman 
to, coordenação, direção, orientação, supervisão, assis­
tência e assessoramento na área educacional.

Art. 28 - Para provimento dos cargos do 
Quadro do Magistério Municipal, em caráter efetivo, median 
te concurso de_acesso ou ingresso ou em comissão, será exl 
gida habilitação profissional específica, bem como oa re­
quisitos estabelecidos nos Anexos III e IV, desta lei.

Art^ 29 - Para desempe.-.har aa atribuições 
na área de Orientação na sala de leitura, bem como para 
exercer cargo de Assistente de Diretor, será designado Pro 
flssional do Ensino, docente efetivo ou estável, eleito pe 
lo Conselho de Escola, para mandato de 1 (um) ano, permi­
tida a reeleição.

§ 19 - 0 profissional designado na forma 
do "caput" deste artigo será considerado em regência de 
classe, para todos ob efeitos legais.

. § 29 - 0 número de Professores era Orienta
ção de sala deleitura será disciplinado em regulamento e 
fixado em função do número de turnos e classes das unida­
des escolares.

§ 39 - Para a escolha de Profissional do 
Ensino interessado em exercer as atribuições de Orientador 
de Sala de Leitura, e o cargo de Assistente de Diretor se­
rão estabelecidos critérios em regulamento, consideradas 
a proposta pedagógica e atuação educacional desenvolvida 
pelos professores.

CAPÍTULO II
ESCOLHA DE TURNOS, CLASSES E/OU AULAS

Art. 30 - A escolha de turnos, classes e/ 
ou aulas objetivas

I - A acomodação doa Profissionais do En­
sino nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; ’

II - A fixação da forma de cumprimento da 
jornada;

III - A definição do horário de trabalho e 
do turno do Profissional do Ensino.

§ 19 - A escolha a gue se refere o "caput" 
deste artigo será anual e não poderá prejudicar a opção 
do Profissional do Ensino pela jornada de trabalho.

§ 29 - Para o ensino supletivo, a escolha 
de que trata o "caput" deste artigo dar-se-ã no 29 (segun 
do) semestre, excepcionalmente, para professores exceden-’

te» e para atender às necessidades do ensino surgidas du­
rante o semestre.

Art. 31 - A escolha de classes e aulas 
processar-se-ã de acordo com critérios uniformes para to­
dos os Profissionais do Ensino.

§ 19 - As classes e aulas deverão ser es­
colhidas, primelramer.te, pelos Professores Titulares, de­
vendo as remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente, 
na seguinte ordem: Professor Adjunto, Professor estável. 
Professor Titular da_cargo^criado pela Lei n9 8.694/78 e 
Professor Admitido não estável.

§ 29 - Na fixação das regras de classifi 
cação para a escolha a que se refere este artigo, o tempo 
de serviço no Magistério será valorado na seguinte ordem:

a) Sala de Aula;
b) Unidade Escolar;
c) Campo de Atuação;
d) Magistério Público Municipal;
e) Exercício de cargos ou funções do Qua­

dro do Magistério Municipal.
§ 39 - Fica assegurada prioridade de esco 

lha de bloco de aulas e/ou classes do Ensino Infantil ao 
Ensino Medio, aos Profissionais do Ensino com habilitação 
em Educação de Deficientes da Audiocomunicação, quando se 
tratar de classes e/ou escolas de deficientes auditivos.

Art. 32 - A escolha de horas-aula exceden 
tes processar-se-a de acordo com o estabelecido no Capítu 
lo V, do Título IV desta lei.

Art. 33 - Os Professores Titulares e os 
Professores Adjunto» de Ensino Fundamental II, os de Er.si 
no Médio e os docentes estáveis deverão completar sua jor 
nada de trabalho, quando necessário, regendo aulas de com 
ponentes afins para complementação do bloco padrão, desde 
que devidamente habilitados.

Art. 34 - Fica caracterizada a excedência 
do Professor Titular quando, na sua unidade escolar de lo 
tação, ocorrerem as seguintes hipóteses:

I - Inexistência de classe relativa ã ff 
área de atuação;

► olha n° 0O
N-
O .funclonárí

• Maria JolécfeA.. 
Técnico AdmlnitefrabJo-RF 1

II - Insuficiência qg auias para compor o 
bloco padrão de seu componente curricular ou afim, para o 
qual esteja legalmente habilitado;

III - A excedência seja decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa.

Art. 35-0 Professor considerado exceden 
te, na forma do disposto no artigo anterior, poderá perma 
necar era exercício na sua unidade escolar de lotação, des 
de que:.

I - Assuma a regência de classe de outro' 
Titular, nos impedimentos legais;

II - Complete o respectivo bloco padrão 
de aulas, com aulas de Titular em impedimento legal, do 
mesmo componente curricular ou de componente afim, para o 
qual esteja habilitado;

III - A excedência seja decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
admlni strativa.

Art. 36 - Inexlstlndo as condições descri 
tas no artigo anterior, o Professor poderá ser encaminha 
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa jNAE) que lhê 
atribuirá, em escolas de sua área de atuação:

I - Classe vaga ou do titular em impedi­
mento legal;

II - Bloco padrão de aulas de seu componen 
te curricular, ou de componente afim para o qual esteja le 
galmente habilitado, vago ou de Titular em impedimento le 
gal.

Art. 37-0 Professor excedente será ins­
crito de oficio em concurso de remoção, assegurada priori 
dade na escolha.

CAPÍTULO III 
SUBSTITUIÇÃO

Art. 38 - Haverá substituição na regência 
de aula nos casos de classes vagas ou blocos de aula sem 
Titular, classes ou blocos de aula criados ou cujos Titu­
lares estejam em impedimento legal e temporário, aulas de 
bloccs padrão remanescentes e aulas ou dias eventuais.

Art. 39 - As substituições a que se refe­
re o artigo anterior, r.a Educação Infantil, no Ensino Fun 
damencal I e II e no Ensino Médio, serão feitas por Profês 
sores Adjuntos correspondentes, cujos cargos são criados 
por esta lei, pelos Professores estáveis e pelos Professo 
res contratados temporariamente respeitada a respectiva 
área de atuação.

Art. 40 - Haverá substituição remunerada 
nos impedimentoi» legais e.temporários dos Titulares dos 
cargos de Nível III, a que se refere o artigo 69 desta lei 
a dos ocupantes de cargos docentes criados pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 1978, constantes do Anexo III.

§ 19 - A substituição remunerada depende 
rã de ato do Secretário Municipal de Educação, respeitada 
a habilitação profissional e demais requisitos para exercí 
cio do cargo, devendo a designação recair sempre em inte­
grante do Quadro do Magistério Municipal.

§ 29 - Se a substituição disser respeito 
a cargos vinculados à carreira, a designação recairá so­
bre um dos seus integrantes, exceto para os cargos de Ní­
vel III, quando o substituto não .poderá ser Professor Ad­
junto.

Art. 41 - O Profissional do Ensino poderá 
ser designado para exercer.transitoriamente, pelo prazo má 
xlrao de 12 (doza) meses, cargo qué comporte substituição 
e que se encontre vago, para cujo provimento definitivo não 
exista candidato legalmente habilitado, desde que atenda 
aos requisitos para seu exercício, observado o disposto 
nos parágrafos 19 e 29 do artigo 40 desta lei.

Art. 42 - Os Profissionais do Ensino que 
ocupem outros cargos do Quadro do Magistério, vagos ou em 
substituição, terão, a título de remuneração:

I - A diferença entre a respectiva refe­
rência e a correspondente ao tempo de serviço em cada Ní­
vel, observado o disposto no parágrafo 19 do artigo 25 des 
ta lei; . :i I' i ■: 1 ..i • '’ .1 iq >’

II - O benefício relativo ao Regime de Tem 
po Completo, enquanto no exercício doe cargos a que se re­
fere o Inciso III do artigo 54.

Parágrafo único - Ao Profissional do Ensi 
no que ocupe cargo de Assessor Técnico Educacional e Coor­
denador Regional de Educação, ou cargo de livre provimento 
em comissão não pertencente ao Quadro do Magistério Municl 
pal, fica assegurado o direito de opção pela remuneração 
que mais lhe convier.

Aft. 43 - Os Profissionais do Ensino efe­
tivos, que forem nomeados ou designados para ós cargos de 
Assistente de Diretor de Escola e de Assistente Técnico Edu 
cacional, perceberão a remuneração pelo exercício desses 
cargos, de acordo com a diferença entre a referência do 
profissional e a correspondente ao critério de tempo de 
serviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coor­
denador Pedagógico e Diretor de Escola, respectivamente.

Art. 44 - Pelo exercício de cargos em co­
missão ou cargos do Nível III dacarreira, por 5 (cinco) 
anoa ou mais,- ininterruptos ou não, o Profissional do En­
sino terá incorporado, para aposentadoria ou disponlblli 
dade, aa vantagens efetlvamente percebidas, em decorrên­
cia de seu exercício.

§ 19 - Quando mais de um cargo houver si­
do exercido, serão atribuídas as vantagens do cargo de 
maior padrão, desde que percebidas’ pelo período mínimo de 
2 (dois) anos.
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§ 29 - Quando mais de um cargo houvor si­
do exercido,, sem que ein nenhum deleS, o Profissional do 
Ensino tenha atirigido o péríodo de 2 (dois) anos menciona 
do no parágrafo anterior, ocorrerá a incorporação da 50% 
(cinquenta por cento) das vantagens referentes ao cargo 
de maior padrão que tiver exercido durante pelo menos 1 
(um) ano. , . _

§ 39 - Quando o Profissional do Ensino, 
arabora completando o período de 5 (cinco) anos previsto 
no "caput" deste artigo, não tenha exercido nenhum cargo 
em comissão ou de Nível III pelo prazo de 1 (um) ano, ooor 
rerá a incorporação, para efeitos de aposentadoria_ou dis 
ponibilidade, das vantagens do cargo de menor padrao por 
ele exercido.

§ 49 - Os prazos estabelecidos neste artl^ 
go serão reduzidos ã metade, no caso de aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, ou quando o servidor tiver com­
pletado. 20 (vinte) anos da exercício.

CAPITULO IV 
REMOÇÃO

' Art. 45 - A Remoção é^o deslocamento dos ■
integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 46 - Os Profissionais do Ensino efe­
tivos, titulares de cargos dos Níveis I, II e III da car­
reira, poderão ramover-se da suas unidades de lotação, 
por permuta ou por concurso anual, mediante requerimento.

§ 19 - Os Profissionais do Ensino, titula 
res de cargos do Nível I serão lotados nos Núcleos de Ação 

■Educativa (NAEs).
§ 29 - Para efeito de remoção será conta- 

' do o tampo no ensino municipal como professor substituto 
e docência em educação de adultos.

Art. 47 - A remoção por-permuta processar 
-se-ã, anualmente, precedendo o início do ano letivo.

§ 19 - Excepcionalmente, por motivo devi­
damente justificado, a remoção por permuta poderã ocorrer 
no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento 
das atividades escolares.

§ 29 - Não poderã ser autorizada permuta 
ao profissional:

I - Que jã tenha alcançado o tampo de sar 
viço necessário à aposentadoria ou para aquele a quem 
falte apenas 3 (três) anos para implementar esse prazo;

II - Que se encontre na condição de Profis 
sional do Ensino readaptado, com laudo temporário»

III - Cuja unidade de lotação conte com pro 
fessor excedente na mesma área de atuação.

Art. 48-0 concurso de remoção deverá sem 
pre preceder ao de ingresso e de acesso para provimento 
dos cargos correspondentes.

Art. 49 - Ao Profissional do Ensino rea­
daptado, com laudo médico definitivo, desde que observado 
o módulo a ser estabelecido em regulamento próprio, fica 
assegurado o direito de. permanecer em sua unidade de lota 
ção, prestando serviços compatíveis com sua capacidade fT 
sica ou psíquica, devendo a sua vaga ser incluída no con­
curso de remoção.

CAPÍTULO V 
AFASTAMENTO

Art. 50 - Os Profissionais do Ensino efe­
tivos poderão ser afastados de seus cargos, por autoriza- 
çao do Prefeito, e por tempo determinado, para»

I - Prestar serviços tãcnlco-eduoacicnais;
II - Titularizar, era situação de acúmulo 

lícito romunerado de cargos, um cargo em comissão, ou exer 
cer, em substituição, transitoriamente, um cargo vago ou 
nos impedimentos legais e temporários de seu titular, dejj 
de que comprovada a incompatibilidade de horárioj

III - Ministrar aulas em entidades convenla 
das com a Prefeitura do Município de São Paulo» 
. _ IV - Exercer atividades do Magistério em
órgãos da Administração Pública, Direta ou Indireta, Fede 
ral. Estadual ou Municipal»

V - Exercer mandato de dirigente sindical, 
nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 76 desta 
lei.

§ 19 - A competência para autorização dos 
afastamentos de que trata este artigo poderã ser delegada.

§ 29 - Os Profissionais do Ensino poderão 
também afastar-se do exercício de seus cargos, nas hipó­
teses dos artigos 46 a 50, 64 e 138 da Lei n9 8.939, de 
29 de outubro de 1979, bem como em virtude de concessão 
de licença adoção, paternidade é licença prêmio.

§39-0 afastamento previsto no inciso 
II deste artigo será concedido com prejuízo de vencimen­
tos, direitos e demais vantagens.

§ 49 - o tempo de serviços têcnico-educa 
clonals prestados fora da Secretaria Municipal de Educa­
ção não será computado para efeitos da aposentadoria espe 
ciai.

Art. 51-0 Profissional do Ensino readag 
tado^ com laudo definitivo, poderã, a critério da Adminis 
traçao e mediante sua anuência, prestar serviços compatl 
veis com sua capacidade física ou psíquica, em outras uní 
dades da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 52 - Além das hipóteses previstas no 
§ 29 do artigo 50 e das consideradas de efetivo exercício 
pela legislação em vigor, o Profissional do Ensino não per 
derã a lotaçao nas hipóteses de afastamento por:

I - Licença sem vencimentos;
II - Exercício de cargo em comissão, fora 

,da Secretaria Municipal de Educação; . •
III - Prestação de serviços têcnico-educa 

cionals, junto a órgãos centrais e intermediários da Se­
cretaria Municipal de Educação»

IV - Exezçício_de atividades do Magistério 
junto a órgãos da Administração, Direta ou Indireta, Fede 
ral, Estadual ou Municipal, ou entidades convenladas» “

V - Exercício de mandato de dirigente sln 
dical, nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 7? 
desta lei.

Art. 53 - Ficam estabelecidos os percen­
tuais máximos de 3% (três por cento) do número de Profis­
sionais do Ensino que poderão ser comissionados a de 1* 
(um por cento) que poderão ser afastados, para outros ór­
gãos da Administração Pública.

TÍTULO IV
DAS JORNADAS DE TRABALHO

CAPÍTULO I 
MODALIDADES

'°lha n°_J Oo proc

o 2o£4
Maria íos/édXlíi^iÇa 

écnico AdminiWat(Jo-RF 10.940

~ Art. 54 - Os Profissionais do Ensino muni
cipal ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas de trabalho:

I - Jornada de Tempo Parcial - JTP» cor­
respondente à prestação de 20 (vinte) horas semanais, abran 
gendoi “

a) Professor Adjunto de Educação Infantil;
b) Professor Adjunto de Ensino Fundamen­

tal I;
c) Professor Adjunto de Ensino Fundamen­

tal IX»

tal I»

tal II»

dj
e)
f)

9)

h)
i)
j)

Professor 
Frofessor 
Professor

Professor

Adjunto 
Titular 
Titular

Titular

de 
de 
de

de

de

Médio»Ensino _____ _
Educação Infantil» 
Ensino “Fundamen­

Fnsino

Ensino

Fundamen-

Médio»Titular 
de Bandas e Fanfarras»

Professor 
Professor

j. Educador Musical;
II - Jornada de Tempo Integral - JTI: cor 

prestação de 30 (trinta) horas eenanais, das 
.... atividades docentes e 1/3 com atividades ex 
abrangendo os Profissionais do Epsino relaclo

ãrespondente
quais 2/3 com
tra-classe, abrangenao oq riuiiBiivnaiB uw _
nados no inciso I deste artigo e nos Capítulos I e IIlT 
Título VII desta lei, exclusivamente, em regência de cias 
8 a ou bloco

respondente 
abrangendo:

de aulas;
III - Regime de Tempo Completo - RTC» cor- 

à prestação de 40 (quarenta) horas semanais.

Assessor Técnico Educacional; 
Coordenador Regional de Educação; 
Supervisor Escolar;
Diretor de Escola; 
Assistente de Diretor de Escola; 
Assistente Técnico Educacional; e 
Coordenador Pedagógico.

a)
b)
c) 

’ d)
e)
f)
g) ------------------ -------- -----------
§ 19 - Ao professor, quando no exercício 

de atribuição de Orientação de Sala de Leitura, fica asse 
gurada a opção pela Jornada de Tempo integral (JTI).

§ 29 - Excopcionalmente, poderão ser in­
cluídos no Regime de Tempo Completo - RTC - por ato do Se 
cretãrio Municipal de Educação os seguintes Profissionais 
do Ensino - Nível I e II, quando em jornada de tempo par­
cial:

1 - Afastados para prestarem serviços téc 
nico-educacionais junto a órgãos C- Z— 
do Educação;

da Secretaria Municipal

2 - Readaptados, 
vista no item 1 deste parágrafo<

CAPÍTULO
JORNADA DE TEMPO

quando na situação pre-

II
PARCIAL - JTP

<■
Art. 55 - A Jornada de Tempo Parcial - 

JTP equivale a 100 (cem) horas mensais.
Art. 56-0 valor da hora-aula na Jornada 

de Tempo Parcial - JTP correspondente a 1/100 (um centési 
mo) do respectivo padrão de vencimento do Profissional do 
Ensino.

Parágrafo único - Considera-se padrão de 
vencimento o conjunto de referência e grau.

Art. 57 - Os Profissionais do Ensino do­
centes efetivos, e em regência de classe ou aula, submetí 
doa à Jornada de Tempo Parcial - JTP, farão jus ao . paga­
mento adicional de, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 20 
(vinte) horas-atividade mensais, correspondentes a 10% 
(dez por cento) da carga horária semanal.

§ 19 - Entende-se por horas-atividade o 
horas prestadas, além da jornada de trabalho.número de

em:

inclusive 
gicas;

I - Trabalho coletivo da equipe_ escolar, 
grupos de formação permanente e reuniões pedagÓ

II - Preparação de aulas, pesquisas e sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações;

III - Atividades com a comunidade, pais e 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e reforço 
de aulas.

§ 29 - A remuneração da hora-atividade 
corresponderá a 1/100 (um centésimo) do valor do respecti^ 
vo padrão, por hora, observado o disposto no parágrafo 
anterior.

observado o disposto no parágrafo

§ 39 
será cumprido matada 
livre.

-. O tempo destinado â hora-atlvidade 
na própria escola e metade em local

- O húmero de horas-atividade será 
computado na média de horas-aula ministradas, para cálcu­
lo do período de férias.

Art. 58 - As remunerações correspondentes 
às horas-atividade mensais serão incorporadas aos venci­
mentos do Profissional do Ensino, para efeito,de aposenta 
doria, apôs 2 Jdols) anos de percepção ininterrupta, de 
acordo com a media de horas prestadas durante os 2 (dois) 
anos em que o funcionário realizou o maior número delas.

§ 19 - Para o cálculo fixado neste arti­
go, tomar-se-ão por base o ano civil e os valores das ho 
ras-aula vigentes à data da aposentadoria do funcionãrio7

§ 49
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- olha n°_ do proc.
W de Í0Ç&

§ 29 - Paia a implementação do prazo esta 
belecido no "caput” deste artigo, será computado o prazo 
de . percepçãp J.nintèrrupta da hora-atividade prestada ante 
rlormente-a esta lei.

CAPÍTULO III
JORNADA DE TEMPO INTEGRAL - JTI

Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral - 
JTI, equivale a 150 (cento e cir.qüènta) horas mensais, as­
sim constituídas: ,

' I - 100 (com) horas-raensais:
II - 50 (cinquenta) horas adicionais men­

sais.' ’
* Art. 60 - Fica assegurada ao docente a 

opção pela Jornada de Tempo Integral (JTI) que será e&- 
preasa por este, anualmente, antes do período de atribui­
ção de. aulas em formulário próprio dirigido ao Coordenador 
Regional de Educação respectivo.

Parágrafo único - 0 pedido de desligamen­
to da jornada será também expresso na forma e no tempo do 
"caput" deste artigo.

Art. 61 - Pela prestação da Jornada de 
Tempo Integral, constante da Tabela B - Anexo II desta 
lei, o Profissional do Ensino terá o valor do padrão nes­
ta jornada, fixado no dobro do padrão da Jornada de Tempo 
Parcial, constánte da Tabela A - Anexo II, desta lei.

§19-0 profissional que se desligar da 
Jornada de Tempo Integral (JTI), deixará de perceber a re 
muneração correspondente durante o período de desligamen­
to, voltando a recebê-lo, em caso de reingresso, respeita 
do o tempo de permanência anterior na jornada, para fins 
do disposto no artigo 62 desta lei.

, § 29 - O valor do padrão referente à Jor­
nada de Tempo Integral será calculado com base no dobro 
do valor do padrão referente ã Jornada de Tempo Parcial 
acrescentado este último das vantagens incorporadas.

Art. 62 - A remuneração referente a Jorna 
da de Tempo Integral (JTI), efotivamente percebida pelo 
período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, incorpo 
ra-se aos vencimentos do Profissional do Ensino, para efeT 
tos de aposentadoria.

Parágrafo único - O prazo estabelecido • 
neste artigo será reduzido à metade no caso de aposentado 
ria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor 
tiver completado 20 (vinte) anos de exercício.

Art. 63 - As horas adicionais constituem 
o tempo remunerado de que dispõe o Profissional do Ensino 
docente para desenvolvimento de atividades extra-classe, 
dentre outras:

I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedagó 
gica8;

II - Preparação de aulas, pesquisas e sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações; “

III - Atividades com a comunidade, país e 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e reforço 
de aulas.

Art. 64 - As horas adicionais serão dis­
tribuídas da seguinte forma:

I - 80% (oitenta por cento) em trabalho 
coletivo, na escola;

II - 20% (vinte por cento) em atividades 
que o docente reputar necessárias ao seu aprianranento fun 
cional em local de livre eacolha.

CAPÍTULO IV
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC)

Art. 65 - Os Profissionais do Ensino su­
jeitos ao Regime de Tempo Completo - RTC farão jus à gra­
tificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cen­
to) do vàlor do respectivo padrão da tabela de Jornada de 
Tempo Parcial - JTP, constante da Tabela A - Anexo II 
desta lei.

§19- A gratificação a que se refere o 
"caput" deste artigo será incorporada para fins de aposen 
tadorla após a percepção por um período de 5 (cinco) anos 
ininterruptos ou não, pelos Profissionais do Ensino que 
vierem a ocupar, por ingresso, qualquer dos cargos de Ní­
vel III.

§ 29 - A gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo, sera automaticamente incorporada pe 
los Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, por aceí 
so qualquer dos cargos de Nível III.

§ 39 - A gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo, sera automaticamente incorporada pe 
los Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como tltu 
lares quaisquer dos cargos de Nível III.

§ 49 - O çrazo de que tra^ta.o parágrafo 
primeiro deste artigo sera reduzido à metade quando o ser 
vidor tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. • ”

CAPÍTULO V
DO TRABALHO EXCEDENTE - TEX’ '

Art. 66-0 Trabalho Excedente - TEX - cor 
responde ao número de horas prestadas pelo Profissional 
do Ensino docente, além daquelas fixactad para a jornada 
de trabalho a que estiver sujeito. .■

Art. 67 - Somente poderão exercer Trabalho 
Excedente - TEX - os Profissionais do Ensino indicados no 
inciso I do artigo 54 desta lei.

Art. 68 - Os Profissionais do Ensino do­
centes, em regência de classe ou aula, submetidos & Jorna 
da de Tempo Parcial - JTP, poderão ministrar horas exce­
dentes ate o limite de lÓ0'(cem) horas mensais.

Art. 69 - O valor da hora excedente cor­
responde, além do vencimento do Profissional do Ensino, a:

I - Professor Adjunto: 1/100 (um centési. 
mo) do padrão de vencimento inicial, relativo ao cargo de 
Professor Titular correspondente;

II - Professor Titular: 1/100 (um centésjl 
mo:

O funclonárl

.. YY '•Si-— (yl

Marfa
NrrratiyJ■ Técnico Admin*

a) do padrão de vencimento do respectivo 
cafgo, quando a hora excedente referir-se à sua área de 
atuação;

b) do padrão de vencimento inicial, rela­
tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quando 
a hora excedente referir-se ã outra area de atuação.

Parágrafo único - A remuneração relativa 
â hora excedente sera devida, proporcionalmente, nos des­
cansos. semanais, sábados, feriados, nos dias de ponto fa­
cultativo, e nas hipóteses do artigo 64 da Lei n9 8.989, 
de 29 de outubro de 1979 e demais afastamentos ranunerados.

Art. 70 - Nas hipóteses em que não houver 
regência de classe ou aula, a remuneração relativa â hora 
excedente será devida na seguinte conformidade:

I - Férias e recessos escolares: média das 
horas excedentes ministradas no semestre letivo anterior 
ao período de férias ou recesso;

II - Sábados, dias de ponto facultativo e 
descansos remunerados: proporcionais ao número das horas 
excedentes ministradas na semana a que se referir;

III - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas durante o ano letivo: o número de horas exce- 

■ dentes atribuídas ao Profissional do Ensino;
IV - Afastamentos e licenças remuneradas, 

concedidas em período anterior à atribuição de classes ou 
aulas: média das horas excedentes ministradas no semestre 
letivo anterior.

Art. 71 - As remunerações correspondentes 
às horas-aula excedentes e/ou dias de substituição exce­
dente, serão incorporadas, para efeito de aposentadoria, 
aos vencimentos do Professor Adjunto e do Professor Titu­
lar, além do seu padrão de vencimento, de acordo com a 
média das horas obtidas nos 2 (dois) anos em que o docen­
te ministrou, efetivamente, o maior número delas, após 2 
(dois) anoa de percepção ininterrupta ou não.

Parágrafo único - O período, ininterrupto 
ou não, prestado anteriormente à edição desta lei, refe­
rente aos dias de substituição excedente e/ou horas-aula 
excedentes, será computado para implementação do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. .

Art. 72-0 Profissional do Ensino que 
houver exercido os cargos de Professor Adjunto e Profes­
sor Titular terá direito, na hipótese de incorporação de 
aulas excedentes, por ocasião da aposentadoria, ã percep­
ção da remuneração de maior valor.

§ 19 - A incorporação de que trata o 
"caput" deste artigo, refere-se somente ao Profissional 
do Ensino gue, não optando pela Jornada de Tempo Integral, 
fizer jus as incorporações na Jornada de Tempo Parcial.

§ 29 - Se o Profissional do Ensino incor­
porar as horas excedentes relativas ao cargo de Professor 
Adjunto, só fará jus ao número de horas que excederem a 
100 (cem) horas semanais.

Ait. 73 - o Profissional do Ensino docen­
te que ministrar horas excedentes fará jus ao pagamento 
adicional, proporcional, de horas-atlvidade a serem desem 
penhadas na forma do Capítulo V, deste Título. ~

CAPÍTULO VI 
COMPOSIÇÃO DA JORNADA

Art. 74 - A composição da jornada de tem­
po integral, respeitado o disposto no artigo 59, é fixada 
conforme o Anexo VII desta^lei.

Parágrafo único - A duração da hora-aula 
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa­
dos em regulamento próprio.

Art. 75 - A duração da hora-atividade cor 
responde a 45 (quarenta e cinco) minutos.

TÍTULO V
DOS DIREITOS E VANTAGENS PECUNIÃRIAS

CAPÍTULO I . .I t!
DIREITOS COMUNS A TODOS OS PROFISSICKAIS DO ENSINO

Art. 76 - Além dos previstos em outras nor 
mas estatutárias, constituem direitos dos Prófisslonals 
do Ensino:

I j ’ : ■ • 1’ ’. i; - ;j '
I - Ter acesso a informações educacionais, 

bibliografia, material didático e outros instrumentos, ben 
como contar com asaessoria pedagógica, que auxilie e esti 
mule a melhoria de seu desempenho profissional e a ampliã 
ção de seus conhecimentos; ~

II - Ter assegurada a oportunidade de afas 
t tamento, com ou sem vencimentos, para frequentar cursos 

de graduação, pós-graduação, atualização e especialização 
profissional, a ser estabelecida em regulamentação pró­
pria;

III - Dispor, no ambiente de trabalho, de 
instalações e material têcnico-pedagógico, suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções;

IV - Receber remuneração de acordo com o 
nível de habilitação, tempo de serviço e regime de-traba­
lho, conforme o estabelecido por esta lei;

V - Ter assegurada a Igualdade de trata­
mento no plano administrativo-pedagógico, independentemen 
te de seu vínculo funcional; ”

VI - Participar, como integrante do Conse­
lho de Escola, dos estudos e deliberações que afetem o 
processo educacional;

VII - Ter assegurada a representação nos õr 
gãos diretivos da Secretaria Municipal de Educação, nâ 
forma da lei;

VIII - Participar do.processo de planejamen­
to, execução e avaliação.das atividades;

t-; „ IX - Ter liberdade de expressão, manifesta
tão e organização, em todos os níveis, especialmente nã 
Unidade escolar;
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X - Reunir-se na unidade escolar, para tra
■ tar de assuntos de Interesse da categoria e da educaçao 
iem gorai, sem prejuízo das atlvldadee escolares:

XI - Ter assegurada a igualdade de trata 
mento, som pr-ooncelto d. raça, cor, religião, sexo ou 
qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua 
profissão, _ Dispensa de ponto de um representante
sindical, 

'.uma ’vez 
íto para participar de Congressos de Profissionais do BnsI 
íno, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do car 
Igo; •

A1À - fj.uptllba UM — V. —.. ~-r-----
., por período de funcionamento da unidade escolar, ( 
a cada bimestre? _ . i

' XIII - Ter assegurado o direito de afastamen

XIV - Ter assegurado o afastamento, com to- 
, dos os direitos e vantagens, quando investidos em mandato 
i alndlcal, atê o. .egulnte» llultee: _

1 - Entidados cujo numero de filiados se
j. de 500 (quinhentos) a 3000 (três mil) servidoras que 

' atuam naêrea do odncaçSo, aerS facultado o afastamento 
; de 3 (três) <air*2°-*Kj1tldade6 cujo número de filiados 
‘ j. superior a 3000 (três mil) servidores que

de educação será facultado, alem do afastamento de 3

i
!’

-■iiha.ir J

O funclohárJi

Técnico ^dmlni

(três) diretores, previstos no item I, afastamento demais 
1 (um) afastamento para cada grupo de 1000 (um'mil) asso­
ciados, observado o limite máximo de 13 (treze) afastamen
tos.

fesa.
XV - Ter assegurado o amplo direito de de

CAPÍTULO II
ACÚMULO DE CARGOS

Art. 77 - Ao Profissional do Ensino é lí-
cito acumular cargos públicos, na seguinte conformidade;

1-2 (dois) cargos de Professor;
II - 1 (um) cargo de Prpfessor com outro 

técnico ou científico.
§ IV - Em ambas as hipóteses, o Proflssio 

nal deverá comprovar compatlbilidadede horários.
§ 29 - No caso do acúmulo de 2 (dois) car 

gos docentes, somente 1 (um) poderá ser exercido em Jorna 
da de Tempo Integral - JTI;

§ 39 - No caso de acúmulo de 1 (ura) cargo 
docente com outro técnico, o cargo docente será obrigato 
riamente exercido em Jornada de Tempo Parcial - JTP. ”*

§ 49 - Fica instituída Comissão de Avalia 
ção de Acúmulo de Cargos, que terá por competência anali 
sar e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profissional do 
Ensino, e cuja composição e atribuições serão estabeleci­
das em regulamento.

CAPÍTULO III 
GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL

Art. 78 - Aos ocupantes dos cargos de NÍ- 
.vel III da carreira do Magistério Municipal e dos cargos 
de Assistente de Diretor de Esccla será atribuída Gratify 
cação de Nível, que corresponde ã diferença entre os valo 
res das referências EM-1 e EM-4, observado o grau em que 
se encontra o servidor.

§ 19 - A gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo será concedida exclusivamente em de­
corrência da habilitação específica exigível para o exer­
cício dos^cargos indicados, não sondo consideradas outras 
habilitações apresentadas.

§29-6 vedada a concessão do benefício 
a que se refere o "caput" deste artigo, aos titulares dos 
cargos do Nível III que jã o auferem. —

Art. 79 - A Gratificação de Nível referi­
da no artigo anterior incorpora-se aos vencimentos dos 
Profissionais do Ensino, para todos os efeitos legais, 
após 5 (cinco) anos de percepção, ou era 2,5.(dois e meio) 
anos para aqueles quo tiverem 20 (vinte) ’ anos de exercí 
cio.

CAPÍTULO IV
GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado 
das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) horas, os 
Profissionais do Ensino, em exercício nas unidades escola 
res, terão o valor da respectiva hora-aula ou hora-traba 
lho, acrescida de 30% (trinta çor cento).

§ 19 - Nos horários mistos, assim conside 
rados os que abrangem períodos diurnos e noturnos, somen­
te serão remuneradas com o acréscimo de que trata o 
"caput" deste artigo, as horas prestadas em período notur 
no.

§ 29 - As frações de tempo iguais ou supe 
riores a 30 (trinta) minutos serão arredondadas para uma 
hora.

Art. 81 - A remuneração relativa ao serv£ 
ço noturno será devida proporcionalmente nos descansos se 
manais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, re­
cesso escolar e demais afastamentos e licenças remunera­
dos .

Art. 82 - A remuneração relativa ao serVi 
ço noturno em hipóteses alguma se incorpora aos vencimen­
tos do Profissional do Ensino.

TÍTULO VI
DO PONTO E DEVERES

CAPÍTULO I 
PONTO

Art. 84 - Ponto é o registro que assinala 
o compaxecimento do^Profissional do Ensino ao serviço.

Parágrafo único - Salvo nos casos expre6- 
samente previstes no Estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de São Paulo e nesta lei, ê vedado dispensar 

i o Profissional do Ensino do registro do ponto e abonar 
. faltas ac serviço.

Art, 85 - Por hora-aula não ministrada, 
inclusive excedenta, o Profissional do Ensino docente so 
frerá o desconto correspondente em sua remuneração men­
sal.

Parágrafo único - Para efeito aponta­
mento de falta dia, a regulamentação estabelecerá a cor­
respondência entre o número de horas-aula não dadas e uma 
falta dia, assegurada isor.omia de tratamento entre todos 
os Profissionais do Ensino docentes, nas várias areas de 
atuação.

Art. 86 - Aos Profissionais do Ensino sub 
metidos ao Regime de Tempo Completo - RTC, aplicam-se, pa 
ra os efeitos de descontos de vencimentos, as normas esta 
tutárias vigentes para os demais servidores municipais.

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal­
tas ao serviço dadas pelos Profissionais do Ensino, apli­
cam-se as disposições estatutárias vigentes para os de­
mais servidores.

Art. 88 - As ausências ao serviço do Pro- 
fiBSional do Ensino, para participação em reuniões ordinã 
rias do Conselho de Escola, na qualidade de membro, serão 
consideradas de efetivo exercício.

CAPÍTULO V
OUTRAS VANTAGENS PECUNIÃRIAS

Art. 83 - Além das vantagens pecuniárias 
instituídas especlficamente para o pessoal do Quadro do 
Magistério Municipal, os Profissionais do Ensino farão jus 
a outros benefícios pecuniários, cuja instituição e condi 
ções de percepção são objeto de legislação municipal pro 
pria.

CAPÍTULO II
DEVERES

Art. 89 - Além dos deveres e proibições 
previstos em outras normas estatutárias vigentes para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos 
os Profissionais do Ensino.:

I - Conhecer e respeitar as leis;
II - Preservar os princípios, os ideais e 

fins da Educação Brasileira, através de seu desempenho 
profissional;

III - Empenhar-se em prol do desenvolvimen­
to do aluno, utilizando processos que acompanhem, o pro­
gresso científico da educação;

IV - Participar dàs atividades educacio­
nais que lhes forem atribuídas ■ por força das suaà fun­
ções dentro do seu horário de’trabalho;

V - Comparecer ao local de trabalho com , 
assiduidade e pontualidade, executando suas tarefas com 
eficiência, zelo e presteza; .

VI - Manter o espírito de cooperação e so- . 
lidariedade com a equipe escolar e a Comunidade em geral;

VII - Incentivar a participação., o diálogo 
e a cooperação entre educandos, demais educadores e a co­
munidade em geral, visando ã construção de uma sociedade 
democrática;

VIII - Promover o desenvolvimento 1 do 1 senso 
crítico e da consciência política do educando, bem como 
prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e pa­
ra o trabalho;

IX - Respeitar o aluno como sujeito do pro 
cesso educativo e comprometer-se com a eficiência de seu 
aprendizado;

X - Comunicar à autoridade imediata as ir 
regularidades oe que tiver cohhecimento,na sua área de 
atuação, ou., às autoridades superiores, rio caso de emissão 
por parte da primeira;

XI - Assegurar a efetivação dos direitos 
pertinentes a criança e ao adolescente, nos termos do Es­
tatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autori­
dade competente os casos de que tenham conhecimento, en­
volvendo euapeita ou confirmação de maus tratos;

j XII - Fornecer elementos para a permanente 
atualizaçao de seus registros junto aos órgãos da Adminis 
traçao;

XIII - Considerar os princípios psicopedagô- 
gicos, a realidade sócio-econômica da clientela escolar,, 
as diretrizes da Política Educacional na escola e utiliza 
çao de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos 
de avaliação do processo er.sino-aprendizagem;

XIV - Acatar as decisões do Conselhb.de Es­
cola, em conformidade com a legislação vigente;

XV •• Participar do processo de planejamen 
to, execução e avaliação das atividades escolares.

Art. 90 - Constituem faltas graves, além 
de outras, previstas nas normas estatutárias vigentes pa* 
ra ob demais servidores municipais;

, 1 “ Impedir que o aluno participo das ati-
vldaaes escolares, em razao de qualquer carência material;

’ “ Discriminar o alunç por. preconceitosdo qualquer especie.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS OCUPANTES DE 
CARGOS DOCENTES, CRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE 
31 DE MARÇO DE 1978,.E DE FUNÇÕES DOCENTE8

CAPÍTULO I
DOCENTES CONSIDERADOS ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CAR 
COS CRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE 31 DE MARÇO DÊ

6 de 17
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Folha n° do proc.
-giqJZ-3 de 20£3-

O funcionárii

Art. 91 - Aos docsntes, titulares de car­
gos criados pela Leln9 8.694, de 31 de março de 1978, 
considerados es-áveisncí serviço publico municipal, por . 
força do astigo 29.do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, são concedldAs as seguintes garantias:

X - Exercício da função docente, na res­
pectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição 
de estávçl;

II - Promoção nos graus por antiguidade;
III - Tempo do serviço no Magistério Municl 

pal compuiado como título, quando aprovado em concurso pã 
ra cargos do Quadro do Magistério;

, ' IV - Dispensa do cumprimento do estágio
probatório de que trata o artigo 89 desta lei, quando in­
vestido no cargo de Professor Adjunto e/ou Titular corres 
pondente;

V - Enquadramento nas novas referências 
previstas para o Professor Adjunto, na seguinte conformi­
dade:

a) EMS-1 - EM-1
b) EMS-3 - EM-3
c) EMS-4 - EM-4

VI - Enquadramento nas categorias profis­
sionais de que trata o Capítulo IV do Título II deste lei;

VII - Contagem de tempo da serviço como do­
cente no Magistério Municipal no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, aços ingresso por concurso publi­
co, na carreira do magistério;

VIII - Afastamentos na hipótese dos incisos 
I a V do artigo 50 desta lei;

IX - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor;

X - Afastamento nas hipóteses do parágra­
fo 29 do artigo 50 desta lei, com a remuneração correspon 
dente; ’

XI - Readaptaçao nos termoa da legislação 
vigente, com remuneração correspondente ao seu padrão de 
vencimentos, mais a media das horas excedentes ministra 
das no semestre letivo anterior ã readaptação; "*i

XII - Submissão automática ã Jornada de Tem 
po Parcial (JTP) , com direito ã opção pela Jornada de Tem 
po Integral (JT1), quando em regência d« classe ou bloco 
de aula;

XIII - Aposentadoria por invalidez permanente 
com proventos integrais, quando decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional, ou doença grave, contagio 
sa ou incurável, especificadas em lei, e com proventoê; 
proporcionais, nos demais casos de invalidez;

XIV- Incorporação, para fins de aposentado 
ria, da remuneração relativa a hora-atividade, nas condi-', 
ções, limites e restrições previstas para os Professores. 
Titulares;

XVIncorporação, para fins de aposentado 
ria, da remuneração relativa a hora-aula excedente e dê' 
dia de trabalho excepcional ou em substituição, nas condi 
ções, limites e restrições previstas para os Professores 
'Adjuntos;

XVI - Exercício dos direitos comuns a todos 
jos Profissionais do Ensino, nos termos do artigo 76 deeta 
jlei;

XVII - Concessão da gratificação por serviço 
‘noturno e outras vantaçenspecuni&rias, cuja instituição 
Je condições de percepção são objeto de legislação municl- 
Ipal própria;

XVIII - Concessão de afastamento para exercício 
:do cargo de Assistente de Diretor, observadas as cordiçõee 
le requisitos previstos nesta lei, para provimento dos re­
feridos cargos;

XIX - Exercício do direito de representação 
nos Conselhos previstos neste Estatuto, inclusive para os 
efeitos do disposto nos artigos 88 e inciso II, "a", do 
artigo 105 desta lei;

XX - Incorporação da remuneração referente 
à Jornada de Tampo Integral (JTI) , nos limites e condições 
estabelecidos no artigo 62 e parágrafos desta lei;

XXÍ - Os docentes estáveis poderão remover 
use por permuta ou transferir-se de Núcleo do Ação Eduoa- 
jtiva (NAE) , anualmente, desde que não haja prejuízo ao en 
sino;

XXII - Demais direitos previstos nas normas 
estatutárias vigentes, compatíveis com sua situação fun­
cional.

Parágrafo único - Para os efeitos das in­
corporações a que aludem os incisos XIV e XV deste artigo, 
quando o docente estável ingressar na carreira do Maglatê 
rio Municipal como Professor Titular, deverão ser observa 
lias as normas estabelecidas para os Professores Adjuntos 
po Título IV, Capítulos II e V desta lei.

CAPÍTULO II
DOCENTES NAO ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CARGOS CRIA 
DOS PELA LEI N9 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 1978

Art. 92 - Aos docentes não estáveis titu­
lares de cargos criados pela Lei n9 8.694, de 31 de março 
le 1978, constantes do Anexo v, desta lei, assistem os di 
teitos e vantagens previstos nos Incisos VI, VIII (itens 
., II, III e V do arf. 50), X, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, 
IIX, XXII do artigo 91 desta lei.

§ 19 - Para os efeitos das incorporações 
i que aludem os incisos XIV e XV do artigo 91 desta lei, 
(uando os docentes de que trata o "caput" deste artigo in 
iressarem na carreira do Magistério Municipal, deverão ser 
«bservadas as normas, limites e restrições previstas para 
• Professor Adjunto ou Titular, conforme o caso, consoante 
lisposiçõns dos artigos 58, 71, 72 e 73.

§ 29 - Na hipótese do profissional aposen 
car-se como Professor Substituto de Educação Infantil, 
Professor Substituto de 19 Grau - Nível I, Professor Subs 
tituto de Deficiente Auditivo, Professor de 19 Grau - NX 
vel II ou Professor de 29 Grau, poderá ele incorporar ao 
seu padrão de vencimentos a remuneração relativa ãe aulas 
excedentes, até o limite de 200 (duzentas) horas mensais.

Art. 93 - A reprovação no concurso públi-, 
co para provimento do cargo de Professor Adjunto corres­
pondente, de docente não estável ocupante de cargo criado 
pela Lei_n9 8.694, de 31 de março de 1978, acarretará sua 
exoneração e a consequente extinção do cargo por ele áté 
então ocupado, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con 
tados da data da homologação do concurso.

_ Parágrafo único - No caso de exoneração 
de docente não estável, ocupante de cargo criado pela Lei 
n9 8.694,_de 31 de março de 1978, por conveniência da ad­
ministração, será garantido;

I - Indenização, correspondente a 1 (um) 
salário por ano trabalhado;

balhados.

Maria José 
Técnico Admin*

ie Jlivelra
itetrat\o-RF 10.940

II - Férias proporcionais;
III - 139 sal&xio proporcional aoe xeses tra

Art. 94 - A jornada de trabalho dos titu­
lares de cargos de Professores Substitutos de Educaçao In 
ifantil, Professor Substituto de 19 Grau - Nivel I e Pro­
fessor Substituto de Deficientes Auditivos, equivale a 40, 
(quarenta) horas mensais, correspondentes a reJ®*encJ“ T* 
vencimentos constante da Tabela B , do Anexo I, desta 
lei.

§ 19 - As horas a que se refere o "caput" 
deste artigo serão prestadas, obrigatoriamente, na unida­
de escolar, na razão de 1 (uma) hora por dia, computados 
os descansos semanais remunerados, sábados, feriados, dias 
da pontos facultativos, afastamentos e licenças remunera­
das .

§ 29 - Além das 40 (quarenta) horas refe­
ridas neste artigo, os dccen-es poderão ministrar até 80 
(oitenta) horas mensais a título de horas exçedentes.

Art. 95 - A remuneração relativa ás 40 
(quarenta) horas mensais, de que trata o artigo anterior, 
ê assegurada exclusivaments ao docer.te para o qual não fq 
rem atribuídas horas excedentes ou para o qual estas foran 
atribuídas até o limite de 80 (oitenta) horas excedentes 
mensais.

§ 19 - Se ao docente forem atribuídas, no 
mês, 100 (cem)horas excedentes, fari. ele jus somente à re 
numeração a que se refere o inciso I do artigo 69 desta 
lei.

§ 29 - Se ao docente forem atribuídas,- no 
mês, mais que 40 (quarenta) e menos que 100 (cem) horas 
excedentes, fará ele jusã remuneração a elas relativas, 
mais a diferença, em horas, da Jornada de Tempo Parcial - 
JTP, até a implementação de 100 (cem) horas, computadas 
as excedentes e as de sua jornada.

Art. 96 - Os Professores de 19 Grau - NÍ 
vel II e de 29 Grau, titulares de cargos Criados pela Lei 
n9 8.694, de 31 de março de 1978 perceberão por bloco de 
aulas, atê o limite de 100 (cem) horas mensais, a título 
de horas excedentes.

Art. 97-0 valor da hora excedente dos 
docentes a que se refere este Capítulo será igual ao fixa 
do para a hora excedente do Professor Adjunto.

Parágrafo único - Para efeito da remunera 
ção relativa ã hora-aula excedente, serão observadas as re 
gras estabelecidas no parágrafo único do artigo 69 desta 
lei.

Art. 98 - Os docentes referidos neste Ca­
pítulo, em regência de horas excedentes, farão jus ao pa­
gamento adicional de horas-atlvidade proporcionais ao nú­
mero de horas-aula dadas, observadas as disposições pre­
vistas para os Professores Adjuntos e compatíveis com sua 
situação funcional.

Art. 99 - A forma da prestação das horas 
dos docentes referidos neste Capítulo será disciplinada 
em regulamento.

CAPÍTULO III 
OCUPANTES DE FUNÇÕES DOCENTES ESTÁVEIS

Art. 100 - Aos atuais servidores ocupan­
tes de funções de Monitor de Mobral, Monitor de Educação 
de Adultos e Professor de Educação de Adultos, admitidos 
em caráter temporário, nos termos da Lei n9 9.160, de 3 
de dezembro de 1980, estáveis por força do artigo 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem 
os seguintes direitos e vantagens:

I - Enquadramento em funções correBponden 
tes aoa cargos de Professor Adjunto de Ensino Fundamental ■ 
I e Professor Adjunto de Er.slno Fundamental II, de acordo 
com sua área de atuação, desde que possuam a habilitação 
exigida para o provimento desses cargos;

II - Submissão à Jornada de Tempo Parcial 
' - JTP correspondente a 20 (vinte) horas semanais;

III - Direitos e vantagens previstos nos in 
clsos II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII, XVII, 
XIX, XXII do artigo 91 desta lei;

IV - Contar como tempo de Magistério o tem 
po de regência na função de Monitor de Mobral e Monitor 

>'de Educação de Adultos, exercido na Prefeitura.
§ 19 - Aos Monitores de Mobral e de Educa 

ção de Adultos estáveis, que não possuam a habilitação 
exigida, é assegurado o direito ao enquadramento previsto 
no inciso I deste artigo, quando vierem a obter aquallfi 
cação exigida para o provimento desses cargos, atê o pra­
zo de 4 (quatro) anos, a partir da vigência desta lei.

§ 29 - Após o prazo estabelecido no pará­
grafo anterior, os Profissionais do Ensino que não apre­
sentarem a habilitação devida perderão a regência da cias 
se, devendo ser aproveitados, em qualquer órgão da Admlnis 
tração Municipal, era funções compatíveis com a sua quali­
ficação.

§ 39 - A contagem de tempo a que se refe­
re o inciso VII do artigo 91 abrangerá tao somente o tem­
po em que o Monitor detenha a habilitação profissional ejs 
pecífica para o Magistério.

Art. 1C1 - Aos docentes admitidos nos ter 
moo da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na área de 
deficientes auditivos, aplicam-se as normas previstas no 
artigo anterior, compatívele com a denominação de sua fun 
ção • habilitação profissional.
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CAPÍTULO IV
OCUPANTES DE FUNÇÕES DOCENTES NÃO KSTÃVEIS

Art. 102 - Aos ocupantes daa funções refe 
ridas no'artigo 100 desta lei, não estávais, assistem ou 
seguintes direitos e vantagenst

I - Enquadramento em funções correspondem 
tes aos cargos de Professor Adjunto de Ensino Fundamental
I e Protestor Adjunto da Ensino Fundamental II, de acordo 
cora sua área de atuação, desde que possuam a habilitação 
exigida pára o provimento deásea cargosj

II - Submissão ã Jornada de Tempo Parcial 
(JTP), correspondente a 20 (vinte) horas semanais;

III - Direitos e vantagens previstos nos in 
cisos VI, VIII (ítens I, II, III e V do art. 50), X, XIII, 
XVII, XIX e XXII do artigo 91 desta lei.

Parágrafo único - O salário doa ocupantes 
de funções de Professor Adjunto de Ensino Fundamental I e
II fica fixado no grau A da respectiva referência.

Art. 103 - A não aprovação no concurso pú 
bliço para provimento do cargo de Professor Adjunto .cor­
respondente à função que ocupa acarretará a dispensa do 
admitido não estável.,_dentro de 180 (cento e oitenta) dias,' 
contados da homolocação do concurso.

Parágrafo único - No caso de exoneração 
le docente não estável ocupante de função docer.te, admiti 
io^pela Lei n9 9.160, de 3 de dezembro do I960, por conve 
niêncla da administração, será garantido:

I - Indenização, correspondente a 1 (um) 
salário para cada aho trabalhado;

II - Férias proporcionais;
III - 139 salario proporcional aos meses tra 

balhados. . ~

TÍTULO VIII
DOS CONSELHOS

CAPÍTULO T
CONSELHO DE ESCOLA

U *1

r
I’

s:íí111

' i

■>'rj

»
NU
■t|

Art. 104 - O Conselho de Escola ■ um co'Í£ 
giado com' função deliberativa, ouja atuação está voltada 
para a defesa dos interesses dos educandos e inspirada 
nas finalidades e objetivos da educação pública do Muni­
cípio de São Paulo. 5

Art. 105 - O Conselho de Escola será com­
posto pelos seguintes membros:

- I - Membro nato: Diretor da Escola;
.. II - Representantes eleitos:-

a) da equipe docente: Professores e Moni­
tores em exercíoio na unidade escolar;

b) da equipe técnica: Assistente de Dire­
tor e Coordenadores Pedagógicos;

c£ da equipe auxiliar da Ação Educativa: 
Auxiliar de Direção,- Secretário de Escola (Encarregado 
de Secretaria), Auxiliar de Secretaria, Oficial de Admi­
nistração Geral, Auxiliar Administrativo de Ensino, Inspe 
tor de Alunos, Servente Escolar e Vogia; ”

d) dos discentes: alunos de 4a. & 8a. sé­
ries do Ensino Fundamental, alunos das la. a 4a. séries 
dó Ensino Médio, alunos de quaisquer Termos do Ensino Su­
pletivo;

e) dos pais e responsáveis: pais ou res­
ponsáveis pelos alunos de quaisquer estágios, séries e 
termos das escolas da Rede Municipal da Ensino.

Parágrafo único - Poderão participar das 
reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz é não 
a voto, os profissionais de outras Secretarias que atendam 
às escolas, representantes da Secretaria Municipal de Edu 
cação, Professores de Bandas e Fanfarras, representantes 
de entidades conveniadas e membros da Comunidade e movi­
mentos populares organizados.

Art. 106 - A representatividade do Conse­
lho deverá contemplar critérios da paridade e proporciona 
lidade.

Art. 107 - 0» membros do Conseho da Esco­
la, e seus suplentes, serão eleitos em assembléia, por 
seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o 
critério da proporcionalidade.

Art. 108 - O mandato dos membros do Cónse 
lho será anual, sendo permitida a reeleição. ~

§ 19 - 0 mandato inicia-se de 30 até 45 
dias após o início do ano letivo.

§ 29 - O mandato será prorrogado até a 
posse do novo Conselho de Escola.

Art. 109 - Compete áo Conselho de Escola:
I - Discutir • adequar, no âmbito da uni­

dade escolar, as diretrizes da política eduaacional esta­
belecida pela Secretaria Municipal de Educação e comple­
mentá-las naquilo que as espscificidades locais exigirem;

II - Definir as diretrizes, prioridades e 
metas de ação da escola para cada período letivo, que de­
verão orientar a elaboração do Plano Escolar;

III - Elaborar • aprovar o Plano Escolar e 
acompanhar a sua execução;

IV - Avaliar o desempenho da escola face 
às diretrizes, prioridades a matas estabelecidas;

V - Decidir quanto à organização e o fun 
cionamento da escola, o atendimento à demanda e demais as 
pectos pertinentes, de acordo com as orientações, fixadas 
pela Secretaria Municipal de Educação, particularmentez

a) deliberar sobre o atendimento e acomo­
dação da demanda, turnos de funcionamento, distribuição 
de séries e classes por turnos, utilização do espaço fljsjL 
co, considerando a demanda e a qualidade de ensino; ~

b) garantir a ocupação ou cessão do pré­
dio escolar, inclusive para outras atividades além das de 
ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas 
instalações, a sereia registrados no Plano Escolar;

VI - Indicar ao Secretário Municipal de Edu 
cação, após processo de escolha, mediante critérios estabe 
lecidos em regulamento, 03 nomes dos Profissionais do En­
sino para:

a) ocupar cargos vagos do Nível III da-car 
reira ou substituir Titular em impedimento legal ou tempo 
rário, por período superior a 30 (trinta) dias, bem como 
para o cargo de Assistente de Diretor de Escola;

b) desempenhar as respectivas atribuições 
na área de Orientação na Sala de Leitura, para o mandato 
de 1 (um) ano, permitida a reeleição;

c) ocupar cargos em comissão de Secretá­
rio de Escola, Auxiliar de Secretaria, Inspetor de Alunos 
e Auxiliar Administrativo de Ensino;

VII - Analisar, aprovar e acompanhar proje­
tos pedagógicos propostos pela Equipe Escolar ou pela Co­
munidade Escolar, para serem desenvolvidos na Ssaola;

O functonáçjg^n(
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VIII - Arbitrar impasses de natureza adininls 
tratíva e pedagógica, esgotadas as possibilidades de solu 
ção pela Equipe Escolar;

IX - Propor alternativas para solução de 
problenras de natureza pedagógica e administrativa, ■ tanto 
aqueles detectados pelo proprio Conselho, como os que fo­
rem a ale encaminhados;.

X - Discutir *ô arbitrar critérios e proce 
dimentes de avaliação relativos ao processo educativo e a 
atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;

XI - Decidir procedimentos relativos à in- 
togração com as Instituições Auxiliares da escola, quando 
houver, e com outras Secretarias Municipais;

XII - Traçar normas disciplinares. para o 
funcionamento da escola, dentro dos parametros da legisla 
ção em vigor;

XIII - Decidir procedimentos relativos a prio 
rização de aplicação de verbas;

XIV - Eleger os representantes para o Cole 
giado Regional de Representantes de Conselhos de Escola - 
CRECE.

Art. 110 - O Regimento Comum das- Escolas 
Municipais disporá sobre a constituição c o funcionamen­
to do Conselho da Escola.

TITULO IX
DAS DISPOSIÇflBS ESTATUTÁRIAS FINAIS

Art. Ill - Aplica-se aos aposentados e 
pensionistas o disposto nos artigos 44, 58, 65, 71, 78 e 
112 desta lei.

Parágrafo único - As vantagens pecuniárias 
que ora sãó estendidas aos aposentados e pensionistas so­
mente serão concedidas se observados os prazos, limites e 
demais condições estipuladas para sua incorporação.

Art. 112-0 ocupante do cargo de Coorde­
nador Regional de Educação fará jus ã percepção de Grati­
ficação de Função de valor correspondente a 25» (vinte, e 
cinco por cento) da referência DA-14.

Art. 113 - □ servidor ocupante de cargo 
criado pela Lei r:9 8.694, de 31 de março de 1978, a alte­
rações postarleres, será aposentado, compulsória ou volun 
tariamente, nas hipóteses prevístaB para os demais servi­
dores municipais, desde que conte 5 (cinco) anoa de exer­
cício efetivo e ininterrupto no magistério público munlcl 
pal.

Parágrafo único - Para fins do disposto 
no "caput" deste artigo, considerar-se-ão coroo de exercício 
pfativo os períodos relativos aos recessos escolares, fé­
rias, períodos de planejamento escolar a de escolha de 
turnos, classes e/ou aulas.

Art. 114 - O. primeiro enquadramento efe­
tuado após a vigência desta Lei produzirá efeitos pecunlã 
rios a partir da data de sua publicação.

Art. 115 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão poç conte das dotações orçamentárias pró­
prias, suplementadas, se necessário.

Art. 116 - os cargos criados pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 1978 e alterações posteriores, 
referidos nesta lei, são especlficamente:

a) Professor Substituto de Educação Infan 
tll; , “

b) Professor Substituto de 19 Grau, Nível 
I»

c) Professor de 19 Grau, Nível II;
d) Professor Substituto de Deficientes Au 

ditivos;
e) Professor de 29 Grau. 1
Art._117 - Esta lei entrará em Vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trãrlo. ~

DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS TRANSITÓRIAS

Art. 19 
to de Educação Infantil. _________ _______ .___ ___ ,
- Nível I, Professor Substituto de Deficientes Auditivos 
Professor de 19 Grau - Nível ire Professor 
criados pela Lei n9 8.694 - -- -
posteriores, f.t,zzzi'(2L^Zl.'i_ ___ ri_____T__
acorda cora o Anexo V integrante desta lei.

- Os cargos de Professor Substltu 
Professor Substituto de 19 Grau— —* ----- - - - Jr

___________  de 29 Grau,
... .... r. de, 31 de março de 1989 e leis 

i, ficam destinados â extinção na vacância, de

Parágrafo único - As funções da Monitor 
de_Monltor de Educação de Adultos e de Profee 

j- .j. n Decreto n9
alterado pelo Decreto 

Decretos n9s.

de Mobral,. ____ ______ __
sor de Educação de Adultos, constantes do 
17.614, C ‘
n9 18.114
23.807

39 - Ob atuais Instrutores da Fanfar

üducaçao de Adultos, const, 
de 29 de outubro dé 1981, 

de 4 de agosto de 1982 e dos
. de 6 de maio de 1987 e 27.911, de 27 de julho de 

1989 ficam destinadas à extinção na vacância. j , j,
Art. 29 - Enquanto não forem providos os 1 

cargos de Professor Adjunto, as substituições de regência' 
de classe oU aula, de que trata o.artigo 39 desta lei, se 
rão feitas pelos ocupantes de cargos criados pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 1978, ou ocupantes de funções do 
centos. —

Art. ~z rtzziz Z.._Z__Z____I ",
ras ficam sujeitos a 20 (vinte) horas semanais de 
lho. i

Art. 49 - Aos atuais titulares de 
de Assistente de Atividade Artística do Quadro do 
Municipal ficam assegurados:

•I ~ Sujeição à Jornada de Tempo Parcial - 
JTP, equivalente a 20 (vinte-) horas semanais de trabalho;

II - Incorporação da remuneração relativa 
a hora-ativldade, para fins de aposentadoria, nas condi­
ções, limites e restrições previstas para o Professor Ti­
tular;

cargos 
Enslnol
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, _ III - Demais direitos previstos na legisla­
ção vidente, compatíveis com sua situação funcional.

Artj. .59 - Os Profissionais do Ensino que, 
na data-da püblicação dçsta lei, se encontrarem ãfastddos 
de. b-sü». cargos, em desacordo com o disposto no Capítulo V, 
do Título III desta lei, terão seus afastamentos cessados, 
a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação, devendo 
retornar ãs buss unidades de lotação.

* Art. 69-0 Executivo Municipal deverá 
atender a disposição contida no artigo 53 desta lei no 
prazo de 1 (ura) ano, a contar de sua publicação.

Art. 79 - Somente poderão ser contratados 
Profissionais do Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) me­
ses, para o desempenho das funções Inerentes aos cargos 
de Professor Adjunto de Educaçao Infantil, de Ensino Fun­
damental I e II e de Ensino Médio, quando houver necessida­
de inadiável para o regular funcionamento das unidades 
escolares.

■!
I# Parágrafo único - A vedação contida no pa

'Urro Io ,4 - Ta4 in im J.. n _a _   —.11 rágrafo 29 do artigo 39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezara- 
' b£° de 1989, não se aplica aos contratados para as fun-

l|

j çõeã referidas no "caput’
L novaroente contratados, 
li (seis) meses.
' Art. 89 _________ _wwr
■' venta) dias, expedirá a regulamentação u«ueBi 

disciplinar os dispositivos desta lei que não 
aplicáveis.

deste artigo, que poderão 
sempre pelo prazo máximo

- O Executivo, no prazo da 
> necessária

ser 
de 6

90 (no 
para 

forem auto

Art. 99 - Os atuais cargos de Educador Mu 
--------de Ensinosteal passam a denominar-se Professor Titular 

Fundamental II.
Art. 10 - Os atuais cargos de 

de Economia Domestica e Artes Aplicadas passam 
nar-se Professor Titular de Ensino Fundamental 

. Art. 11 - G. Pxv/£i..iun«._ . 
rao suas referencias atuais substituídas 
pelas novas referências previstas no Anexo VI, nesta 
tomando-se coho base o tempo apurado por ocasião de

Professor 
a denami- 

. -------------------------------I.
“O® Profissionais do Ensino te- 

~ i automaticamente 
“I. desta lei, 

a_ _ ------ — ■"T— —*—*’»*•»* waoj.au utí seu .
2.. 7®° efetuado em consonância cora o Anexo !
IV da Lei n9 9.874, de 18 de janeiro de 1985. ‘

a I Art. 12 - Os proventos dos inativos e _as
' pensões serão revistos de acordo com as novas situações 

determinadas por esta lei, observando-se as alterações so 
í fridas pelo cargo em que se deu a aposentadoria ou pen­

são, de acordo com os Anexos IÍI e IV, desta lei, ou fun­
ção correspondente, inclusive no que respeita à substitui 
ção de referência a que se refere o artigo anterior, to­
mando-se como base para o enquadramento o tempo correspon 
dente ã referência em que são calculados os proventos, 
apurado consoante o critério de tempo previsto na Lei n9 
9.874, de 18 de janeiro de 1985.

* Parágrafo único - Considerando o disposto
no "caput" desae artigo fica assegurada a equiparação au­
tomática da referência EM-10 para EM-12.

Art. 13-0 tempo de serviço prestado pe­
los Profissionais do Ensino lotados na Secretaria Munici- 

>pal de Educação, designados para ocupar cargo ou função 
de Magistério nas Creches Municipais subordinadas à Secre 
taria do Bem-Estar Social, bem aorao os designados para 

líw funções de magistério exercidas na Secretaria Municipal 
|M| de Cultura será computado para efeito de aposentadoria 

i especial.
'! Art. 14 - Os atuais cargos em comissão de

|||L Secretário de Escola, Auxiliar de Secretaria, Inspetor de 
Alunos e Auxiliar Administrativo de Ensino bem como os 

ifflT operacionais que atuam nas unidades escolares, integrarão 
!>li Subquadro do Ensino do Quadro Geral do Funcionalismo da 
l|i Prefeitura Municipal de são Paulo, a ser estabelecido em 
'' lei.

í|

I

Art. 15 - Ficam mantidas as atuais atri­
buições dos Auxiliares de Direção das Escolas Municipais 
de 19 Grau, Escolas Municipais de Educação Infantil e de 
19 Grau para Deficientes Auditivos e Escolas Municipais- 
de 19 e 29 Graus, desempenhadas por Profissionais do Ensi 

-no docentes, obrigando-se a Administração a> no prazo de' 
até 5 (cinco) anos, criar cargos adraihistrativos com per­
fil e número correspondentes as funções exercidas por es­
ses prófissionais, bem como realizar concurso público pa 
ra o provimento dos referidos cargos.

Art. 16 - Considera-se atividade de magis. 
tério, a função de Auxiliar de Direção, desempenhada por 
docente, para fins de contagem de tempo de aposentadoria.

Art. 17-0 valor da referência EM4-A, 
constante, do Anexo II desta lei, será no mínimo equivalen 
te ao valor da referência do cargo inicial do Nível Suge 
rior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Sao 
Paulo.

Art. 18-0 Conselho de Escola previstos 
nos termos dos artigos 104 a 110 desta lei, entrará em v£ 

;gor dia 1 de janeiro de 1993, resguardado o direito do 
Executivo de determinar sua função, organização e funcio­
namento até 31 de dezembro de 1992.

Art. 19 - Os concursos públicos e de ace£ 
so para o provimento dos cargos constantes do Anexo I - 
Tabela A desta lei, serão realizados a partir de 1 de mar 
ço de 1993. r

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho dd 
1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negocios Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretario Municipal da Ad 
mlnsitração ■ .
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal da Educaçao 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal do Bem 

" -Estar Social
MARILENA DE SOUZA CHAüI, Secretária Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
junho de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 
Municipal

O /unclonárí

Maria 
Técnico Administra' 10.940

Retificação da publicação do dia 27/junho/1992
Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992
No Art. 49 - Item IX - § 49 - Leia-se como segue e não 
como constou:
....profissional de que trata o.............

No Art. 13 - Leia-se como segue e não como constou; 
....2 (duas) categorias seguintes, de acordo.............

No Art. 24 - § único - Leia-se como segue e não conto constou: 
.. Profissionais do Ensino............

No Art. 57 - § 39 - Leia-se como segue e não como constou:
.........será cumprido metade na própria............

No Art. 60 - Leia-se como segue e não como cosntou:
.........que será expressa por este,....

No Art, 82 - Leia-se como segue e não como constou:
;:;;err. hipótese alguma se incorporará aos vencimentos.........

Art. 105 - item II - letra "c" - leia-se cano segue e não como 
constou:
....-, servente Escolar ê Vigia;

No Art. 19 - Disposições Estatutárias Transitórias - Leia-se coro 
segue e não cerno constou:
......... pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978 e leis.............. •

9 de 17
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo O funclonáçlo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15387

Total de referências : 1

Maria Jolé de piiVeíra

Técnico AdminteiraMo-RF 10.940

i/i
Título: LEI N° 15.387 28/06/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação de cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no 

Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação.
Projeto: Projeto de Lei N° 113/2011 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
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PUBLICADO DOC 29/06/2011, p. 1 c. todas

LEI N« 15.387, DE 28 DE JUNHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 113/11, do Executivo)
Dispõe sobre a criação de cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal 
e no Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à 
Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação, os cargos discriminados no 
Anexo I - Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.
Art. 2o. Em decorrência da criação dos cargos previstos no art. Io, as respectivas 
quantidades de cargos constantes nos Anexos I e III - Tabelas "A" a "D", do Quadro 
do Magistério Municipal e do Quadro de Apoio à Educação, a que se refere a Lei n° 
14.660, de 26 de dezembro de 2007, passam a ser as indicadas na coluna 
"Situação Nova" do Anexo II - Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.
Art. 3°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2011.
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Anexo I integrante da Lei n° 15.387, de 28 de junho de 2011

Tabela A - Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal

Denominação do Cargo Quantidade de Cargos

Assistente de Diretor de Escola 164

Tabela B - Cargos de provimento efetivo do Quadro do Magistério Municipal

Denominação do Cargo Quantidade de Cargos

Classe dos Docentes

Professor de Educação Infantil e Ensino

Fundamental I

1.089

Classe dos Gestores Educacionais

Coordenador Pedagógico

Diretor de Escola

243

205

Tabela C - Cargos de provimento em Comissão do Quadro de Apoio à Educação

Denominação do Cargo Quantidade de Cargos

Secretário de Escola 15

Tabela D - Cargos de provimento efetivo do Quadro de Apoio à Educação

Denominação do Cargo Quantidade de Cargos

Auxiliar Técnico de Educação 179
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Anexo II integrante da Lei n* 15.387, de 28 de junho de 2011
Quadro dos Profissionais de Educação

Tabela A - Cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério Municipal

Situação Atual Situação Nova

N’de 
Cargos Denominação do Cargo Ref. Parte e 

Tabela
N° de Denominação do Cargo Ref. Parte e 

Tabela

1.653 Assistente de Diretor de Escola QPE-15 PP-I 1.817 Assistente de Diretor de Escola QPE-15 PP-I

Tabela B Cargos de provimento efetivo do Quadro do Magistério Municipal

Situação Atual Situação Nova

N° de 
Cargos Denominação do Cargo Ref. Parte e 

Tabela
N“ de 

Cargos Denominação do Cargo Ref. Parte e 
Tabela

Classe dos Docentes Classe dos Docentes

32.679 Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I

PP-III 33.768 Professor do Educação Infantil e Ensino 
Fundamental 1

PP-III

a) Categoria 1
b) Categoria 3

QPE-11 
QPE-14

a) Categoria 1
b) Categoria 3

QPE-11
QPE-14

Classe dos Gestores Educacionais Classe dos Gestores Educacionais

2.027 Coordenador Pedagógico QPE-15 PP-II 2.270 Coordenador Pedagógico QPE-15 PP-il

1.424 Diretor de Escola * QPE-17 PP-II 1.629 Diretor de Escola QPE-17 PP-II

• Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 10 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003. e artigo 84 da Lei n° 14.660. de 26 de dezembro de 
2007.
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Tabela C - Cargos de provimento em comissão do Quadro de Apoio á Educação

Situação Atual Situação Nova

N*de
Cargos Denominação do Cargo Ref. Partee 

Tabela
N’de 

Cargos Denominação do Cargo Ref. Parte e 
Tabela

637 Secretário de Escola QPE-11 PP-I 652 Secretário de Escola QPE-11 PP-I

Tabela 0 - Cargos de provimento efetivo do Quadro de Apoio à Educação

Situação Atual Situação Nova

N" de Denominação do Cargo Ref. Parte e 
Tabela

N’ de 
Cargos Denominação do Cargo Kef. Parte e 

Tabela

8.995 Auxiliar Técnico de Educação

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-3
QPE-7
QPE-11

PP-III 9.174 Auxiliar Técnico de Educação

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE 3
QPE-7

QPE-11

PP-III
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Pesquisa : 15490

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.490 29/11/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento do Abono Complementar instituído pelo art. 11 da Lei n° 

14.244, de 29 de novembro de 2006; institui os Abonos Complementares para os 
Profissionais de Educação que especifica; reajusta as Escalas de Padrões de Vencimentos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação; cria cargos de Professor de Educação Infantil, no 
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro de Profissionais de Educação.

Projeto: Projeto de Lei N° 332/2011 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Legislação explicativa: Lei n° 14.244/2006 - Institui a Gratificação de Regência, a Gratificação de Atividade 
Educativa, a Gratificação de Apoio Educacional, a Gratificação de Atribuição Educacional, a 
Gratificação Especial para Especialistas, a Gratificação de Apoio à Educação, a Gratificação por 
Desenvolvimento Sócio-Educativo e o Abono Complementar, a serem concedidos aos 
servidores que especifica, (ver documento)
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PUBLICADO DOC 30/11/2011, p. 1 c. 1-2

LEI N° 15.490, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 332/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre o reajustamento do Abono Complementar instituído pelo art. 11 da 
Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006; institui os Abonos Complementares 
para os Profissionais de Educação que especifica; reajusta as Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação; cria cargos de Professor 
de Educação Infantil, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro de Profissionais 
de Educação.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. Os limites fixados para o Abono Complementar instituído pelo art. 11 da Lei 
n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n° 14.709, de 3 de abril de 2008, e n° 15.215, de 25 de junho de 2010, ficam 
reajustados na conformidade dos valores constantes das Tabelas "A” a "C" do 
Anexo I desta lei, observado o disposto nos arts. 12 e 15 do mesmo diploma legal. 
Parágrafo único. Os efeitos do disposto no "caput" deste artigo retroagirão a Io de 
maio de 2011 e o pagamento do Abono Complementar cessará a partir de Io de 
maio de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção.
Art. 2o. Fica instituído Abono Complementar, a ser concedido mensalmente aos 
integrantes da Classe dos Gestores Educacionais, da carreira do Magistério 
Municipal, dos Quadros dos Profissionais de Educação, de acordo com os limites 
fixados no Anexo II desta lei, apurado conforme a fórmula AC = LF - PV, em que:
I - AC: valor do Abono Complementar;
II - LF: limite fixado;
III - PV: valor do padrão de vencimento do servidor.
§ Io. O Abono Complementar previsto neste artigo será devido:
I - aos Profissionais de Educação designados para exercer transitoriamente, na 
forma dos arts. 54 e 56 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, cargos da 
Classe dos Gestores Educacionais, da carreira do Magistério Municipal, durante o 
período da respectiva designação;
II - aos aposentados em cargos da Classe dos Gestores Educacionais e 
pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade.
§ 2°. O Abono Complementar de que trata este artigo:
I - será devido a partir de Io de maio de 2011 e seu pagamento cessará a partir de
10 de maio de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção;
II - não se incorporará aos vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer 
efeitos, e sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
aposentado ou pensionista, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para 
cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária.
Art. 3o. Fica instituído Abono Complementar, a ser concedido mensalmente aos 
servidores ocupantes de cargos do Quadro de Apoio à Educação, dos Quadros dos 
Profissionais de Educação, de acordo com os limites fixados no Anexo III desta lei, 
apurado conforme a fórmula AC = LF - PV, em que:
I - AC: valor do Abono Complementar;
11 - LF: limite fixado;
III - PV: padrão de vencimento.
§ 1°. O Abono Complementar previsto neste artigo será devido:
I - aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, para o exercício de funções correspondentes a cargos do 
Quadro de Apoio à Educação;
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II - aos servidores contratados com fundamento na Lei n° 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, e alterações posteriores, para o exercício de funções 
correspondentes a cargos do Quadro de Apoio à Educação;
III - aos aposentados em cargos ou funções correspondentes a cargos do Quadro 
de Apoio à Educação e pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional da 
paridade.
§ 2°. O Abono Complementar de que trata este artigo:
I - será devido a partir de Io de maio de 2011 e seu pagamento cessará a partir de 
Io de maio de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção;
II - não se incorporará aos vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer 
efeitos, e sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
aposentado ou pensionista, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para 
cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária.
Art. 4o. As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação ficam reajustadas em 13,43% (treze inteiros e quarenta e três 
centésimos por cento) a partir de Io de maio de 2014.
§ Io. O disposto neste artigo aplica-se aos proventos dos aposentados, às pensões 
e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade.
§ 2o. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes do reajustamento previsto neste 
artigo.
Art. 5o. Sobre os valores dos abonos complementares de que tratam os arts. Io a 
3o desta lei incidirá a contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo - RPPS, prevista na Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.
Art. 6o. Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação, 500 (quinhentos) cargos de Professor de Educação 
Infantil.
Art. 7°. Em decorrência do disposto no art. 6o desta lei, a quantidade de cargos 
constante do Anexo I, Tabela B - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do 
Magistério Municipal - Cargo de Professor de Educação Infantil, e do Anexo III - 
Tabela B - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do 
Magistério Municipal - Situação Nova - Cargo de Professor de Educação Infantil, 
ambos da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, fica alterada para 11.750 
(onze mil e setecentos e cinquenta) cargos.
Art. 8o. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2011.
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Anexo I integrante da Lei n° 15.490, de 29 de novembro de 2011

Tabela "A" - Profissionais de Educação docentes submetidos 
à Jornada básica do Professor - JB

cateqoria limite fixado (LF)
1 1.076,11
2 1.220,56
3 1.300,00

Tabela "B" - Profissionais da Educação docentes submetidos 
à Jornada Básica do Docente

cateqoria limite fixado (LF)
1 1.614,23
2 1.830,95
3 1.950,00

Tabela "C" - Profissionais da Educação docentes submetidos 
à Jornada Especial Integral de Formação de titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil

cateqoria limite fixado (LF)
1 2.152,27

12 2.441,20
3 2.600,00

Anexo II integrante da Lei n° 15.49G, de 29 de novembro de 2C11

Profissionais de Educação - Classe dos Gestores Educacionais

cargo limite fixado (LF)
Coordenador Pedaqóqico 3.692,70
Diretor de Escola 4.188,21
Supervisor Escolar 4.460,40

Anexo III integrante da Lei n° 15.490, de 29 de novembro de 2011

Quadro de Apoio à Educação

cargo limite fixado (LF)
Aqente Escolar 967,33
Auxiliar Técnico de Educação 1.097,11
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 15682

Total de referências : 1

-olha n° 3 3______ do proc-

N° 0-1 - 3 de 20 03

O funclonárlg^ /

M a r I a ’ J os é, oelo liveTra
Técnico AdmiMstr4tJvo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 15.682 26/02/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação de cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do Magistério 

Municipal; altera a redação do § 3o do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, 
relativo à remuneração de servidores quando no exercício dos cargos de provimento em 
comissão ali referidos; altera o valor da gratificação de que trata o art. 3o da Lei n° 10.429, 
de 24 de fevereiro de 1988, devida aos membros do Conselho Municipal de Educação; institui 
Abono de Compatibilização para os servidores que especifica; acrescenta referências de 
vencimentos ao Quadro do Magistério Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N° 310/2012 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Legislação explicativa: Lei n° 11.434/1993 - Dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, 
da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências, (ver documento)

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, p. 1 c. 1-2

LEI N° 15.682, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 310/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a criação de cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do 
Magistério Municipal; altera a redação do § 3o do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de 
novembro de 1993, relativo à remuneração de servidores quando no exercício dos 
cargos de provimento em comissão ali referidos; altera o valor da gratificação de 
que trata o art. 3o da Lei n° 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, devida aos 
membros do Conselho Municipal de Educação; institui Abono de Compatibilização 
para os servidores que especifica; acrescenta referências de vencimentos ao 
Quadro do Magistério Municipal.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 
de fevereiro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação - QPE, 360 (trezentos e sessenta) cargos de Assistente 
de Diretor de Escola.
Art. 2o. Em decorrência do disposto no art. Io desta lei, a quantidade de cargos de 
Assistente de Diretor de Escola constante do Anexo I, Tabela "A", Cargos de 
Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal, e do Anexo III, Tabela 
"A", Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do 
Magistério Municipal - Situação Nova, ambos da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro 
de 2007, com a alteração introduzida pela Lei n° 15.387, de 28 de junho de 2011, 
fica alterada para 2.177 (dois mil, cento e setenta e sete) cargos.
Art. 3o. O § 3o do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 91.............................................................................
§ 3o. O titular de cargo efetivo ou ocupante de função, quando no exercício de 
cargo de que trata o "caput" deste artigo, perceberá, a título de remuneração a 
diferença entre o respectivo padrão de vencimentos de seu cargo efetivo ou função 
e a referência inicial do cargo, observado o grau que possuir.
............................................................................................ "(NR)
Art. 4°. A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3o da Lei n° 10.429, 
de 24 de fevereiro de 1988, e alteração subsequente, passa a corresponder a 10% 
(dez por cento) do valor da referência QPE-22-E, da Tabela da Jornada Básica de 
40 horas de trabalho semanais - J-40, do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE.
Art. 5o. Fica instituído Abono de Compatibilização, a ser concedido mensalmente 
aos servidores titulares de cargos de provimento em comissão de Auxiliar 
Administrativo de Ensino, de Auxiliar de Secretaria e de Inspetor de Alunos, do 
Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, 
correspondente ao Abono Complementar instituído pelo art. 3o da Lei n° 15.490, de 
29 de novembro de 2011, de acordo com o limite fixado no Anexo I desta lei, que 
será apurado conforme a fórmula AC=LF - PV, em que:
I - AC: valor do Abono de Compatibilização;
II - LF: limite fixado;
III - PV: padrão de vencimento.
§ Io. O Abono de Compatibilização previsto neste artigo será devido:
I - aos aposentados em cargos correspondentes aos cargos a que se refere o 
"caput" deste artigo, bem como aos pensionistas, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade;
II - a partir da publicação desta lei e seu pagamento cessará a partir de Io de maio 
de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção.
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§ 2o. O Abono de Compatibilização de que trata este artigo não se incorporará aos 
vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer efeitos e sobre eles não incidirá 
vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob 
qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem 
pecuniária.
§ 3o. Sobre o valor do Abono de Compatibilização incidirá a contribuição para o 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, prevista na 
Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.
Art. 6o. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 7°. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 8°. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 9°. (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de fevereiro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de fevereiro dc 2013.

Anexo I a que se refere o artigo 5o da Lei n° 15.682, de 26 de fevereiro de 
2013

Quadro de Apoio à Educação - Cargos de Provimento em Comissão

Denominação do Cargo Limite Fixado (LF)
Auxiliar Administrativo de Ensino
Auxiliar de Secretaria
Inspetor de Alunos
R$ 1.097,11

Anexo II (VETADO)
Anexo III (VETADO)
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PUBLICADO DOC 12/09/2013, PÁG 75

PROJETO OE LEI 01-00646/2013 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 159/2013).
"Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do 
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, fica acrescida de 2 (duas) referências, 
compreendendo os graus e valores constantes do Anexo I desta lei.
Art. 2o Em decorrência do disposto no artigo Io desta lei, as Tabelas "A" e "B" do 
Anexo IV a que se refere o artigo 35 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
substituído pelo Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril 
de 2008, ficam substituídas, exclusivamente na parte relativa ao Quadro do 
Magistério Municipal, pelo Anexo II desta lei.
Parágrafo único. A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal nas referências acrescidas por esta lei será regulamentada mediante 
decreto, observados o disposto nos §§ Io e 5o a 7o do artigo 35 da Lei n° 14.660, 
de 2007, e os seguintes critérios:
I - a evolução funcional fica condicionada à apresentação dos títulos a serem 
definidos no regulamento previsto no "caput" deste parágrafo único;
II - o enquadramento decorrente da evolução funcional surtirá efeito a contar da 
obtenção das condições necessárias à passagem para as referências ora acrescidas, 
desde que a partir da vigência desta lei.
Art. 3o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes."
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Anexo I integrante da Lei n‘ , de de de

Quadro dos Profissionais de Educação
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 958,59 1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26
QPE-12 1 020,90 1.087,26 1 158,02 1.233,26 1.313,39
QPE-13 1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69
QPE-14 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69 1 489,65
QPE-15 1.233,26 1.313,39 1 398,69 1.489,65 1.586,49
QPE-16 1.313,39 1.398,69 1 489,65 1.586,49 1.689,71
QPE-17 1.398,69 1.489,65 1 586,49 1 689,71 1 799,41
QPE-18 1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41 1.916,47
QPE-19 1.586,49 1.689,71 1 799,41 1 916,47 2.041,09
QPE-20 1.689,71 1 799,41 1.916,47 2 041,09 2.173,76
QPE-21 1 799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94
QPE 22 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41
QPE 23 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41 2.625,66

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 1 437,93 1.531,46 1.630,97 1.737,00 1.849,91
QPE-12 1.531,46 1 630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12
QPE-13 1 630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2.098,17
QPE-14 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2 098,17 2.234,57
QPE-15 1.849,91 1.970,12 2.098,17 2.234.57 2.379,76
QPE-16 1.970,12 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46
QPE-17 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46 2.699,30
QPE-18 2.234,57 2.379.76 2.534,46 2.699,30 2.874,78
QPE-19 2 379,76 2.534.46 2.699,30 2.874,78 3.061,58
QPE-20 2.534,46 2.699.30 2.874,78 3.061,58 3.260,47
QPE-21 2.699,30 2.874,78 3.061,58 3.260,47 3.472,53
QPE 22 2.874,78 3.061,58 3.260.47 3.472,53 3.698,24
QPE 23 3.061,58 3.260,47 3 472,53 3.698,24 3 938,63

ESP INTEGRALJORNADA ESP.INTEGRAL DE
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 1.917,18 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48
QPE-12 2.041,80 2.174,53 2 316,02 2.466,48 2.626,73
QPE-13 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37
QPE-14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29
QPE-15 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95
QPE-16 2.626,73 2.797,37 2 979,29 3.172,95 3.379,42
QPE-17 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82
QPE-18 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91
QPE-19 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17
QPE-20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57
QPE-21 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4629,87
QPE 22 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4629,87 4.930,81
QPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31
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JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 2 556,34 2.722,54 2 899,59 3.087,96 3.288,75
QPE-12 2.722,54 2899,59 3.087,96 3.288,75 3.502,41
QPE-13 2899,59 3.087,96 3 288,75 3.502,41 3.730,08
QPE-14 3087,96 3.288,75 3.502,41 3.730,08 3972,48
QPE-15 3.288,75 3.502,41 3730,08 3.972,48 4.230,78
QPE-16 3.502,41 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4 505,84
QPE-17 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4.505,84 4.798,69
QPE-18 3.972,48 4.230.78 4.505,84 4.798,69 5.110,58
QPE-19 4.230,78 4.505,84 4798,69 5.110,58 5.442,75
QPE-20 4.505,84 4.798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59
QPE-21 4798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6 173,29
QPE-22 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6.173,29 6.574,64
QPE23 5.442.75 5.796,59 6.173,29 6.574,64 7.001,99
QPE24 5.796,59 6.173,29 6 574,64 7.001,99 7.457,12
OBS Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima

JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 1.917,18 2.041,80 2 174,53 2.316,02 2466,48
QPE-12 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2 626,73
QPE-13 2.174,53 2 316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37
QPE-14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29
QPE-15 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95
QPE-16 2.626,73 2.797,37 2979,29 3.172,95 3.379,42
QPE-17 2.797,37 2.979,29 3.172,35 3.379,42 3 593,82
QPE-18 2.979,29 3.172.95 3.379,42 r 3 598,82 3.832,91
QPE-19 3.172,95 3.379,42 3.590,32 3.832,91n 4.082,17
QPE-20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4 082,17 4.347,57
QPE-21 3.598,82 3.832.91 4.082,17 4.347,57 4.629,87
QPE22 3832,91 4 082,17 4.347,57 4.629,87 4 930,81
QPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31
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Anexo II integrante da Lei n° , de de

substitui o Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 

2008, exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

de * que

TABELA “A”
Quadro do Magistério Municipal

Denominação do Cargo Ref.
Critérios Mínimos

Tempo Títulos

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental 1
a) Categoria 1 QPE-11 0

Na forma a ser estabelecida 
em decreto

QPE-12 3
• QPE-13 5

QPE-14 8
QPE-15 12
QPE-16 16
QPE-17 20
QPE-18 22
QPE-19 23
QPE-20 24

b) Categoria 3 QPE-14 0
QPE-15 3
QPE-16 5
QPE-17 8 |

I QPE-18 12
QPE-19 16
QPE-20 20
QPE-21 22
QPE-22 23
QPE-23 24

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio QPE-14 0

QPE-15 3
QPE-16 5
QPE-17 8
QPE-18 12
QPE-19 16
QPE-20 20
QPE-21 22
QPE-22 23
QPE-23 24

Coordenador Pedagógico QPE-15 0
QPE-16 3
QPE-17 6
QPE-18 9
QPE-19 12
QPE-20 15
QPE-21 18
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QPE-22 
QPE-23
QPE-24

22
23
24

Diretor de Escola QPE-17 0
QPE-18 4
QPE-19 8
QPE-20 12
QPE-21 16
QPE-22 22
QPE-23 23
QPE-24 24

Supervisor Escolar QPE-18 0
QPE-19 5
QPE-20 10
QPE-21 15
QPE-22 22
QPE-23 23
QPE-24 24

TABELA “B”
Quadro do Magistério Municipal

Denominação do Cargo Ref.
Critérios Mínimos

Tempo Títulos

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I
Professor de Ensino Fundamental QPE-13 0

Na turma o ser estabelecida 
em decreto

II e Médio QPE-14 2
* Categoria 2 QPE-15 5

QPE-16 8
QPE-17 12
QPE-18 16
QPE-19 20
QPE-20 22
QPE-21 23
QPE-22 24
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Revogação: Revoga o Decreto n° 33.991/1994.; (ver documento)

Revoga o Decreto n° 35.216/1995.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 50.616/2009. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 C. 2-4, 1-3

DECRETO N° 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME n° 03/97, na Indicação CME n° 04/97 e no Parecer CME n° 
142/09,
DECRETA:
Art. Io Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais.
Art. 2o As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto n° 42.248, de 5 de agosto 
de 2002.
Art. 3o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto n° 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto n° 50.616, de 15 de maio de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.

Anexo Único do Decreto n° 54.453, de 10 de outubro de 2013

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

CAPÍTULO I
Da Equipe Escolar

Art. Io A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por:
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico;
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei n° 14.660, de 20 de dezembro de 2007;
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação,
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assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei n° 
14.660, de 20 de dezembro de 2007.
§ Io Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola.
§ 2o Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação.
Art. 2o Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes.

CAPÍTULO II
Da Equipe Gestora

Art 3o A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional.

Do Diretor de Escola

Art. 4o A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pieno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei.
Art. 5o São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente:
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação;
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas;
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais;
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional;
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional;
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso;
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional;
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso;
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere:
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de 
classes;
b) aos turnos de funcionamento;
c) à distribuição de classes por turno;
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 
for o caso;
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XI - dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para 
prestar serviços na unidade educacional;
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação;
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação;
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais;
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário;
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias;
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros.
Art. 6o São atribuições do Diretor de Escola:
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação;
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão;
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional;
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político- 
pedagógico;
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional;
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação;
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa;
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional;
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional;
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação;
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor;
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais;
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a:
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a) folha de frequência;
b) fluxo de documentos de vida escolar;
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos;
d) fluxo de documentos de vida funcional;
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade;
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional;
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados:
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação;
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações;
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais;
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário.
Art. 7o A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo.

Do Assistente de Diretor de Escola

Art. 8o São atribuições do Assistente de Diretor de Escola:
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica;
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola;
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas.
Art. 9o A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo.

I i ■ : :i ir. i :i " q ,i<:i r ■
Do Coordenador Pedagógico

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria específica.
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico:
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município;
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora;
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância
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com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação;
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habiiidades/superdotação;
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político- 
pedagógico;
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação;
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio;
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional;
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional;
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico;
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional;
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis;
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso;
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social;
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação;
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional;
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habiiidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem;
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares;
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa.
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo.
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CAPÍTULO III
Da Equipe Docente

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais.
Art. 14. A docência será exercida por professores:
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal;
II - designados para outras funções docentes;
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei n° 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007.
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente:
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação;
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação;
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos;
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino;
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos;
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional;
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas;
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos;
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela;
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos;
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos;
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo;
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional;
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das 
metas de aprendizagem;
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinação 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional;
XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional.
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio.

CAPÍTULO IV
Da Equipe de Apoio à Educação

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações.
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § Io, ambos do artigo Io deste Anexo Único.
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional.
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria:
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais;
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída;
III - desempenhar as atividades de portaria;
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar:
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais;
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável;
III - executar atividades de lavanderia;
IV - auxiliar no atendimento e organização dos aiunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída;
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula;
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
VII - desempenhar atividades de portaria;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
§ Io As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente.
§ 2o Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo.
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o
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fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo.
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola:
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução;
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional:
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola;
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os;
c) atendendo ao público, na área de sua competência;
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor;
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados;
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura;
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura;
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola;
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos;
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional;
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos;
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio;
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria:
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial:
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização;
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos;
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático- 
pedagógica;
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos;
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores;
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação;
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados;
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Olha n* _il 3— d<-> proc.

N° D-l-Q^.3 200^
O funcionário 

ié^defelW^ra
Marla Ji _

Técnico AdmlnTstrsR/o-RF 10.940

VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos;
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio.
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar:
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor;
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves;
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos;
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos;
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza;
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar;
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio;
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil:
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico;
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento;
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso;
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças;
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem;
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança;
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
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l,’olha n° ______ <jc pFOC
N° ÓU - 32 5 de 2ut>^
O funcionária /

Maria José de<Oliveira
TÔChico Admln'^fltivb-r3C 10.940

PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 117

PROJETO DE LEI 01-00151/2012 do Vereador Donato (PT)
"Altera a lei 14.660, de 26 dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações das Leis n9 11.229, de 
26 de junho de 1992, n9 11.434, de 12 de novembro de 1993 e legislação subsequente, reorganiza 
o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n9 11.434, de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. I9 - O parágrafo 49 do artigo 15 da lei 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 159....
§ 49. As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais do Professor 
de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento de atividades educacionais, trabalho 
coletivo com a equipe escolar, de formação permanente e reuniões pedagógicas, sendo 3 (três) 
horas de trabalho coletivo e 2 (duas) horas em local de livre escolha."
Art. 29 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
publicação.
Art. 39 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário.
Art. 49 - Este lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes.
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubrlcado(~) sob n”(s)

—2

Llzia O?hyo
Supervisora de Equipe deApolc «o Píenário 

SGP.21 - RF, 11.020
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 01-0423 de 2003 02/01/2017 O)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

s'?

Lizia Oshiro
RF 11.020

Técnico Administrativo 
SGP.21
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Rí?-;i.?’sitaGC em 2. 4 )o 1 /ío 4 J 
Aajuivsio novamente em 4falo\ IZW > 
Com S 7 fls.
O Func*

Téofco Ada.-0:111»

Seguü(rn) juntado(s), nesta data, í 
documento/*.’) rubricado(s) sob I 

de informação | 
sob n°_ ’ 40 / •

FERNAN FERNANDES TAKUANI
Técnico Administrativo

RE 11.467
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•L

DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

j Folha nJ 465 do Processo •
J n°fh- -de |

IM ■ - r -■ ■ ■

Técnico Administrativo
11.467

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO RDS

40/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL 25/1997
PL 37/1997
PR z 43/1997
PR S'" 48/1997
PL 113/1997
PL / 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997 X
PL 786/1997
PL 973/1997
PR 14/1998
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 392/1998
PL 398/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
PL 27/2002
PL 28/2002
PDL 68/2002
PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 704/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
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,i Folha n° do Processo ’
! j£^___de _^0O5_ |

i,—B^r-ns*■»-MS-J

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
FERN ÊVTAKÍTANJ

Técnico Administrativo
RF. 11.467

PR 15/2003
PL 311/2003 '■
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL S" 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 277/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 799/2005
PLO 4/2006
PLO 6/2006
PR 9/2006
PR 17/2006
PR 21/2006
PR 25/2006
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 381/2006
PL 382/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006 '
PL 615/2006
PL 616/2006
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
FERN *

Técnico Administrativo
RE 11.467

PR 6/2010
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL X"' 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013
PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013 Z
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 754/2013
PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013
PL 798/2013
PL 802/2013
PL 821/2013
PL 868/2013
PL / 896/2013
PL 10/2014 \

PL 52/2014 Z
PL x- 61/2014 Z
PL 92/2014
PL 122/2014
PL 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014
PL 335/2014
PL 525/2014
PL 540/2014 •
PL 4/2015
PL . 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do

Papel para informação, rubricado como folha n°

de 20.....Q.5. .™.Q..../.....Q..^..../...3.Q1^.. (a)

FEI

À SGP.33

’AKITANl
Técnico Administrativo

RH 11,467

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

40 ' 0'^1

UBIRAJARA D E FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO
RDS

101/2017

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo 
relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart:

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
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SAO PAULO

PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015

De acordo,
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